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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA 

LICITAÇÕES 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N2 29/2021 
PROCESSO LICITATÓRIO N2 135/2021 

033 •331 

CONTRATAÇÃO DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA - CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL PARA A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE COBRANÇA BANCÁRIA COM REGISTRO E 

OU CAUCIONADA COM REGISTRO. 

DATA: 28.10.2021 RATIFICAÇÃO: 28.10.2021 

ANEXOS  

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
CNN: 00.360.305/0001-04 
VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 150.000,00 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA — ESTADO DO PARANÁ 

Protocolo Interno n.  1 35 1.2XL 
Em  I ./ G'utáirl2 ciesI(,) 

F U110011áfI0 

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO 

Considerando o contido no Termo de Referencia e demais documentos em anexo e 
tendo em vista a justificada necessidade do objeto abaixo descrito, autorizo o início do 
procedimento licitatório e determino a abertura do processo correspondente. 

Do Objeto: 

Contratação da instituição financeira - Caixa Econômica Federal para a prestação de serviços de 
cobrança bancária com registro e ou caucionada com registro. 

Justificativa: 
Embasa-se a contratação através do inciso VIII, do art. 24 da Lei Federal n2 8.666/93: 

"VIII - Para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens 
produzidos ou serviços prestados por órgão ou entidade que integre a 
Administração Pública e que tenha sido criado para esse fim específico em data 
anterior à vigência desta Lei, desde que o preço contratado seja compatível 
com o praticado no mercado." 

Do valor: 

O valor total estimado para a execução do objeto do futuro contrato é de R$ 
150.000,00 (cento e cinquenta mil reais). Este valor foi baseado no Contrato n2 01/2017, bem 
como em relatório, fornecido pelo Setor de Gestão Financeira, referente ao ano de 2020 e 2021 
(em anexo). 

Dotação orçamentária: Conforme Princípio do Planejamento Integrado. 

Assim, encaminha-se a Comissão de Licitação / o Oficial responsável pelo processo, 
para que adote as providências cabíveis, de acordo com as normas em vigor. 

Coronel Vivida, 05 de outubro de 2021. 

Anderson Manique Barreto 
Pref‘o 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
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1. Do Objeto: 
1.1. O presente termo tem por objeto a Contratação da instituição financeira - Caixa 
Econômica Federal para a prestação de serviços de cobrança bancária com registro e ou 
caucionada com registro. 

Requisição de Necessidades n° 460/2021 - (ANEXO 01) 

2. Dados da Contratada: 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Empresa Pública, de Direito Privado, criada pelo Decreto-Lei 
n2 759, de 12/08/1969, regida pelo Estatuto aprovado pelo Decreto n2 8.945 de 27/12/2016, 
inscrita no CNPJ/MF n2 00.360.305/0001-04, com sede em Brasília, localizada no Setor 
Bancário Sul, Quadra 4, Lotes 3 e 4, 182 andar, CEP 70092-900, a seguir denominada CAIXA, 
neste ato representada pelo GERENTE GERAL DE REDE da agência 4593, Sr.(a) ALECXANDRO 
ANTUNES DE OLIVEIRA, brasileiro(a), economiário(a), portador(a) da Carteira de Identidade 
n2 82854274, SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob o n2 033.149.729-89, endereço Rua MAL. 
DEODORO, 59, CENTRO, CORONEL VIVIDA/PR. 

3. Da Justificativa e embasamento legal: 
3.1. Embasa-se a contratação através do inciso VIII, do art. 24 da Lei Federal n2 8.666/93: 

"VII I - Para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de 
bens produzidos ou serviços prestados por órgão ou entidade que integre a 
Administração Pública e que tenha sido criado para esse fim específico em 
data anterior à vigência desta Lei, desde que o preço contratado seja 
compatível com o praticado no mercado." 

4. Do valor: 
4.1. O valor total estimado para a execução do objeto do futuro contrato é de R$ 150.000,00 
(cento e cinquenta mil reais). Este valor foi baseado no Contrato n2 01/2017, bem como em 
relatório, fornecido pelo Setor de Gestão Financeira, referente ao ano de 2020 e 2021 (em 
anexo). 

4.2. Descrição da Tarifa/Serviço Prestado/Valor Negociado: 
LIQUIDAÇÃO - Por boleto registrado: 

Guichê-CAIXA 3,00 

Unidade Lotérica 3,00 
Compensação (outros bancos) 3,00 
Autoatendimento 3,00 
Internet Banking CAIXA / Mobile Pré-Pago 3,00 
Correspondente Caixa Aqui 3,00 
STR/TED 3,00 
ALTERAÇÃO DE DADOS 

Dados do título com emissão de aviso pelos Cpreios - por boleto 4,13 

Dados do título - sem emissão de aviso - p?r oleto 0,00 

IMPRESSÃO i ...--\ 
Lop 

Secretário de Admkiistraão e Fazenda 
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Boleto laser padrão 0,70 
2.2 via de boleto - por boleto 2,03 
Aviso de Vencido / Aviso de Protesto - por folha 1,13 
Extrato Movimentação de Títulos / Extrato Distribuição de Crédito/Débito - por folha 1,13 
Relação de Títulos em Carteira - por folha 1,13 
ENVIO VIA E-MAIL OU SMS 
Avisos (Disponibilização de boleto / Aviso de Vencido / Aviso de Protesto) - por boleto/aviso 
0,19 
POSTAGEM (CORREIOS) 
Boleto Laser Padrão / Boleto Personalizado / Aviso de Vencido - por boleto/aviso 2,00 
Extrato Movimentação Título / Extrato Distribuição Crédito/Débito / Aviso de Protesto - por 
folha 1,50 

Avisos de Protesto, de Título/Boleto Vencido e de Disponibilização de Boleto - por 
boleto/aviso 1,50 
MANUTENÇÃO DE BOLETOS 
Manutenção mensal por Pagador (Banco de pagadores) - por pagador 0,08 
Boleto vencido - por período de 30 dias após o vencimento 0,00 
Baixa por devolução ou franco pagamento - por boleto 0,00 
PROTESTO 
Instrução de protesto / Negativação (Bureau de Crédito) - por boleto 4,69 
Sustação ou baixa de protesto / baixa de negativação (Bureau de Crédito) - por 
boleto/ocorrência 3,75 
Carta de anuência - por documento 6,38 
OUTROS SERVIÇOS 
Cancelamento de Arquivo Remessa Inconsistente - por arquivo 0,75 
Redisponibilização de arquivo retorno eletrônico - por boleto 0,30 
Disponibilização Arquivo Retorno Adicional (Destinos diferentes) - por boleto 0,08 
Retorno on-line - por boleto 0,08 
Rateio por título - por boleto 0,75 
Aviso de disponibilização de boleto via SMS - por ocorrência 0,19 
Reinstalação de aplicativos (VAN) - por ocorrência 124,50 

5. Obrigações da Contratada: 
5.1. Repassar ao CLIENTE as informações necessárias ao bom desempenho da cobrança, 
inclusive referente aos boletos liquidados e não liquidados; 
5.2. Acolher as inclusões e liquidações de títulos e processá-las no dia da ocorrência, não se 
responsabilizando por problemas oriundos do próprio CLIENTE; 
5.3. Emitir, diariamente, extrato da posição da carteira, quando houver movimentação na 
carteira; 
5.4. Registrar ou atualizar os títulos enviados/alterados pelo CLIENTE junto à Base 
Centralizada da Cobrança na CIP. 

6. Das Obrigações do Contratante: 
6.1. Confeccionar e preencher de maneira correta os boletos e títulos de cobrança; 
6.2. Encaminhar corretamente à CAIXA todos c,s títulos para registro; 
6.3. Arcar com os prejuízos oriundos de enc minhamento ou preenchimento incorreto de 
boletos, títulos e borderôs; 

Carlos L pes 
Secretário de Admiriistraçãb e Fazenda 
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6.4. Responder por todo e qualquer prejuízo, ônus ou obrigação decorrente das inserções de 
mensagens, legitimidade da cobrança, instruções, encargos, imagens ou informações de 
qualquer natureza, inclusive relativa a endereço, que vier a promover nos boletos e que 
venham a causar danos ou prejuízos a terceiros ou que sejam contrárias a preceitos legais; 
6.5. Zelar pelos itens de segurança que a Cobrança Eletrônica requer, quanto à senha e às 
configurações, comprometendo-se a dar adequada utilização às informações 
disponibilizadas pela CAIXA, desobrigando-a de qualquer responsabilidade pela utilização 
indevida por terceiros; 
6.6. Registrar na CAIXA todos os documentos emitidos e disponibilizados ao pagador; 
6.7. Orientar o pagador quanto à alternativa disponibilizada pela empresa para quitação de 
seus débitos, 
assumindo todos os prejuízos e danos causados em razão da impossibilidade de pagamento 
pele cliente na rede bancária pela ausência de registro no banco; 
6.8. Gerar código de barras ao pagador com correspondência à registro enviado à CAIXA de 
forma a viabilizar a consulta à Base Centralizada por parte dos bancos. 

7. Prazo de Vigência: 
7.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses contado da sua assinatura, 
podendo ser prorrogado, conforme o art. n2 57 da Lei 8.666/93. 

8. Da Forma de Pagamento: 
8.1. Mensalmente. 

9. Da Dotação Orçamentária: 
9.1. Conforme principio do planejamento integrado e indicação contábil. 

10. Da Anticorrupção: 
10.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na 
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.2
8.429/1992), a Lei Federal n.2 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para 
a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a 
dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, 
tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 
compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo 
fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou 
fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou 
indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, 
administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

11. Gestor e Fiscal do Contrato: 
11.1. Compete ao Gestor e ao Fiscal de contrato as atribuições previstas no Decreto 
Municipal n2 7.484 de 07 de janeiro de 2021 e as constantes na Lei 8.666/93. 
11.2. A Administração indica como gestor do contrato, o Secretário de Administração e 
Fazenda Carlos Lopes, Decreto n2 7552/21. 
11.3. A administração indica como fiscal do contrato, a Diretora do Departamento de Gestão 
Financeira Neila Kurpel de Andrade BaIbinoi nomeada pelo Decreto n2 7477/21. 

Carlos Lopes 
Secretário de Administração e Fazenda 
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12. Declaração do Gestor e Fiscal do Contrato 
12.1. Declaramos estar cientes das responsabilidades e atribuições decorrentes da 
indicação e afirmamos plena concordância com as condições estabelecidas no Termo de 
Referência e demais anexos. Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que as informações aqui 
prestadas são verdadeiras. 

Carlo Lope 
Secretário de Ad .nistra ao e Fazenda 

Gestor 

Neila Kurpel rade Balbinoti 
Diretora do Departamento 

de Gestão Financeira 
Fiscal 

De acordo e ciente dos itens do Termo de Referência e demais documentos anexados junto 
ao processo de dispensa de licitação. 

Coronel Vivida, 05 de outubro de 2021. 

ar Lopes, 
Secretário de Ad dnistração e Fazenda 
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ANEXO 01 

REQUISIÇÃO DE NECESSIDADES N2 460/2021 

Coronel Vivida, 05 de outubro de 2021 

Emissor: Secretaria de Administração e Fazenda 
Receptor: Divisão de Licitações e Contratos 
Assunto: Pedido de abertura de processo licitatório 

Especificação dos Produtos e Serviços: 

LOTE ITEM QTD UN 
COD. 
PMCV 

DESCRIÇÃO 
VALOR 
UNIT R$ 

TOTAL 
R$ 

1 1 1,00 UN 9236 

CONTRATAÇÃO DA INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA - CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL PARA A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE COBRANÇA BANCÁRIA 

COM REGISTRO E OU CAUCIONADA 
COM REGISTRO. 

150.000,00 150.000,00 

VALOR TOTAL DOS ITENS 150.000,00 

Objeto/Aplicação dos produtos/serviços: Contratação da instituição financeira - Caixa Econômica 
Federal para a prestação de serviços de cobrança bancária com registro e ou caucionada com 
registro. 

Dotação orçamentária: 

UG 0/U FONTE PIA DESCRIÇÃO DESP.PRINC. DESD NATUREZA 

O 0401 O 7 SERVIÇOS BANCÁRIOS 107 2755 339039810000 

Usuário emissor: DINARA 

Ca tLo.es 
Secretaria de A inist ação e Fazenda 

Praça Angelo Mezzomo, s/n° - 85550-000 — Coronel Vivida — Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 — e-mail: secadministracao@coronelvivida.pr.gov.br 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA 
ESTADO DO PARANÁ 

INDICAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA - CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COBRANÇA BANCÁRIA COM 
REGISTRO E OU CAUCIONADA COM REGISTRO. 

ÓRGÃO: 04— SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 
UNIDADE: 01— ADMINISTRAÇÃO S.M.F. 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 
Desdobramento da Despesa: 3.3.90.39.81: Serviços Bancários 
UG 0/U FONTE P/A DESCRIÇÃO DESPESA 

PRINC. 
DESD. NATUREZA 

00 04/01 000 2.007 Administração Financeira, 
Contabilidade, Fiscalização e 
Tributação 
04.0001.04.123.0003.2.007 

107 2755 3.3.90.39.81 

Coronel Vivida, 05 de outubro de 2021 

ii5 IIR ANTONIO AZILIERO 
CRC 025365-O/PR 



ESTADO DO PARANA Relacao de Pagamentos por Credor 

Municipio de Coronel Vivida 

31 de Dezembro de 2020 Folha: 1 

Data Inicial do Movimento .: 01.01.2020 

Data Final do Movimento ...: 31.12.2020 

Data UG Empenho Tipo Despesa Valor Bco/Cx Complemento 

Nro. Documento Tipo do Documento 

Credor : 4032 CAIXA ECONOMICA FEDERAL CNPJ: 00.360.305/0001-04 

31.01.2020 O 2020/000173/0001 Subempenho 105 2.367,00 3896 

01 

28.02.2020 O 2020/001095/0001 Subempenho 105 4.938,83 3896 

02 

28.02.2020 O 2020/001427/0001 Subempenho 105 1.333,70 3895 

02 

31.03.2020 O 2020/002039/0001 Subempenho 105 19.989,00 3896 

3 

31.03.2020 O 2020/002284/0001 Subempenho 105 865,41 3895 

03 

30.04.2020 O 2020/001427/0002 Subempenho 105 525,77 3895 

04 

11".2020 O 2020/003383/0001 Subempenho 105 14.860,00 3896 

04 

29.05.2020 O 2020/001427/0003 Subempenho 105 486,00 3895 

5 

29.05.2020 O 2020/004174/0001 Subempenho 105 11.646,00 3896 

5 

30.06.2020 O 2020/001427/0004 Subempenho 105 402,00 3895 

E 

30.06.2020 O 2020/005053/0001 Subempenho 105 10.474,00 3896 

6 

31.07.2020 O 2020/001427/0005 Subempenho 105 252,53 3895 

31.07.2020 O 2020/002284/0002 Subempenho 105 213,31 3895 

7 

31.07.2020 O 2020/005995/0001 Subempenho 105 9.787,00 3896 

7 

31.08.2020 O 2020/002284/0003 Subempenho 105 477,50 3895 

182020 

31.08.2020 O 2020/006931/0001 Subempenho 105 9.540,00 3896 

4111 082020 

30.09.2020 O 2020/002284/0004 Subempenho 105 487,50 3895 

09 

30.09.2020 O 2020/007936/0001 Subempenho 105 9.171,00 3896 

9 

30.10.2020 O 2020/002284/0005 Subempenho 105 353,00 3895 

10 

30.10.2020 O 2020/008795/0001 Subempenho 105 7.482,00 3896 

10 

30.11.2020 O 2020/002284/0006 Subempenho 105 103,28 3895 

11 

30.11.2020 O 2020/009703/0001 Subempenho 105 1.338,00 3896 

11 

30.11.2020 O 2020/010411 Estimativo 105 353,41 3895 

11 

31.12.2020 O 2020/010495/0001 Subempenho 105 1.437,00 3896 

12 

31.12.2020 O 2020/011469 Ordinario 105 374,00 3895 

12 

Total   109.257,24 

Avisos de Debitos 

Avisos de Debitos 

Avisos de Debites 

Avisos de Debitos 

Avisos de Debitos 

Avisos de Debitos 

Avisos de Debites 

Avisos de Debitos 

Avisos de Debitos 

Avisos de Debitos 

Avisos de Debites 

Avisos de Debitos 

Avisos de Debitos 

Avisos de Debitos 

Avisos de Debites 

Avisos de Debitos 

Avisos de Debites 

Avisos de Debites 

Avisos de Debites 

Avisos de Debitos 

Avisos de Debites 

Avisos de Debitos 

Avisos de Debites 

Avisos de Debites 

Avisos de Debitos 

Total Geral 109.257,24 

GGD,C 



ESTADO DO PARANA Relacao de Pagamentos por Credor 

Municipio de Coronel Vivida 

31 de Dezembro de 2020 Folha: 2 

Data Inicial do Movimento .: 01.01.2020 

Data Final do Movimento ...: 31.12.2020 

Data UG Empenho Tipo Despesa Valor Bco/Cx Complemento 

Nro. Documento Tipo do Documento 

Resumo 

Total de Pagamentos Orcamentarios   109.257,24 

Total de Pagamentos de Restos   0,00 

Total de Pagamentos Extra-orcamentarios   0,00 

Total Geral   109.257,24 

FONTE: GOVBR - Execucao Orcamentaria e Contabilidade Pública, 29/Set/2021, 14h e 59m. 



ESTADO DO PARANA Relacao de Pagamentos por Credor 

Municipio de Coronel Vivida 

29 de Setembro de 2021 Folha: 1 

Data Inicial do Movimento .: 01.01.2021 

Data Final do Movimento ...: 29.09.2021 

Data UG Empenho Tipo Despesa Valor Bco/Cx Complemento 

Nro. Documento Tipo do Documento 

Credor : 4032 CAIXA ECONOMICA FEDERAL CNPJ: 00.360.305/0001-04 

29.01.2021 0 2021/000134/0001 Subempenho 107 1.677,00 3896 

01 Avisos de Debitos 

26.02.2021 O 2021/000783/0001 Subempenho 107 2.583,00 3896 

02 Avisos de Debitos 

31.03.2021 O 2021/001522 Ordinario 107 22.158,00 3896 

03 Avisos de Debitos 

30.04.2021 O 2021/002469 Ordinario 107 11.871,00 3896 

04 Avisos de Debitos 

11.05.2021 O 2021/003620 Ordinario 47 2.792,00 3895 

05 Avisos de Debitos 

31.05.2021 O 2021/003323 Ordinario 107 10.923,00 3896 

5 Avisos de Debitos 

11W.2021 O 2021/005043 Ordinario 47 40C,00 3895 

06 Avisos de Debitos 

30.06.2021 O 2021/004312 Ordinario 107 10.185,00 3896 

6 Avisos de Debitos 

30.07.2021 O 2021/005110 Ordinario 107 9.864,00 3896 

7 Avisos de Debitos 

31.08.2021 O 2021/006095 Ordinario 107 9.183,00 3896 

08 Avisos de Debitos 

Total   81.636,00 

Total Geral   81.636,00 

Resumo 

Total de Pagamentos Orcamentarios   81.636,00 

Total de Pagamentos de Restos   0,00 

Total de Pagamentos Extra-orcamentarios   0,00 

Total Geral   81.636,00 

F0110 GOVBR - Execucao Orcamentaria e Contabilidade Publica, 29/Set/2021, 15h e 07m. 
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Conferência de Itens - Autorizados 

UG: 0000 Processo: 1/2017 Número da Modalidade: 1 - Dispensa por Justificativa 

Objeto CONTRATAÇÃO DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA - CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ARRECADAÇÃO DE TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM DOCUMENTOS PADRÃO FEBRABAN, ATRAVÉS DE SUAS AGÊNCIAS 
CONVENIADAS EM ABRANGÊNCIA NACIONAL. 

Expedição: 05/01/2017 Homologação: 05/01/2017 

Lote Item Produto Marca 
Quantidade 

Licitada 
Quantidade 
Autorizada 

Saldo 
Valor Unitário 

Atual 

1 1 

9236 - CONTRATACAO DE INSTITUICAO 
FINANCEIRA PARA A PRESTACAO DE 
SERVICOS DE ARRECADACAO DE 
TRIBUTOS MUNICI 

 150.000,0000 456.609,0500 0,0000 1,0000 

Para as colunas Quantidade Autorizada e Valor Unitário Atual não estão sendo consideradas as Autorizações de Compra/Ordem de Execução de 
Serviços emitidas por Valor. 

GOVBR LC - Licitações e Contratos Emissão: 05/10/2021 às 13:24 - Usuário: 4- DINARA 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N°7.973, DE 28 DE MARCO DE 2013 

Aprova o Estatuto da Caixa Econômica Federal - CEF e dá 
outras providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da 

Constituição, e tendo em vista o disposto no Decreto-Lei n° 759, de 12 de agosto de 1969, 

DECRETA. 

Art. 1° É aprovado, na forma do Anexo, o Estatuto da Caixa Econômica Federal - CEF. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° Ficam revogados: 

I - o Decreto n° 6.473. de 5 de junho de 2008; 

II - o Decreto n° 6.796, de 17 de marco de 2009; e 

III - o Decreto n° 7.086, de 29 de ianeiro de 2010. 

Brasília, 28 de março de 2013; 1922 da Independência e 1252 da República. 

DILMA ROUSSEFF 
Guido Mantega 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 1° 4.2013 e retificado em 5.4.2013 

ANEXO 

ESTATUTO DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 

CAPITULO I 

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, DURAÇÃO E DEMAIS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° A Caixa Econômica Federal - CEF é uma instituição financeira sob a forma de empresa pública, 

criada nos termos do Decreto-Lei n° 759. de 12 de aoosto de 1969, vinculada ao Ministério da Fazenda. 

Art. 2° A CEF tem sede e foro em Brasília, Distrito Federal, prazo de duração indeterminado e atuação em 
todo o território nacional, e poderá criar e suprimir sucursais, filiais ou agências, escritórios, dependências e outros 
pontos de atendimento em outros locais do País e no exterior. 

Art. 3° A CEF é instituição integrante do sistema financeiro nacional e auxiliar da execução da política de 
crédito do Governo federal, e sujeita-se às normas e decisões dos órgãos competentes e à fiscalização do Banco 
Central do Brasil. 

Art. 4° A administração da CEF respeitará os princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência, e os seguintes preceitos: 

I - programação e coordenação de suas atividades, em todos os níveis administrativos; 

II - desconcentração da autoridade executiva para assegurar maior eficiência e agilidade às atividades-fim, 
com descentralização e desburocratização dos serviços e operações; 

e 

III - racionalização dos gastos administrativos; 

IV - simplificação de sua estrutura, evitando o excesso de níveis hierárquicos; 

V - incentivo ao aumento da produtividade, da qualidade e da eficiência dos serviços; 

VI - aplicação de regras de governança corporativa e dos princípios de responsabilidade social empresarial; 

VII - administração de negócios direcionada pelo gerenciamento de risco. 

CAPITULO II 

DOS OBJETIVOS 

Art. 5° A CEF tem por objetivos: 

I - receber depósitos, a qualquer titulo, inclusive os garantidos pela União, em especial os de economia 
popular, com o propósito de incentivar e educar a população brasileira nos hábitos da poupança e fomentar o 
crédito em todas as regiões do País; 

II - prestar serviços bancários de qualquer natureza, por meio de operações ativas, passivas e acessórias, 
inclusive de intennediação e suprimento financeiro, sob suas múltiplas formas; 

III - administrar, com exclusividade, os serviços das loterias federais, nos termos da legislação especifica; 

IV - exercer o monopólio das operações de penhor civil, em caráter permanente e continuo; 

V - prestar serviços delegados pelo Governo federal e prestar serviços, mediante convênio, com outras 
entidades ou empresas, observada sua estrutura e natureza de instituição financeira; 

VI - realizar quaisquer operações, serviços e atividades negociais nos mercados financeiros e de capitais, 
internos ou externos; 

VII - efetuar operações de subscrição, aquisição e distribuição de ações, obrigações e quaisquer outros 
títulos ou valores mobiliários no mercado de capitais, para investimento ou revenda; 

VIII - realizar operações relacionadas à emissão e à administração de cartões, inclusive os cartões 
relacionados ao Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT, nas modalidades alimentação e refeição; 

IX - realizar operações de câmbio; 

X - realizar operações de corretagem de seguros e de valores mobiliários, arrendamento residencial e 
mercantil, inclusive sob a forma de leasing; 

XI - prestar, direta ou indiretamente, serviços relacionados às atividades de fomento da cultura e do turismo. 
inclusive mediante intermediação e apoio financeiro; 

XII - atuar como agente financeiro dos programas oficiais de habitação e saneamento e como principal órgão 
de execução da política habitacional e de saneamento do Governo federal, e operar como sociedade de crédito 
imobiliário para promover o acesso à moradia, especialmente para a população de menor renda; 

XIII - atuar como agente operador e financeiro do FGTS; 

XIV - administrar fundos e programas delegados pelo Governo federal; 

XV- conceder empréstimos e financiamentos de natureza social de acordo com a política do Governo federal, 
observadas as condições de retorno, que deverão, no mínimo, ressarcir os custos operacionais, de captação e de 
capital alocado; 

XVI - manter linhas de crédito específicas para as microempresas e para as empresas de pequeno porte; 

XVII - realizar, na qualidade de agente do Governo federal, por conta e ordem deste, quaisquer operações ou 
serviços que lhe forem delegados, nos mercados financeiro e de capitais; 
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XVIII - prestar serviços de custódia de valores mobiliários; 

XIX - prestar serviços de assessoria, consultoria e gerenciamento de atividades econômicas, de políticas 
públicas, de previdência e de outras matérias relacionadas a sua área de atuação, diretamente ou mediante 
convênio ou consórcio com órgãos, entidades ou empresas; 

XX - atuar na exploração comercial de mercado digital voltada para seus fins institucionais; 

XXI - atuar em projetos e programas de cooperação técnica internacional para auxiliar na solução de 
problemas sociais e económicos; e 

XXII - realizar, na forma fixada pelo Conselho Diretor e aprovada pelo Conselho de Administração da CEF, 
aplicações não reembolsáveis ou parcialmente reembolsáveis destinadas especificamente a apoiar projetos e 
investimentos de caráter socioambiental, que se enquadrem em seus programas e ações, que beneficiem 
prioritariamente a população de baixa renda, e principalmente nas áreas de habitação de interesse social, 
saneamento ambiental, gestão ambiental, geração de trabalho e renda, saúde, educação, desportos, cultura, 
justiça, alimentação, desenvolvimento institucional, desenvolvimento rural, e outras vinculadas ao desenvolvimento 
sustentável. 

§ 1° No desempenho de seus objetivos, a CEF opera ainda no recebimento de: 

I - depósitos judiciais, na forma da lei; e 

II - depósitos de disponibilidades de caixa dos órgãos ou entidades do Poder Público e das empresas por ele 
controladas, observada a legislação pertinente. 

§ 2° A atuação prevista no inciso XXI do caput deverá ocorrer em colaboração com o órgão ou entidade da 

União competente para coordenar a cooperação técnica internacional. 

CAPITULO III 

DO CAPITAL 

Art. C O capital autorizado da CEF é de R$ 35.000.000.000,00 (trinta e cinco bilhões de reais). 

Art. 7° O capital social da CEF é de R$ 22.054.802.628,62 (vinte e dois bilhões, cinquenta e quatro milhões, 
oitocentos e dois mil, seiscentos e vinte e oito reais e sessenta e dois centavos), exclusivamente integralizado pela 
União. 

Parágrafo único. A modificação do capital social será realizada mediante aprovação do Ministro de Estado 

da Fazenda, após deliberação das propostas pelo Conselho de Administração, ouvidos o Conselho Diretor e o 
Conselho Fiscal e atendidas as disposições do art. 53, vedada a capitalização de lucro. 

CAPITULO IV 

DA ADMINISTRAÇÃO E ORGANIZAÇÃO 

Seção 1 

Das Normas Comuns 

órgãos de administração 

Art. 80 São órgãos de administração: 

I - o Conselho de Administração; 

II - o Conselho Diretor; 

III - a Presidência; 

IV - o Conselho de Gestão de Ativos de Terceiros; e 

V - o Conselho de Fundos Governamentais e Loterias. 

§ 1° Os órgãos relacionados nos incisos II a V do caput compartilharão a representação orgânica e a 
gestão da CEF. 

§ 2° Os órgãos de administração deverão, no âmbito de suas competências, observar as seguintes regras 
de segregação de funções: 

I - as unidades responsáveis por funções de contabilidade, controladoria, controle e riscos ficarão sob a 
supervisão direta do Vice-Presidente designado exclusivamente para a função de controle e riscos; 

II - o Vice-Presidente designado exclusivamente para a função de controle e riscos responderá junto ao 
Banco Central do Brasil pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento de normas e procedimentos de 
contabilidade e riscos, e por processos e controles relativos à estrutura de gerenciamento de capital; 

III - as unidades responsáveis pela formulação de políticas e gestão de risco de crédito devem ser 
segregadas das unidades de negociação e da unidade executora da atividade de auditoria interna; 

IV - é vedado ao Conselho Diretor e aos responsáveis pela administração de recursos próprios da CEF 
intervir na formulação de políticas de gestão de ativos de terceiros e de administração ou operacionalização das 
loterias federais e dos fundos instituídos pelo Governo federal, incluído o FGTS; 

V - os membros do Conselho Diretor não responderão solidariamente pelas atividades de formulação de 
políticas de gestão de ativos de terceiros e pela administração ou operacionalização das loterias federais e dos 
fundos instituídos pelo Governo federal, incluído o FGTS; 

VI - um dos dirigentes responderá pelo cumprimento das medidas e comunicações relativas a prevenção e 
combate às atividades relacionadas com os crimes previstos na Lei n° 9.613, de 3 de março de 1998  e 

VII - um dos dirigentes responderá junto ao Banco Central do Brasil pelo acompanhamento e supervisão das 
atividades afetas à Ouvidoria, sendo-lhe permitido exercer outras atividades na CEF, exceto a de responsável pela 
administração de recursos de terceiros. 

Dos membros e da investidura 

Art. 9° Os órgãos de administração serão integrados por brasileiros residentes no Pais, dotados de 
reputação ilibada e de notórios conhecimentos, inclusive sobre as práticas de governança corporativa, experiência e 
capacidade técnica compatível com o cargo, observados os requisitos específicos dispostos no art. 11. 

Parágrafo único. Os membros dos órgãos de administração serão investidos em seus cargos mediante 
assinatura de termos de posse. 

Impedimentos e vedações 

Art. 10. Não podem participar dos órgãos de administração, além dos impedidos por lei: 

I - os condenados, por decisão transitada em julgado, por crime falimentar, de sonegação fiscal, de 
prevaricação, de corrupção ativa ou passiva, de concussão, de peculato, contra a economia popular, contra a fé 
pública, contra a propriedade, contra o Sistema Financeiro Nacional e os condenados a pena criminal que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; 

II - os declarados inabilitados para cargos de administração em instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil ou em outras instituições sujeitas a autorização, controle e fiscalização de órgãos e 
entidades da administração pública, incluídas as entidades de previdência complementar, as sociedades 
seguradoras, as sociedades de capitalização e as companhias abertas; 

III - ascendente, descendente, parente colateral ou afim, até o terceiro grau, cônjuge ou sócio de membro do 
Conselho de Administração, do Conselho Diretor e do Conselho Fiscal, e do Diretor Jurídico e dos Diretores-
Executivos; 

IV - os que estiverem em mora com a CEF ou que lhe tenham causado prejuízo ainda não ressarcido; 

V - os que detiverem o controle ou parcela substancial do capital social de pessoa jurídica em mora com a 
CEF ou que lhe tenha causado prejuízo ainda não ressarcido, e os que tenham ocupado cargo de administração em 
empresa ou entidade nessa situação no exercício social imediatamente anterior à investidura; 

VI - os que estiverem respondendo pessoalmente, como controlador ou administrador de pessoa jurídica, por 
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pendências relativas a protesto de títulos não contestados judicialmente, cobranças judiciais com trânsito em 
julgado, emissão de cheques sem fundos, inadimplemento de obrigações e outras ocorrências da espécie; 

VII - os declarados falidos ou insolventes, enquanto perdurar essa situação; 

VIII - os que exercem cargos de administração, direção, fiscalização ou gerência, ou detenham controle ou 
parcela superior a dez por cento do capital social de instituição, financeira ou não, cujos interesses sejam 
conflitantes com os da CEF; e 

IX - os que detiveram o controle ou participaram da administração de pessoa jurídica concordatária, falida ou 
insolvente, no período de cinco anos anteriores à data de nomeação, excetuados os casos em que a participação tenha 
se dado na condição de síndico, comissário ou administrador judicial. 

Requisitos para o exercício do cargo 

Art. 11. Além dos requisitos previstos no caput do art. 9° e das vedações e impedimentos previstos no art. 
10, devem ser observadas, cumulativamente, as seguintes condições para o exercício dos cargos de Presidente, de 
Vice-Presidente e de membro do Conselho de Administração: 

I - ser graduado em curso superior; e 

II - ter exercido. nos últimos cinco anos: 

a) cargos gerenciais em instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional, por no mínimo dois anos; 

b) cargos gerenciais na área financeira em outras entidades detentoras de patrimônio líquido não inferior a 
um quarto dos limites mínimos de capital realizado e patrimônio liquido da CEF, por no minimo quatro anos; ou 

c) cargos relevantes em órgãos ou entidades da administração pública, por no minimo dois anos. 

§ 1°-Sem prejuízo das condições estabelecidas no caput do art. 9°, não se aplicam: (Redação dada pelo 

Decreto n°8.199, de 2014) 

I - os incisos I e II d caput aos ex-administradores que tenham exercido cargos de direção em 
instituições do Sistema Financeiro Nacional por mais de cinco anos, exceto em cooperativa de crédito; e 
(Incluído pelo Decreto n°8.199. de 2014) 

II - o inciso II do caput ao conselheiro representante dos empregados. (Incluído pelo Decreto n° 8.199, de 
2014) 

§ 2 O exercício do cargo de Diretor Jurídico é privativo de empregado ocupante do cargo de advogado da 
ativa do quadro permanente da CEF que detenha capacitação técnica compativel com as atribuições do cargo, que 
poderá ser comprovada por formação acadêmica, experiência profissional ou outros quesitos julgados relevantes 

pelo Conselho de Administração, observados os requisitos e impedimentos previstos nos arts. 9° e 10 e em 
legislação pertinente. 

§ 3° O exercício do cargo de Diretor-Executivo é privativo de empregado do quadro permanente da CEF que 
detenha capacitação técnica compatível com as atribuições do cargo e tenha exercido, nos últimos cinco anos, 
funções enquadradas nos três últimos níveis do quadro de funções gratificadas da CEF, observados os requisitos e 

impedimentos previstos nos arts. 9° e 10 e em legislação pertinente. 

§ 4° Aplicam-se ainda aos Diretores-Executivos as condições previstas no art. 11. 

§ 5° O exercício dos cargos de Presidente, de Vice-Presidente, de Diretor Jurídico e de Diretor-Executivo 
requer dedicação integral, vedado a qualquer de seus integrantes, sob pena de perda do cargo, o exercício de 
atividades em outras sociedades com fim lucrativo, exceto: 

I - em sociedades de que a CEF participe, direta ou indiretamente; e 

II - em outras sociedades, com autorização prévia e expressa do Conselho de Administração, observada a 
regulamentação em vigor. 

§ 6° O Presidente, os Vice-Presidentes, os Diretores-Executivos e o Diretor Jurídico ficam impedidos, pelo 
prazo de quatro meses, contado do término de sua gestão, se maior prazo não for fixado nas normas 
regulamentares, de: 

I - exercer atividades ou prestar qualquer serviço a sociedades ou entidades concorrentes da CEF; 

II - aceitar cargo de administrador ou conselheiro, ou estabelecer vínculo profissional com pessoa física ou 
jurídica com que tenham mantido relacionamento oficial direto e relevante nos seis meses anteriores ao término da 
gestão, se maior prazo não for fixado nas normas regulamentares; e 

III - patrocinar, direta ou indiretamente, interesse de pessoa física ou jurídica, perante órgão ou entidade da 
administração pública federal com que tenham mantido relacionamento oficial direto e relevante nos seis meses 
anteriores ao término da gestão, se maior prazo não for fixado nas normas regulamentares. 

§ 7° Incluem-se no período de impedimento de que trata o § 6° eventuais períodos de férias anuais 
remuneradas não gozadas previstas no § r do art. 15. 

§ 8° Durante o período de impedimento, as pessoas indicadas no § 6° fazem jus à remuneração 
compensatória equivalente à do cargo que ocupavam na CEF, observada a legislação vigente. 

Art. 12. Aos membros integrantes dos órgãos de administração e do Conselho Fiscal é vedado intervir em 
estudo, processo decisório, controle ou liquidação de qualquer operação em que, direta ou indiretamente, sejam 
interessadas sociedades de que detenham o controle ou parcela superior a dez por cento do capital social, 
aplicando-se esse impedimento, ainda, quando o controle ou a participação no capital for detido por pessoas de 
que trata o inciso III do caput do art. 10, e quando se tratar de empresa na qual ocupem ou tenham ocupado cargo 
de gestão no exercício social imediatamente anterior á investidura na CEF. 

Perda do cargo 

Art. 13. Perderá o cargo: 

I - o membro do Conselho de Administração que deixar de comparecer, sem justificativa escrita, a três 
reuniões ordinárias consecutivas ou a quatro reuniões ordinárias alternadas durante o mandato; 

II - o Presidente, o Vice-Presidente, o Diretor-Executivo ou o Diretor Juridico que se afastar, sem 
autorização, por mais de trinta dias; e 

III - O Diretor-Executivo que tiver a avaliação desfavorável na forma da alínea "w" do irICISO 1 do caput do art. 
37. 

Parágrafo único. A perda do cargo não elide a responsabilidade civil e penal a que estejam sujeitos os 
membros dos órgãos de administração, o Diretor Jurídico e os Diretores-Executivos da CEF, em virtude do 
descumprimento de suas obrigações. 

Remuneração 

Art. 14. A remuneração dos membros dos órgãos de administração, dos Diretores-Executivos e do Diretor 
Jurídico da CEF será fixada anualmente pelo Ministro de Estado da Fazenda, mediante proposta do Conselho de 
Administração, observadas as prescrições legais. 

Vacância, substituição e férias 

Art. 15. As licenças do Presidente da CEF serão concedidas pelo Conselho de Administração, e as dos 
Vice-Presidentes, dos Diretores-Executivos e do Diretor Jurídico, pelo Presidente da CEF. 

§ 1° O Presidente da CEF será substituído: 

I - nos afastamentos de até trinta dias consecutivos, por Vice-Presidente designado pelo Conselho de 
Administração; 

II - nos afastamentos superiores a trinta dias consecutivos, por quem, na forma da lei, for nomead 
interinamente pelo Presidente da República; e 
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III - no caso de vacância, até a posse do novo Presidente, por Vice-Presidente designado pelo Conselho de 
Administração. 

§ 20 Os Vice-Presidentes da CEF, inclusive os das áreas segregadas, serão substituídos por empregado 
ocupante do cargo de Diretor-Executivo, observada a área de atuação do Vice-Presidente substituido. 

§ 30 Os Diretores-Executivos serão substituídos por empregado de maior grau hierárquico e titular de uma 
das unidades vinculadas ao Diretor-Executivo, observada a área de atuação do Diretor substituído. 

§ 4° A indicação do substituto dos Vice-Presidentes ocorrerá: 

I - nos afastamentos de até trinta dias consecutivos, por indicação do Presidente da CEF; 

II - nos afastamentos superiores a trinta dias consecutivos, por nomeação como interino, na forma da lei, pelo 
Conselho de Administração; e 

III - no caso de vacância, até a posse do novo Vice-Presidente, por designação pelo Presidente da CEF e 
homologação pelo Conselho de Administração. 

§ 5° A indicação do substituto dos Diretores-Executivos ocorrerá: 

I - em afastamentos de até trinta dias consecutivos, por designação pelo Presidente da CEF: e 

II - em afastamentos superiores a trinta dias consecutivos ou em caso de vacância, até a posse do 
substituto, por designação pelo Presidente e homologação, dentro do período de substituição, pelo Conselho de 
Administração. 

§ 6° O Diretor Jurídico será substituído por empregado ocupante do cargo permanente de advogado da CEF 
de maior grau hierárquico e titular de uma das unidades vinculadas ao Diretor Jurídico, sendo: 

I - em afastamentos de até trinta dias consecutivos, por designação pelo Presidente da CEF; e 

II - em afastamentos superiores a trinta dias consecutivos ou em caso de vacância, até a posse do 
substituto, por designação pelo Presidente e homologação, dentro do período de substituição, pelo Conselho de 
Administração. 

§ 7° É assegurado ao Presidente, aos Vice-Presidentes, aos Diretores-Executivos e ao Diretor Jurídico o 
gozo de férias anuais remuneradas, vedado o pagamento em dobro da remuneração relativa a férias não gozadas 

no decorrer do período concessivo. 

Seção II 

Do Conselho de Administração 

Art. 16. O Conselho de Administração é o órgão de orientação geral dos negócios da CEF, responsável por 
definir diretrizes e objetivos empresariais e por monitorar e avaliar os resultados da CEF. 

Composição 

Art. 17. O Conselho de Administração será composto por sete conselheiros, como segue: 

I - quatro conselheiros indicados pelo Ministro de Estado da Fazenda, dentre eles o Presidente do Conselho 
e seu substituto; 

II - o Presidente da CEF, que não poderá assumir a Presidência do Conselho de Administração, mesmo que 
interinamente; 

III - um conselheiro indicado pelo Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão; e 

IV - um conselheiro representante dos empregados, na forma da Lei n° 12.353. de 28 de dezembro de 2010 
e sua regulamentação. 

§ 1° Os conselheiros serão nomeados pelo Ministro de Estado da Fazenda, para o prazo de gestão de três 
anos, contado da data de publicação do ato de nomeação, e poderão ser reconduzidos por igual período. 

§ 2 O membro do Conselho de Administração nomeado na forma do § 1° poderá ser reconduzido apenas 
uma vez e somente poderá voltar a fazer parte do Colegiado decorrido no mínimo um ano do término de seu 
último mandato. 

§ 3° A investidura dos membros do Conselho de Administração ocorrerá mediante assinatura em livro de 
termo de posse. 

§ 4° Na hipótese de recondução, o prazo da nova gestão será contado da data do término da gestão 
anterior. 

§ 5° Finda a gestão, os membros do Conselho de Administração permanecerão em exercício até a posse 
dos novos Conselheiros. 

§e Em caso de vacância no curso da gestão, será nomeado novo Conselheiro que completará o prazo de 
gestão do substituído. 

§ 7° O Conselheiro que completar o prazo de gestão do substituído, nos termos do §6 °, poderá ser 

reconduzido mais de uma vez, observado o prazo de gestão a que se refere o §1°. 

§ e Nas matérias em que fique configurado o conflito de interesses do conselheiro de administração, a 
deliberação ocorrerá em reunião especial, exclusivamente convocada para essa finalidade, de que não participará o 
referido conselheiro. 

§ 9° O acesso à ata de reunião e aos documentos anexos referentes às deliberações da reunião especial 
de que trata o § 8° será assegurado a todos no Conselho de Administração, no prazo de trinta dias. 

§ 10. O representante dos empregados no Conselho de Administração será escolhido pelo voto direto de 
seus pares, dentre os empregados ativos da empresa, em eleição organizada e regulamentada pela CEF, em 
conjunto com as entidades sindicais que os representem. (Incluído pelo Decreto n° 8.199. de 2014) 

§ 11.0 representante dos empregados, caso reeleito por seus pares, será reconduzido pelo Ministro de 
Estado de Fazenda por mais um único período. (Incluído pelo Decreto n° 8.199, de 20141 

§ 12. Sem prejuízo dos impedimentos e vedações previstos no art. 10 e da vedação aos administradores de 
intervirem em operação social em que exista interesse conflitante com o da CEF, o conselheiro de administração 
representante dos empregados não participará das discussões e deliberações que envolvam relações sindicais, 
remuneração, benefícios, vantagens e matérias de previdência complementar e assistenciais, hipóteses em que fica 
configurado o conflito de interesse. (Incluido pelo Decreto n° 8.199, de 2014) 

Atribuições e competências 

Art. 18. Compete ao Conselho de Administração: 

I - atuar como organismo de interlocução entre a CEF e o Ministério da Fazenda e opinar, quando solicitado 
pelo Ministro de Estado da Fazenda, sobre questões relevantes relacionadas ao desenvolvimento econômico e 
social do Pais e às atividades da CEF; 

II - aprovar o modelo de gestão da CEF e suas atualizações; 

III - aprovar o plano estratégico da CEF e monitorar sua implantação; 

IV - aprovar e revisar as políticas de atuação da CEF, inclusive as políticas de gerenciamento de riscos e de 
gerenciamento de capital da CEF; 

V - estabelecer e aperfeiçoar o sistema de governança corporativa da CEF; 

VI - aprovar e revisar o plano de capital da CEF; 

VII - autorizar a contratação de auditores independentes e a rescisão desses contratos; 

VIII - aconselhar o Presidente da CEF nas questões sobre linhas gerais orientadoras da atuação da 
Empresa; 

IX - fiscalizar a execução da política geral dos negócios e serviços da CEF, e acompanhar e fiscalizar a 

C":*) 
) 
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gestão do Presidente, dos Vice-Presidentes, dos Diretores-Executivos e do Diretor Jurídico; 

X - deliberar sobre: 

a) alterações estatutárias; 

b) o seu Regimento Interno; 

c) o Regimento Interno da Presidência, se necessário, do Conselho Diretor, do Conselho de Gestão de Ativos 
de Terceiros, do Conselho de Fundos Governamentais e Loterias e da Comissão e Comitês Estatutários; 

d) os relatórios das auditorias interna, externa, integrada e do Comitê de Auditoria, e avaliar o nível de 
atendimento às suas recomendações; 

e) a proposta orçamentária da CEF e dos fundos e programas sociais por ela administrados ou operados e 
não subordinados a gestores externos, em consonância com a política econômico-financeira do Governo federal; 

f) as demonstrações financeiras da CEF e dos fundos e programas por ela administrados ou operados; 

g) o regulamento de licitações; 

h) o sistema de controles internos e suas revisões periódicas; e 

i) propostas de implementação de medidas corretivas ou de aprimoramento de procedimentos e rotinas, em 
decorrência da análise das reclamações e denúncias recebidas pela Ouvidoria; 

XI - deliberar sobre as seguintes matérias a serem submetidas à decisão do Ministro de Estado da Fazenda, 
por proposta apresentada pelo Presidente da CEF: 

a) prestação de contas anual, segregada, dos investimentos e custos das áreas de negócios da CEF, 
destacando especialmente os custos sociais e públicos assumidos pela empresa e relacionados a programas e 
serviços delegados pelo Governo federal; 

b) alienação, no todo ou em parte, de ações de propriedade da CEF em empresas controladas; subscrição 
ou renúncia a direito de subscrição de ações ou debêntures conversíveis em ações em empresas controladas; 
venda de debêntures conversíveis em ações de titularidade e de emissão de empresas controladas, ou, ainda, 
emitir quaisquer outros títulos ou valores mobiliários, no País ou no exterior; 

c) cisão, fusão ou incorporação de empresas controladas pela CEF; 

d) permuta de ações ou outros valores mobiliários representativos da participação da CEF no capital de 
empresas controladas; 

e) pagamento de dividendos e juros sobre o capital próprio; 

f) modificação do capital da CEF; 

g) atos da CEF consistentes em firmar acordos de acionistas ou renunciar a direitos neles previstos, ou, ainda, 

em assumir compromissos de natureza societária, referentes ao disposto no art. 118 da Lei n° 6.404. de 15 de dezembro 
de 1976 com relação às empresas em que detém participação; e 

h) as propostas apresentadas pelo Presidente sobre dispêndios globais, destinação do resultado líquido, 
distribuição e aplicação dos lucros apurados, constituição de fundos de reservas e provisões e a absorção de 
eventuais prejuizos com as reservas de lucros; 

XII - disciplinar a concessão de férias do Presidente, dos Vice-Presidentes, dos Diretores-Executivos e do 
Diretor Jurídico, inclusive quanto à conversão em espécie, vedado o pagamento em dobro da remuneração relativa 
a férias não gozadas; 

XIII - nomear e destituir os Diretores-Executivos e o Diretor Jurídico, por proposta do Presidente da CEF; 

XIV - estabelecer as áreas de atuação dos Vice-Presidentes e dos Diretores-Executivos, por proposta do 
Presidente da CEF, observados os limites deste Estatuto; 

XV - aprovar a criação, instalação e supressão de Superintendências, por intermédio do Presidente da CEF; 

XVI - comunicar ao Banco Central do Brasil a nomeação e exoneração do Presidente da CEF; 

XVII - designar o Vice-Presidente que substituirá o Presidente da CEF nos seus impedimentos; 

XVIII - deliberar, mediante proposta do Presidente da CEF, sobre a designação e dispensa do Ouvidor e do 
responsável pela Auditoria Interna da CEF, observada a legislação vigente; 

XIX - deliberar sobre nomeação e substituição dos representantes da CEF nos Conselhos Deliberativo e 
Fiscal da entidade de previdência privada por ela patrocinada, mediante proposta do Presidente da CEF; 

XX - decidir sobre vetos do Presidente da CEF às deliberações do Conselho Diretor; 

XXI - avaliar os relatórios semestrais relacionados ao sistema de controles internos da CEF; 

XXII - nomear e destituir os membros do Comitê de Auditoria e do Comité de Remuneração; 

XXIII - aprovar o plano de trabalho anual do Comité de Auditoria e o orçamento destinado a cobrir as 
despesas necessárias a sua implementação; 

XXIV - manifestar-se acerca das ações a serem implementadas para correções tempestivas de eventuais 
deficiências de controle e de gerenciamento de riscos; 

XXV - aprovar proposta de criação, instalação e supressão de agências, filiais, representações e escritórios 
no exterior; 

XXVI - avaliar formalmente, ao término de cada ano, seu próprio desempenho e o desempenho do 
Presidente, dos Vice-Presidentes, do Comitê de Auditoria e do Comitê de Remuneração; e 

XXVII - exercer as demais atribuições atinentes ao seu poder de fiscalização e dirimir dúvidas decorrentes de 

omissões deste Estatuto, observando, subsidiariamente, as disposições da Lei n° 6.404. de 1976. 

§ 1° A fiscalização de que trata o inciso IX do caput poderá ser exercida isoladamente pelos Conselheiros, 
que terão acesso aos livros e papéis da CEF, e poderão requisitar aos membros do Conselho Diretor as 
informações que considerem necessárias ao desempenho de suas funções. 

§ 2° As providências decorrentes da fiscalização de que trata o § 1° serão submetidas à deliberação do 
Conselho de Administração. 

§ 3° O Conselho de Administração é responsável pelas informações divulgadas no relatório anual sobre a 
estrutura de gerenciamento de risco e de gerenciamento de capital da CEF. 

§ 4° O Conselho de Administração é responsável pela política de remuneração de administradores e deverá 
supervisionar o planejamento, operacionalização, controle e revisão da política. 

Funcionamento 

Art. 19. O Conselho de Administração se reunirá ordinariamente uma vez por mês e, extraordinariamente, 
sempre que convocado por seu Presidente ou pela maioria de seus integrantes. 

§ 1° O Conselho somente deliberará com a presença de, no mínimo, quatro de seus integrantes. 

§ 2° O Conselho deliberará por maioria de votos, cabendo ao Presidente o voto de qualidade, além do voto 
ordinário, e as deliberações serão registradas em ata. 

§ 3° O Presidente do Comitê de Auditoria participará de todas as reuniões do Conselho de Administração, 
sem direito a voto. 

§ 4° Ao menos uma vez por ano será realizada sessão executiva, sem a presença do Presidente da CEF, 
para aprovação do Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna — Paint e do Relatório Anual das Atividades de 
Auditoria Interna — Raint. 

Seção III 

Da Presidência 
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Art. 20. A Presidência é órgão de administração responsável pela gestão e representação da CEF. 

Atribuições e competências 

Art. 21. Compete à Presidência: 

I - elaborar, ouvido o Conselho Diretor, o modelo de gestão da CEF e submetê-lo, com suas atualizações e 
aperfeiçoamentos, á aprovação do Conselho de Administração; 

II - elaborar, ouvido o Conselho Diretor, proposta de plano estratégico da CEF, que conterá seus objetivos 
empresariais, e submetê-la à aprovação do Conselho de Administração; 

III - encaminhar o plano estratégico da CEF ao Conselho Diretor, orientando-o sobre a estratégia para sua 
implementação; 

IV - supervisionar, monitorar e controlar o cumprimento dos objetivos empresariais da CEF, e de tudo prestar 
contas ao Conselho de Administração; 

V - homologar e monitorar o cumprimento da estratégia elaborada para implementação do plano estratégico 
da CEF; 

VI - coordenar e supervisionar os trabalhos das Vice-Presidências; 

VII - propor ao Conselho de Administração, por meio do Presidente, a criação, instalação e supressão de 
Superintendências; 

VIII - aprovar a constituição e os regimentos internos de órgãos colegiados não estatutários; 

IX - elaborar, ouvido o Conselho Diretor, os Regimentos Internos da Comissão de Ética e dos Comitês 
Estatutários, exceto os do Comitê de Auditoria e de Remuneração, e submetê-los à apreciação do Conselho de 
Administração, por intermédio do Presidente da CEF; 

X - elaborar seu regimento interno, se necessário, e submetê-lo à apreciação do Conselho de Administração, 
por intermédio do Presidente da CEF; 

XI - elaborar os regimentos internos do Conselho de Administração, do Conselho Diretor, do Conselho de 
Gestão de Ativos de Terceiros e do Conselho de Fundos Governamentais e Loterias e submetê-los à apreciação do 
Conselho de Administração, por intermédio do Presidente da CEF; 

XII - analisar, com a Vice-Presidência de cada área, o desempenho e os resultados, e decidir sobre ajustes, 
correções ou planos de contingência; 

XIII - divulgar, perante órgãos e instituições públicas, econômicas e sociais, os resultados da CEF no 
cumprimento de seus objetivos e na administração ou operacionalização de fundos, programas e serviços 
delegados pelo Governo federal; e 

XIV - requerer a cessão de servidores dos quadros de pessoal da administração pública federal e aprovar a 
contratação a termo de profissionais, na forma e limites estabelecidos no art. 54. 

Seção IV 

Do Conselho Diretor 

Art. 22. O Conselho Diretor é órgão colegiada responsável pela gestão e representação da CEF. 

Composição 

Art. 23. O Conselho Diretor é composto pelo Presidente da CEF, que o presidirá, e por até dez 
Vice-Presidentes, a serem nomeados e demitidos ad nutum pelo Presidente da República, por indicação do 
Ministro de Estado da Fazenda, ouvido o Conselho de Administração. 

Atribuições e competências 

Art. 24. Compete ao Conselho Diretor: 

I - subsidiar a Presidência na elaboração do modelo de gestão e do plano estratégico da instituição; 

II - elaborar proposta de estratégia para implementação do plano estratégico da CEF, submetendo-a à 
apreciação da Presidência; 

III - aprovar os planos para execução da estratégia, conforme proposição dos integrantes do Conselho 
Diretor; 

IV - supervisionar, monitorar e controlar a execução da estratégia; 

V - subsidiar a Presidência na elaboração dos Regimentos Internos da Comissão de Ética e dos Comitês 
Estatutários, exceto os dos Comitês de Auditoria e de Remuneração; 

VI - deliberar sobre as seguintes matérias a serem submetidas à aprovação do Conselho de Administração, 
por intermédio do Presidente da CEF: 

a) políticas de atuação da CEF, inclusive as políticas de gerenciamento de riscos e gerenciamento de capital 
da CEF e exceto as políticas de atuação relativas à gestão de ativos de terceiros e de administração ou 
operacionalização das loterias federais e dos fundos instituídos pelo Governo federal, incluído o FGTS; 

b) o plano de capital da CEF; 

c) demonstrações contábeis da CEF e dos fundos e programas por ela operados ou administrados; 

d) propostas orçamentárias e respectivos acompanhamentos mensais de execução, de destinação do 
resultado líquido, de pagamento de dividendos e de juros sobre o capital próprio, de modificação de capital, de 
constituição de fundos, reservas e provisões e de absorção de eventuais prejuízos com as reservas de lucros da 
CEF e dos fundos e programas por ela administrados ou operacionalizados e não subordinados a gestores 
externos; 

e) a prestação de contas anual segregada, dos investimentos e custos das áreas de negócios da CEF, 
destacando especialmente os custos sociais e públicos assumidos pela empresa e relacionados a programas e 
serviços delegados pelo Governo federal; 

f) proposta de criação, instalação e supressão de agências, filiais, representações e escritórios no exterior; 

g) o regulamento de licitações; e 

h) o sistema de controles internos e suas revisões periódicas, apresentando semestralmente os relatórios de 
situação ao Conselho de Administração; 

VII - autorizar, facultada a outorga destes poderes com limitação expressa, a: 

a) alienação de bens do ativo permanente, com exceção das participações acionárias em empresas 
controladas, ouvido o Conselho Fiscal nos casos de alienação ou oneração de bens imóveis de uso próprio, exceto 
quando se tratar de penhora em ações judiciais; 

b) constituição de ônus reais; 

c) prestação de garantias a obrigações de terceiros; 

d) renúncia de direitos; e 

e) transação ou redução do valor de créditos em negociação; 

VIII - distribuir e aplicar os lucros apurados, na forma da deliberação do Conselho de Administração, 
observada a legislação vigente; 

IX - aprovar as alçadas propostas pelo Presidente e pelos Vice-Presidentes, exceto as relativas à gestão de 
ativos de terceiros e de administração ou operacionalização das loterias federais e dos fundos instituídos pelo 
Governo federal, incluído o FGTS; 

X - decidir sobre: 

a) planos de cargos, carreiras, salários, vantagens e benefícios; 

b) regulamento de pessoal da CEF, em que constem os direitos e deveres dos empregados, o regime 
disciplinar e as normas sobre a apuração de responsabilidade funcional; e 
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c) criação de empregos, quadro de pessoal e suas alterações; 

XI - aprovar a designação e a dispensa dos titulares das funções de Superintendentes, mediante proposta do 
Presidente da CEF; 

XII - aprovar os critérios de seleção e a indicação de conselheiros para integrar os conselhos de empresas e 
instituições de que a CEF participe ou tenha direito de indicar representante; 

XIII - decidir sobre a criação, instalação e supressão de agências, escritórios, representações, 
dependências, filiais e outros pontos de atendimento no País; 

XIV - aprovar a estrutura da Auditoria Interna e das unidades da Presidência e das Vice-Presidências da 
CEF, observadas as áreas de atuação estabelecidas pelo Conselho de Administração e o disposto no inciso VII do 
caput do art. 21; 

XV - ressalvados os atos consistentes em firmar acordos de acionistas ou renunciar a direitos neles previstos 

ou, ainda, assumir quaisquer compromissos de natureza societária referentes ao disposto no art. 118 da Lei n°
6.404, de 1976 aprovar, em relação às empresas de cujo capital a CEF participe sem deter o controle, os 
seguintes atos societários: 

a) alienação, no todo ou em parte, de ações de propriedade da CEF nas empresas; subscrição ou renúncia a 
direito de subscrição de ações ou debêntures conversíveis em ações nas empresas; venda de debêntu-es 
conversíveis em ações de titularidade e de emissão das empresas; 

b) cisão, fusão ou incorporação das empresas; e 

c) permuta de ações ou outros valores mobiliários representativos da participação da CEF no capital das 
sociedades; 

XVI - aprovar a cessão de empregados da CEF a outros órgãos da administração pública, quando 
caracterize ônus para a CEF; 

XVII - comunicar formalmente ao auditor independente e ao Comitê de Auditoria a existência ou evidência de 
situações cia ocorrência importe notificação aos órgãos fiscalizadores, na forma do inciso VIII do § 12 do art. 42, 
no prazo de vinte e quatro horas da identificação; 

XVIII - manifestar-se sobre proposta do Presidente de criação, instalação e supressão de Superintendências, 
a ser aprovada pelo Conselho de Administração da CEF; 

XIX - aprovar e encaminhar relatórios gerenciais e informes econômico-financeiros destinados à Presidência, 
ao Conselho de Administração e ao Ministério da Fazenda; e 

XX - aprovar seu Regimento Interno, previamente à sua submissão à apreciação do Conselho de 
Administração da CEF. 

Parágrafo único. Ao Conselho Diretor é facultada a outorga, com limitação expressa, dos poderes de 
constituição de ônus reais, prestação de garantias a obrigações de terceiros, renúncia de direitos, transação ou 
redução do valor de créditos em negociação. 

Funcionamento 

Art. 25. O Conselho Diretor se reunirá ordinariamente uma vez por semana ou extraordinariamente por 
convocação de seu Presidente, observadas as condições de funcionamento previstas em seu regimento interno. 

§ 1° Das reuniões participarão, obrigatoriamente, o Vice-Presidente responsável petas funções de controle e 
o Diretor Jurídico, ou os seus substitutos, e o quorum para deliberação colegiada será de, no mínimo, sete 
membros titulares ou substitutos no exercício da titularidade. 

§ 2 O Conselho Diretor deliberará por maioria simples dos integrantes com direito a voto, titulares ou 
substitutos no exercício da titularidade, e caberá ao Presidente, em caso de empate nas votações, o direito ao voto 
de qualidade além do voto ordinário. 

§ 3° O Presidente poderá vetar as deliberações do Conselho Diretor no prazo de setenta e duas horas, 
contado do conhecimento da deliberação, e deverá submeter o veto à apreciação do Conselho de Administração na 
primeira reunião do Colegiado após a decisão. 
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Seção V 

Do Conselho de Gestão de Ativos de Terceiros 

Art. 26. O Conselho de Gestão de Ativos de Terceiros é órgão colegiado deliberativo, responsável pela 
gestão e representação da CEF quanto à gestão de ativos de terceiros. 

Composição 

Art. 27. O Conselho de Gestão de Ativos de Terceiros é composto pelos seguintes membros: 

I - Presidente da CEF, que o presidirá; 

II - Vice-Presidente designado para a gestão de ativos de terceiros; 

III - Vice-Presidente designado para a função de controle e riscos; e 

IV - Vice-Presidente designado para a gestão do atendimento, distribuição e negócios. 

Atribuições e competências 

Art. 28. Compete ao Conselho de Gestão de Ativos de Terceiros: 

I - fixar a orientação superior dos negócios e serviços e estabelecer diretrizes para atuação da 
Vice-Presidência responsável pela gestão de ativos de terceiros; 

II - aprovar as políticas de atuação da Vice-Presidência responsável pela gestão de ativos de terceiros e 
submetê-las à deliberação do Conselho de Administração, por intermédio do Presidente da CEF: 

III - aprovar o plano para execução da estratégia elaborado pela Vice-Presidência responsável pela gestão 
de ativos de terceiros; 

IV - acompanhar a execução da politica geral dos negócios e serviços da Vice-Presidência responsável pela 
gestão de ativos de terceiros, solicitando, a qualquer tempo, informações sobre livros, papéis, registros eletrônicos, 
serviços, operações, contratos e quaisquer instrumentos ou atos; 

V - fixar alçadas no âmbito da atuação da Vice-Presidência responsável pela gestão de ativos de terceiros, 
quando não estiverem contempladas no regime geral de alçadas da CEF; 

VI - aprovar as operações com aquisição de papéis privados, que envolvam risco de crédito para a CEF; 

VII - opinar sobre o planejamento e estratégia de atuação da Vice-Presidência responsável pela gestão de 
ativos de terceiros; 

VIII - opinar sobre os produtos da Vice-Presidência responsável pela gestão de ativos de terceiros e propor a 
política de distribuição desses produtos na rede de atendimento, distribuição e negócios da CEF; 

IX - analisar e demandar às áreas competentes a contratação de serviços e consultorias; 

X - aprovar o relatório de gestão da Vice-Presidência responsável pela gestão de ativos de terceiros; 

XI - opinar, quando solicitado pelo Conselho de Administração da CEF, sobre questões relevantes sobre o 
mercado de fundos de investimento, carteiras administradas e a atuação da Vice-Presidência responsável pela 
gestão de ativos de terceiros; 

XII - opinar sobre a proposta de dispêndios globais c encaminhá-la à aprovação do fórum superior quando 
necessário; 

XIII - examinar os relatórios de auditorias interna e externa relativas aos fundos de investimento e carteiras 
administradas da Vice-Presidência responsável pela gestão de ativos de terceiros; 

XIV - examinar a prestação de contas anual dos Fundos de Investimentos, para posterior aprovação pelas 
respectivas assembleias gerais ordinárias; 

XV - opinar sobre a contratação de auditores independentes para a avaliação dos negócios e serviços da 
Vice-Presidência responsável pela gestão de ativos de terceiros, e a rescisão destes contratos: 
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XVI - opinar sobre a proposta de estrutura organizacional da Vice-Presidência responsável pela gestão de 
ativos de terceiros; e 

XVII - opinar sobre a proposta de seu regimento interno elaborada pela Presidência. 

Funcionamento 

Art. 29. O Conselho de Gestão de Ativos de Terceiros se reunirá, ordinariamente, uma vez por bimestre e, 
extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu Presidente ou pela maioria de seus membros. 

§ 1° Das reuniões participarão, obrigatoriamente, o Vice-Presidente responsável pela gestão de ativos de 
terceiros e o Diretor Jurídico, ou os seus substitutos, e o quorum para deliberação colegiada será de, no mínimo, 
três de seus membros. 

§ 20 Poderão participar das reuniões do Conselho, na forma prevista em seu Regimento Interno, sem direito 
a voto, profissionais capacitados a assessorar na tomada de decisões, exceto se responsáveis por atividades que 
possam conflitar com os interesses da Vice-Presidência responsável pela gestão de ativos de terceiros. 

§ 3° O Conselho deliberará por maioria simples dos integrantes com direito a voto, titulares ou substitutos 
no exercício da titularidade, e caberá ao Presidente do Conselho, além do voto ordinário, o voto de qualidade, em 
caso de empate nas votações. 

Seção VI 

Do Conselho de Fundos Governamentais e Loterias 

Art. 30. O Conselho de Fundos Governamentais e Loterias é órgão colegiado responsável pela gestão e 
representação da CEF quanto á administração ou operacionalização das loterias federais e dos fundos instituidos 
pelo Governo federal, incluído o FGTS. 

Composição 

Art. 31. O Conselho de Fundos Governamentais e Loterias é composto pelos seguintes membros: 

I - Presidente da CEF, que o presidirá; 

II - Vice-Presidente designado para a administração ou operacionalização das loterias federais e dos fundos 
instituídos pelo Governo federal, incluído o FGTS; 

III - Vice-Presidente designado para a função de controle e riscos; e 

IV - Vice-Presidente designado para a gestão do atendimento, distribuição e negócios. 

Atribuições e competências 

Art. 32. Compete ao Conselho de Fundos Governamentais e Loterias: 

I - fixar a orientação dos negócios e serviços e estabelecer diretrizes para atuação da Vice-Presidência 
responsável pela administração ou operacionalização das loterias federais e dos fundos instituídos pelo Governo 
federal, incluído o FGTS; 

II - aprovar as políticas de atuação da Vice-Presidência responsável pela administração ou operacionalização 
das loterias federais e dos fundos instituídos pelo Governo federal, incluído o FGTS, e submetê-las à deliberação 
do Conselho de Administração, por intermédio do Presidente da CEF; 

III - aprovar o plano de execução da estratégia elaborado pela Vice-Presidência responsável pela 
administração ou operacionalização das loterias federais e dos fundos instituídos pelo Governo federal, incluído 
o FGTS; 

IV - acompanhar a execução da política geral dos negócios e serviços da Vice-Presidência responsável pela 
administração ou operacionalização das loterias federais e dos fundos instituídos pelo Governo federal, incluído o 
FGTS, solicitando, a qualquer tempo, informações sobre livros, papéis, registros eletrônicos, serviços, operações, 
contratos e quaisquer instrumentos ou atos; 

V - fixar alçadas no âmbito da atuação da Vice-Presidência responsável pela administração ou 
operacionalização das loterias federais e dos fundos instituídos pelo Governo federal, incluído o FGTS, quando não 
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contempladas no regime geral de alçadas da CEF; 

VI - opinar sobre o planejamento e estratégia de atuação da Vice-Presidência responsável pela administração 
ou operacionalização das loterias federais e dos fundos instituídos pelo Governo federal, incluído o FGTS; 

VII - opinar sobre os produtos da Vice-Presidência responsável pela administração ou operacionalização das 
loterias federais e dos fundos instituídos pelo Governo federal, incluído o FGTS, e propor a politica de distribuição 
desses produtos na rede de atendimento e distribuição da CEF; 

VIII - analisar e demandar às áreas competentes a contratação de serviços e consultorias; 

IX - aprovar o relatório de gestão da Vice-Presidência responsável pela administração ou operacionalização 
das loterias federais e dos fundos instituídos pelo Governo federal, incluído o FGTS; 

X - opinar, quando solicitado pelo Conselho de Administração, sobre questões relativas aos negócios e 
serviços da Vice-Presidência responsável pela administração ou operacionalização das loterias federais e dos 
fundos instituídos pelo Governo federal, incluído o FGTS; 

XI - opinar sobre a proposta de dispêndios globais e encaminhá-la á aprovação do fórum superior quando 
necessário; 

XII - examinar os relatórios de auditorias interna e externa relativas aos negócios e serviços da 
Vice-Presidência responsável pela administração ou operacionalização das loterias federais e dos fundos instituídos 
pelo Governo federal, incluído o FGTS; 

XIII - opinar sobre a contratação de auditores independentes, para a avaliação dos negócios e serviços 
Vice-Presidência responsável pela administração ou operacionalização das loterias federais e dos fundos instituídos 
pelo Governo federal, incluído o FGTS, e a rescisão desses contratos; 

XIV - opinar sobre a proposta de estrutura organizacional da Vice-Presidência responsável pela 
administração ou operacionalização das loterias federais e dos fundos instituídos pelo Governo federal, incluído o 
FGTS; e 

XV - opinar sobre a proposta de seu regimento interno elaborada pela Presidência. 

Funcionamento 

Art. 33. O Conselho de Fundos Governamentais e Loterias se reunirá, ordinariamente, uma vez por mês e, 
extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu Presidente ou pela maioria de seus membros. 

§ 1° Das reuniões participarão, obrigatoriamente, o Vice-Presidente responsável pela administração ou 
operacionalização das loterias federais e dos fundos instituídos pelo Governo federal, incluido o FGTS, e o Diretor 
Jurídico, ou os seus substitutos, e o quorum para deliberação colegiada será de, no mínimo, três de seus 
membros. 

§ 2° Poderão participar das reuniões do Conselho, na forma prevista em seu Regimento Interno, sem direito 
a voto, profissionais capacitados a assessorar a tomada de decisões, exceto se responsáveis por atividades que 
possam conflitar com os interesses da Vice-Presidência responsável pela administração ou operacionalização das 
loterias federais e dos fundos instituídos pelo Governo federal, incluído o FGTS. 

§ 3 O Conselho deliberará por maioria simples dos integrantes com direito a voto, titulares ou substitutos no 
exercício da titularidade, e caberá ao Presidente do Conselho, além do voto ordinário, o voto de qualidade, em caso 
de empate nas votações. 

Seção VII 

Das Vice-Presidências segregadas 

Composição e competências 

Art. 34. Além dos Vice-Presidentes que integram o Conselho Diretor, serão nomeados e demissiveis ad 
nutum pelo Presidente da República, por indicação do Ministro de Estado da Fazenda, ouvido o Conselho de 
Administração, dois Vice-Presidentes que responderão exclusivamente pela gestão de ativos de terceiros e pela 
administração ou operacionalização das loterias federais e dos fundos instituídos pelo Governo federal, incluído o 
FGTS. 
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§ 1° Os Vice-Presidentes responsáveis pelas áreas segregadas não integrarão o Conselho Diretor e não 
responderão pelas demais atividades da CEF e deliberações daquele Colegiado. 

§ 2° As atividades das Vice-Presidências segregadas serão desenvolvidas conforme as diretrizes estabelecidos 
pelos Conselhos de Administração, de Gestão de Ativos de Terceiros e de Findos Governamentais e Loterias. 

Seção VIII 

Dos Cargos de Diretor 

Art. 35. A CEF terá um diretor jurídico vinculado à Presidência, escolhido pelo Presidente da instituição 
dentre os empregados ocupantes do cargo de advogado da ativa de seu quadro permanente e nomeado e 
destituído pelo Conselho de Administração. 

Art. 36. A CEF terá até vinte Diretores-Executivos, escolhidos pelo Presidente da instituição dentre os 
empregados da CEF e nomeados e destituídos pelo Conselho de Administração. 

Seção IX 

Das Normas Complementares 

Atribuições e competências individuais 

Art. 37. São ainda atribuições e competências específicas do Presidente, dos Vice-Presidentes, do Diretor 
Jurídico e dos Diretores-Executivos: 

I - do Presidente: 

a) representar a CEF em juízo ou fora dele, podendo para tanto constituir prepostos e mandatários e 
conferir-lhes poderes e prerrogativas, segundo disponham a lei e as normas internas; 

b) encaminhar aos Conselhos de Administração e Fiscal as matérias sobre as quais devam pronunciar-se; 

c) apresentar ao Banco Central do Brasil as matérias que dependam de sua audiência ou de deliberação do 
Conselho Monetário Nacional; 

d) comunicar ao Banco Central do Brasil a nomeação, designação e exoneração de Vice-Presidente, Diretor 
Jurídico, Diretores-Executivos, Ouvidor e de integrante dos Conselhos de Administração e Fiscal e dos Comitês de 
Auditoria e de Remuneração; 

e) admitir, dispensar, demitir, promover, designar para o exercício de cargo comissionado, transferir, licenciar, 
conceder menção honrosa, punir empregados, facultada a outorga destes poderes com limitação expressa; 

f) propor ao Conselho Diretor a criação de empregos na carreira permanente e a fixação de salários e 
vantagens; 

g) convocar, presidir e supervisionar a atuação do Conselho Diretor; 

h) vetar decisões do Conselho Diretor e submeter o veto à decisão do Conselho de Administração; 

i) propor ao Conselho de Administração o nome do Diretor Jurídico e dos Diretores-Executivos para 
aprovação, nomeação e destituição; 

j) propor ao Conselho de Administração a área de atuação dos Vice-Presidentes e dos Diretores-Executivos, 
e eventual remanejamento; 

k) supervisionar e coordenar a atuação dos responsáveis pelas unidades que estiverem sob sua supervisão 
direta; 

1) integrar, como Vice-Presidente, o Conselho de Administração da CEF; 

m) presidir o Conselho de Gestão de Ativos de Terceiros e o Conselho de Fundos Governamentais e 
Loterias; 

n) fiscalizar a execução da política geral dos negócios e serviços da Vice-Presidência responsável pela 
gestão de ativos de terceiros e da Vice-Presidência responsável pela administração ou operacionalização das 
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loterias federais e dos fundos instituídos pelo Governo federal, incluido o FGTS, solicitando , a qualquer tempo, 
informações sobre livros, papéis, registros eletrônicos, serviços, operações, contratos e quaisquer instrumentos ou 
atos; 

o) propor ao Conselho de Administração e, após aprovação deste, designar e dispensar o Ouvidor e o titular 
da unidade de Auditoria Interna da CEF; 

p) indicar, nomear e substituir os representantes da CEF nos Conselhos Deliberativo e Fiscal da entidade de 
previdência privada patrocinada pela CEF, após aprovação do Conselho de Administração da CEF; 

q) indicar conselheiros para integrar os conselhos de empresas e instituições de que a CEF participe ou 
tenha direito de indicar representante; 

r) elaborar o plano para execução da estratégia de sua área de atuação, estabelecendo as metas, objetivos, 
prazos e orçamentos a serem alcançados pelas unidades organizacionais sob sua subordinação, e submetê-lo, 
inclusive suas alterações, à aprovação do Conselho Diretor; 

s) executar o plano para execução da estratégia pertinente à sua área de atuação, e monitorar e 
implementar ações corretivas, para o cumprimento das metas, objetivos, orçamentos e prazos de execução; 

t) manter o Conselho Diretor informado sobre a execução da estratégia nas unidades da Presidência; 

u) arbitrar impasses e conflitos de gestão relativos a decisões e ações executivas das Vice-Presidências; 

v) propor ao Conselho de Administração, ouvido o Conselho Diretor, a criação, instalação e supressão de 
Superintendências; 

w) avaliar formalmente, ao término de cada ano, o desempenho dos Diretores-Executivos e do Diretor 
Juridico; 

x) propor ao Conselho Diretor a designação e a dispensa dos titulares dos cargos de Superintendentes; 

y) submeter à apreciação do Conselho de Administração os regimentos internos dos Conselhos de 
Administração. Diretor, de Gestão de Ativos de Terceiros e de Fundos Governamentais e Loterias, da Presidência, 
se necessário, da Comissão de Ética e dos Comitês Estatutários, exceto os dos Comitês de Auditoria e de 
Remuneração; 

z) propor ao Conselho Diretor políticas de atuação da CEF, em seu àmbito de atuação; 

aa) propor alçadas ao Conselho Diretor, em seu âmbito de atuação; 

bb) propor ao Conselho de Administração as matérias constantes do inciso XI do caput art. 18; 

cc) submeter à aprovação do Conselho de Administração as matérias deliberadas pelo Conselho Diretor 
contidas no inciso VI do caput do art. 24, pelo Conselho de Gestão de Ativos de Terceiros contida no inciso II do 
caput do art. 28 e pelo Conselho de Fundos Governamentais e Loterias contida no inciso 11 do caput do art. 32; 

dd) indicar os membros dos colegiados de que trata o art. 41, ressalvados os casos previstos em lei ou em 
disposição específica deste Estatuto; e 

CEF; 

ee) exercer os demais poderes de direção-executiva; 

II - dos Vice-Presidentes: 

a) propor ao Conselho Diretor objetivos empresariais para a CEF; 

b) subsidiar o Conselho Diretor na elaboração da estratégia para implementação do plano estratégico da 

c) elaborar o plano para execução da estratégia de sua área de atuação, estabelecendo as metas, objetivos, 
prazos e orçamentos a serem alcançados pelas unidades organizacionais sob sua subordinação, e submetê-
inclusive suas alterações, à aprovação do Conselho Diretor ou, no caso das vice-presidências segregadas, de se 
respectivos Conselhos; 

d) executar o plano para execução da estratégia pertinente à sua área de atuação, monitorando e 
implementando ações corretivas, com vistas ao efetivo cumprimento das metas, objetivos, orçamentos e prazos de 
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execução estabelecidos; 

e) manter o Conselho Diretor informado sobre a execução da estratégia da Vice-Presidência; 

f) executar e fazer executar as deliberações da Presidência e do Conselho Diretor e exercer as atribuições 
operacionais no âmbito da Vice-Presidência; 

g) administrar as áreas que lhes forem atribuídas pelo Decreto de nomeação ou pelo Conselho de 
Administração; 

h) integrar o Conselho Diretor na forma definida neste Estatuto, exceto os Vice-Presidentes responsáveis 
pela gestão de ativos de terceiros e pela administração ou operacionalização das loterias federais e dos fundos 
instituidos pelo Governo federal, incluido o FGTS; 

i) emitir normas corporativas e setoriais, no âmbito de atuação da Vice-Presidência; 

j) propor alçadas ao Conselho Diretor ou ao Conselho de Gestão de Ativos de Terceiros ou ao Conselho de 
Fundos Governamentais e Loterias, no âmbito de atuação da Vice-Presidência, conforme estabelecido neste 
Estatuto; 

k) propor ao Conselho Diretor ou ao Conselho de Gestão de Ativos de Terceiros ou ao Conselho de Fundos 
Governamentais e Loterias políticas de atuação da CEF, em seus àmbitos de atuação, conforme estabelecido neste 
Estatuto; 

I) arbitrar impasses e conflitos de gestão entre as unidades organizacionais que lhes são subordinadas; 

m) articular-se com as demais Vice-Presidências para tomar decisões e implementar ações de interesse da 
CEF; 

n) prestar informações acerca de sua Vice-Presidência à Presidência e, sempre que solicitado, ao Conselho 
Diretor, ao Conselho Fiscal, ao Conselho de Administração e aos Conselhos de Gestão de Ativos de Terceiros e de 
Fundos Governamentais e Loterias. observado o âmbito de atuação dos dois últimos colegiados; e 

o) representar a CEF em juízo ou fora dele e, em especial, em assuntos relacionados à sua Vice-Presidência; 

III - do Diretor Jurídico: 

a) representar judicialmente a CEF, na forma deste Estatuto; 

b) administrar, supervisionar e coordenar as atividades, negócios e serviços das unidades sob sua 
responsabilidade; e 

c) prestar assessoria à Presidência, ao Conselho Diretor e às Vice-Presidências, no âmbito das respectivas 
atribuições; e 

IV - dos Diretores-Executivos: 

a) administrar, supervisionar e coordenar as atividades da Diretoria e unidades sob sua responsabilidade na 
busca dos resultados estabelecidos pelos órgãos da administração; 

b) auxiliar estrategicamente à Presidência, ao Conselho Diretor, ao Conselho de Gestão de Ativos de 
Terceiros, ao Conselho de Fundos Governamentais e Loterias e às Vice-Presidências, no âmbito de suas 
respectivas atribuições; 

c) executar e fazer executar as deliberações da Presidência, do Conselho Diretor, dos Conselhos das 
Vice-Presidências segregadas e do Conselho de Administração e exercer atribuições executivas e táticas no âmbito 
da Diretoria; 

d) representar a CEF em juízo ou fora dele e, em especial, em assuntos relacionados à sua Diretoria; 

e) coordenar a elaboração e a execução da estratégia no âmbito da Presidência e da Vice-Presidência de 
vinculação; e 

f) executar ações de controle recomendadas pelo Presidente e Vice-Presidentes. 

§ 1° Os Diretores-Executivos responsáveis por funções de contabilidade, controladoria. controle e riscos 

ficarão sob a supervisão do Vice-Presidente designado exclusivamente para a função de controle e riscos. 

§ 2 Os Diretores-Executivos vinculados à Presidência e às Vice-Presidências que compõem o Conselho 
Diretor não responderão solidariamente pelas atividades de formulação de políticas de gestão de ativos de 
terceiros e pela administração ou operacionalização das loterias federais e dos fundos instituídos pelo Governo 
federal, incluído o FGTS. 

Representação extrajudicial e constituição de mandatários 

Art. 38. A representação extrajudicial e a constituição de mandatários da CEF competem ao Presidente ou 
aos Vice-Presidentes, estes nos limites de suas atribuições e poderes. 

Parágrafo único. Os instrumentos de mandato serão válidos ainda que seu signatário deixe de ocupar o 
cargo, salvo se expressamente revogados. 

Representação judicial 

Art. 39. A representação judicial compete ao Presidente, aos Vice-Presidentes aos Diretores-Executivos ou 
ao Diretor Jurídico, e caberá a este a outorga de mandato judicial que poderá ser por prazo indeterminado. 

Art. 40. Os administradores e os conselheiros fiscais são responsáveis, na forma da lei, pelos prejuízos ou 
danos causados no exercício de suas atribuições. 

§ 1° A Empresa, por intermédio de sua consultoria jurídica ou mediante advogado especialmente contratado, 
assegurará aos integrantes e ex-integrantes dos órgãos de Administração e do Conselho Fiscal a defesa em 
processos judiciais e administrativos contra eles instaurados, pela prática de atos no exercício do cargo ou função, 
nos casos em que não houver incompatibilidade com os interesses da Empresa. 

§ 2° O benefício previsto no § 1° aplica-se, no que couber e a critério do Conselho de Administração, 
àqueles que figuram no pólo passivo de processo judicial ou administrativo, em decorrência de atos que tenham 
praticado no exercício de competência delegada pelos administradores. 

§ 3° A forma do benefício mencionado nos §§ 1° e 2° será definida pelo Conselho de Administração, ouvida 
a área jurídica da Empresa. 

§ 4° Se algum dos ocupantes dos cargos ou funções mencionadas nos §§ 1° e 2° for condenado, em 
decisão judicial transitada em julgado, com fundamento em violação de lei ou do Estatuto, ou decorrente de ato 
culposo ou doloso, deverá ressarcir a Empresa todos os custos e despesas decorrentes da defesa de que trata o 
§1°, além de eventuais prejuízos causados. 

§ 5° A Empresa poderá manter, na forma e extensão definidas pelo Conselho de Administração, contrato de 
seguro permanente em favor dos ocupantes dos cargos ou funções mencionadas nos §§ 1° e 2°, para cobertura 
das despesas processuais e honorários advocaticios de processos administrativos ou judiciais contra eles 
instaurados e relativos às suas atribuições junto à Empresa. 

Seção X 

Dos Comitês e Comissão 

Dos Comitês e Comissão 

Art. 41. A CEF constituirá os seguintes Comitês e Comissão: 

I - Comitê de Auditoria; 

II - Comité de Remuneração; 

III - Comitê de Risco; 

IV - Comitê de Prevenção Contra os Crimes de Lavagem de Dinheiro; 

V - Comitê de Compras e Contratações; 

VI - Comité de Avaliação de Negócios e Renegociação; e 
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VII - Comissão de Ética. 

§ 1° Ressalvados os casos previstos em lei ou em disposição específica deste Estatuto, os membros dos 
colegiados de que trata este artigo serão indicados pelo Presidente da CEF ou, no caso dos Comitês de Auditoria e 
de Remuneração, pelo Conselho de Administração. 

§ 2° A composição e o funcionamento dos colegiados de que trata este artigo serão disciplinados por 
regimento interno editado com observância às disposições deste Estatuto, no que couber, e submetidos à 
aprovação do Conselho de Administração por proposta do próprio Comitê, no caso dos Comitês de Auditoria e de 
Remuneração, e por proposta do Presidente da CEF nos demais casos. 

Comitê de Auditoria 

Art. 42. O Comitê de Auditoria será integrado por três membros titulares e um suplente. 

§ 1° Os membros titulares e o suplente serão escolhidos e nomeados pelo Conselho de Administração, com 
renovação a cada três anos, e só poderão ser destituídos, nesse período, mediante decisão motivada da maioria 
absoluta dos membros do Conselho. 

§ 2 O anterior ocupante do cargo só será nomeado novamente se já contar três anos sem ocupar o cargo 
de membro do Comitê de Auditoria. 

§ 3° O Presidente do Comitê e o suplente passarão o cargo e a suplência em até três anos, um dos demais 
membros, em até dois, e o outro em até um ano, decorridos da primeira nomeação. 

§ 4° Além dos requisitos e vedações previstos pelo Conselho Monetário Nacional, e que constam dos arts. 

9°, 10 e 11, são condições para o exercício do cargo de membro do Comitê de Auditoria: 

1 - possuir comprovado conhecimento nas áreas de contabilidade e auditoria; 

II- possuir comprovada experiência em assuntos de natureza financeira e bancária; e 

III - deter total independência em relação à CEF e às suas ligadas, e em relação à União, com dedicação 
integral, no caso do Presidente do Comitê. 

§ 5° A remuneração dos membros do Comité de Auditoria, a ser definida pelo Conselho de Administração, 
será compatível com suas atribuições e com o plano de trabalho aprovado pelo Conselho de Administração, e a 
remuneração dos membros titulares e do suplente, quando da condição de titular, não será superior a oitenta por 
cento da remuneração do Presidente do Comitê de Auditoria. 

§ 6° O Comitê de Auditoria se reunirá pelo menos uma vez a cada mês, com a presença de todos os seus 
membros, titulares e suplente, e terá o seu funcionamento e atribuições regulados em regimento interno aprovado 
pelo Conselho de Administração. 

§ 7° Deverão participar das reuniões do Comitê, sem direito a voto, sempre que convocados, o 
Auditor-Geral ou qualquer membro da auditoria interna; os auditores independentes; quaisquer membros do 
Conselho Diretor e quaisquer empregados da CEF. 

§ 8 O membro suplente auxiliará os titulares nos trabalhos do Comitê, e só terá direito a voto na falta de 
algum dos titulares. 

§ 9° Na condição do § 8° e conforme dispuser o regimento interno, o suplente perceberá oitenta por cento 
da remuneração do membro titular do Comitê de Auditoria. 

§ 10. O Comitê de Auditoria se reportará ao Conselho de Administração. 

§ 11. O Comitê de Auditoria, o auditor independente e a auditoria interna devem manter comunicação 
imediata entre si, quando da identificação de fraudes, falhas ou erros que coloquem em risco a continuidade da CEF 
ou a fidedignidade das demonstrações contábeis. de tudo dando ciência ao Conselho Fiscal. 

§ 12. Compete ao Comitê de Auditoria: 

I - revisar, previamente à publicação, as demonstrações contábeis semestrais, inclusive notas explicativos, 
relatórios da administração e parecer do auditor independente; 
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11 - avaliar a efetividade das auditorias independente e interna, inclusive quanto à verificação do cumprimento 
de dispositivos legais e normativos aplicáveis à CEF, além dos regulamentos e regimentos internos; 

III - avaliar o cumprimento, pela administração da CEF, das recomendações feitas pelos auditores 
independentes ou internos; 

IV - estabelecer e divulgar procedimentos para recepção e tratamento de informações acerca do 
descumprimento de dispositivos legais, de normativos, de regulamentos e de normas internas aplicáveis à CEF, 
inclusive com previsão de procedimentos específicos para proteção do prestador e da confidencialidade da 
informação; 

V - recomendar ao Conselho Diretor correção ou aprimoramento de políticas, práticas e procedimentos 
identificados no âmbito de suas atribuições; 

VI - reunir-se, no mínimo trimestralmente, com o Conselho Diretor, com a Auditoria Independente e com a 
Auditoria Interna para verificar o cumprimento de suas recomendações ou indagações, inclusive quanto ao 
planejamento dos respectivos trabalhos de auditoria, e formalizar em atas os conteúdos de tais encontros; 

VII - reunir-se com o Conselho Fiscal e o Conselho de Administração, por solicitação destes, para discutir 
acerca de políticas, práticas e procedimentos identificados no âmbito das suas respectivas competências; 

VIII - comunicar ao Banco Central do Brasil e ao Conselho de Administração, na forma e nos prazos 
estabelecidos pelas normas especificas, a existência ou evidência de fraudes, falhas ou erros que coloquem em 
risco a continuidade da CEF ou a fidedignidade de suas demonstrações contábeis; 

IX - elaborar, manter à disposição do Banco Central do Brasil e publicar ao final dos semestres findos em 30 
de junho e 31 de dezembro, relatório do Comitê de Auditoria, contendo as informações exigidas pela 
regulamentação aplicável; 

X - elaborar e encaminhar para deliberação do Conselho de Administração, até o final do terceiro trimestre, 
proposta de plano de trabalho para o ano subsequente; 

XI - estabelecer as regras operacionais para seu próprio funcionamento, que devem ser aprovadas pelo 
Conselho de Administração; 

XII - recomendar, observada a legislação específica, à administração da CEF a entidade a ser contratada 
para prestação dos serviços de auditoria independente, e a substituição do prestador desses serviços, caso 
considere necessário; e 

XIII - desempenhar outras atribuições estabelecidas em seu Regimento Interno ou determinadas pelo 
Conselho Monetário Nacional e Banco Central do Brasil. 

Comitê de Remuneração 

Art. 43. O Comité de Remuneração será integrado por três membros titulares e um suplente. 

§ 1° Os membros titulares e o suplente serão escolhidos e nomeados pelo Conselho de Administração, com 
renovação a cada três anos, e só poderão ser destituídos, nesse período, mediante decisão motivada da maioria 
absoluta dos membros do Conselho. 

§ 2° Um dos três membros não deve ser administrador da CEF. 

§ 3 O anterior ocupante do cargo só será nomeado novamente se já contar três anos sem ocupar o cargo 
de membro do Comitê de Remuneração. 

§ 4° O Presidente do Comité e o suplente passarão o cargo e a suplência em até três anos, um dos demais 
membros, em até dois, e o outro em até um ano, decorridos da primeira nomeação. 

§ 5° Serão observados os requisitos e vedações previstos nos arts. 9°, 10 e 11 para a nomeação dos 
membros do Comité de Remuneração. 

§ 6 O Comitê de Remuneração se reunirá pelo menos uma vez a cada noventa dias, com a presençde 
todos os seus membros, titulares e suplente, e terá o seu funcionamento e atribuições regulados em regime 
interno aprovado pelo Conselho de Administração. 

CD 

Z.s
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§ 7 O membro suplente auxiliará os titulares nos trabalhos do Comitê, e só terá direito a voto na falta de 
algum dos titulares. 

§8° O Comité de Remuneração se reportará ao Conselho de Administração. 

§ 9° Compete ao Comitê de Remuneração: 

I - elaborar a política de remuneração de administradores da CEF, propondo ao Conselho de Administração 
as diversas formas de remuneração fixa e variável, além de benefícios e programas especiais de recrutamento e 
desligamento; 

II - supervisionar a implementação e operacionalização da política de remuneração de administradores da 
CEF; 

III - revisar anualmente a política de remuneração de administradores da CEF, recomendando ao Conselho 
de Administração sua correção ou aprimoramento; 

IV - propor ao Conselho de Administração o montante da remuneração global dos administradores; 

V - avaliar cenários futuros, internos e externos, e seus possíveis impactos sobre a política de remuneração 
de administradores; 

VI - analisar a política de remuneração de administradores da CEF em relação às práticas de mercado, para 
identificar discrepàncias significativas em relação a empresas congéneres, propondo os ajustes necessários; 

VII - zelar para que a política de remuneração de administradores esteja permanentemente compatível com a 
política de gestão de riscos, com as metas e a situação financeira atual e esperada da CEF e com o disposto na 

Resolução n° 3.921, de 25 de novembro de 2010, do Conselho Monetário Nacional; e 

VIII - elaborar, com periodicidade anual, no prazo de noventa dias, relativamente á data base de 31 de 

dezembro, o Relatório do Comité de Remuneração, nos termos especificados na Resolução n° 3.921. de 2010, do 
Conselho Monetário Nacional. 

Comité de Risco 

Art. 44. O Comitê de Risco é um órgão de caráter propositivo e deliberativo, com a finalidade de deliberar 
sobre as políticas de risco da CEF, previamente a seu encaminhamento á aprovação do Conselho Diretor, decidir 
sobre a matriz de riscos globais e cenários económicos, avaliar os níveis de exposição a risco da CEF e decidir 
sobre os modelos para mensuração de riscos. 

Comitê de Prevenção Contra os Crimes de Lavagem de Dinheiro 

Art. 45. O Comitê de Prevenção Contra os Crimes de Lavagem de Dinheiro é um órgão autônomo de caráter 
deliberativo, com a finalidade de opinar e deliberar, observadas suas atribuições e abrangência do tema, sobre 
matérias que tratem da prevenção e combate contra os crimes de lavagem de dinheiro, no âmbito da CEF, 
cabendo-lhe, ainda: 

I - deliberar sobre a política interna de prevenção contra os crimes de lavagem de dinheiro, previamente a 
seu encaminhamento à aprovação do Conselho Diretor; 

II - avaliar os resultados da aplicação dos mecanismos adotados no âmbito da CEF para o cumprimento da 
política estabelecida, recomendando as correções e otimizações julgadas necessárias; 

III - relatar ao Vice-Presidente responsável os casos de não correção tempestiva de procedimentos de que 
tenha conhecimento; e 

IV - solicitar informações e requisitar documentos, de qualquer unidade da CEF, sobre matérias que estejam 
sob sua apreciação. 

Comitê de Compras e Contratações 

Art. 46. O Comitê de Compras e Contratações é um órgão autônomo de caráter deliberativo, com a 
finalidade de opinar e decdir, nos limites de sua competência, sobre as compras e as contratações com dispensa 
ou inexigibilidade de licitação, nos termos da legislação especifica, e opinar sobre a deflagração de processos 
licitatórios cuja alçada seja do Conselho Diretor. 
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Comitê de Avaliação de Negócios e Renegociação 

Art. 47. O Comitê de Avaliação de Negócios e Renegociação é um órgão autônomo e de caráter 
deliberativo, a quem compete opinar e decidir, nos limites de sua competência e alçadas, sobre as concessões de 
crédito, realização de negócios, renegociações e aquisições em programa de arrendamento residencial. 

Comissão de Ética 

Art. 48. A Comissão de Ética é um órgão autônomo de caráter deliberativo, com a finalidade de orientar, 
aconselhar e atuar na gestão sobre a ética profissional dos dirigentes e empregados da CEF e no tratamento com 
as pessoas e com o patrimônio público, cabendo-lhe ainda deliberar sobre condutas antiéticas e sobre 
transgressões das normas da CEF levadas ao seu conhecimento. 

CAPÍTULO V 

DO CONSELHO FISCAL 

Composição e funcionamento 

Art. 49. O Conselho Fiscal será integrado por cinco membros efetivos e respectivos suplentes. 

§ 1° Os membros efetivos e suplentes serão escolhidos e designados pelo Ministro de Estado da Fazenda, 
dentre brasileiros com idoneidade moral e de reputação ilibada, diplomados em curso de nível superior e com 
capacidade técnica e experiência em matéria econômico-financeira, jurídica ou de administração de empresas, 
observado ainda o disposto nos arts. 9° e 10. 

§ 2° Dentre os integrantes do Conselho Fiscal, pelo menos um membro efetivo e respectivo suplente serão 
obrigatoriamente indicados pelo Ministro de Estado da Fazenda, como representantes do Tesouro Nacional. 

§ 3° A remuneração mensal dos membros do Conselho Fiscal será fixada anualmente pelo Ministro de 
Estado da Fazenda, observadas as prescrições legais. 

§ 4 Os membros do Conselho Fiscal terão mandato de um ano, e poderão ser reconduzidos. 

§ 5° O Conselho Fiscal se reunirá, pelo menos, urna vez a cada mês. 

§ 6° No caso de ausência eventual, renúncia ou impedimento do conselheiro efetivo, o Presidente do 
Conselho Fiscal convocará o respectivo suplente até a posse do novo titular. 

§ 7° Além dos casos de morte, renúncia, destituição e outros previstos em lei, o cargo será considerado 
vago quando o conselheiro deixar de comparecer, sem justificativa por escrito, a mais de três reuniões consecutivas 
ou alternadas. 

§ e Além das pessoas com os impedimentos indicados no art. 10, não podem integrar o Conselho Fiscal 
membros dos órgãos de administração, empregados da CEF ou de empresas de que ela participe e o cônjuge ou 
parente, até o terceiro grau, de administrador da CEF. 

Atribuições e competências 

Art. 50. Compete ao Conselho Fiscal: 

I - fiscalizar os atos dos administradores e verificar o cumprimento de seus deveres legais e estatutários; 

II - opinar sobre a prestação de contas anual da CEF e dos fundos e programas por ela operados ou 
administrados, fazendo constar do seu parecer as informações complementares necessárias ou úteis; 

III - analisar, ao menos trimestralmente, os balancetes e demais demonstrativos contábeis da CEF e dos 
fundos e programas por ela operados ou administrados; 

IV - examinar as demonstrações financeiras semestrais e anuais da CEF e as de encerramento do exercici 
social dos fundos e programas por ela operados ou administrados, manifestando sua opinião, inclusive sobre 
situação econômico-financeira da Empresa; 

V - manifestar-se sobre alienação ou oneração, exceto penhora em ações judiciais, de bens imóveis de uso 
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próprio; 

VI - denunciar aos órgãos de administração os erros, as fraudes ou outras irregularidades que tiver 
conhecimento e sugerir-lhes as providências cabiveis; 

VII - opinar sobre as propostas: 

a) orçamentárias da CEF e dos fundos e programas por ela operados ou administrados; 

b) de destinação do resultado líquido; 

c) de pagamento de dividendos e juros sobre o capital próprio; 

d) de modificação de capital; 

e) de constituição de fundos, reservas e provisões; 

f) de absorção de eventuais prejuízos com as reservas de lucros; e 

g) de planos de investimento ou orçamento de capital; 

VIII - avaliar os relatórios semestrais relacionados com os sistemas de controles internos da CEF; 

IX - apreciar os resultados dos trabalhos produzidos pelas auditorias externa, interna e integrada, relacionados 
com a avaliação dos processos de gestão de crédito, de análise de mercado e de deferimento de operações da CEF e 
respectivos findos e programas por ela operados ou administrados; 

X - reunir-se, ao menos trimestralmente, com o Comitê de Auditoria para discutir sobre politicas, práticas e 
procedimentos identificados no âmbito de suas respectivas competências; e 

XI - exercer as demais atribuições atinentes ao seu poder de fiscalização, consoante a legislação vigente. 

§ 1° Os órgãos de administração são obrigados a fornecer ao Conselho Fiscal cópia das atas de suas 
reuniões, dos balanceies e das demais demonstrações financeiras elaboradas periodicamente, bem como dos 
relatórios de execução de orçamentos. 

§ 2° O Conselho Fiscal, a pedido de qualquer de seus membros, solicitará aos órgãos de administração 
esclarecimentos ou informações, e a elaboração de demonstrações financeiras ou contábeis especiais. 

CAPITULO VI 

DA RESPONSABILIDADE 

Art. 51. O Presidente, os Vice-Presidentes, os Diretores-Executivos, o Diretor Jurídico e os membros dos 
Conselhos de Administração e Fiscal, da Comissão de Ética e dos Comitês Estatutários são responsáveis, na forma 
da lei, pelos prejuízos ou danos causados no exercício de suas atribuições. 

CAPITULO VII 

DO EXERCICIO SOCIAL, DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS, 

DOS LUCROS E RESERVAS 

Exercício social 

Art. 52. O exercício social da CEF correspondera ao ano civil. 

Demonstrações financeiras, lucros e reservas 

Art. 53. A CEF levantará demonstrações financeiras ao final de cada semestre, certificadas por auditores 
independentes, conforme normas do Conselho Monetário Nacional e do Banco Central do Brasil. 

§ 1° Outras demonstrações financeiras intermediárias ou extraordinárias serão preparadas, caso 
necessárias ou exigidas por legislação específica. 

§ 2° Após a absorção de eventuais prejuízos acumulados e deduzida a provisão para imposto de renda e 
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contribuição social sobre o lucro líquido, o Conselho de Administração fixará a destinação dos resultados, 
observados os limites e as condições exigidos por lei, a saber: 

I - cinco por cento para constituição da reserva legal, destinada a assegurar a integridade do capital, até que 
ela alcance vinte por cento do capital social; 

II - reservas de lucros a realizar; 

III - reservas para contingências; 

IV - reserva de incentivos fiscais; 

V - vinte e cinco por cento, no mínimo, do lucro líquido ajustado, para o pagamento de dividendos e de juros 
sobre capital próprio; 

VI - reserva de retenção de lucros; e 

VII - reservas estatutárias, assim consideradas: 

a) reserva de loterias, destinada à incorporação ao capital da CEF, constituída por cem por cento do 
resultado das loterias, apurado na forma do art. 60; 

b) reserva de margem operacional, destinada à manutenção de margem operacional compatível com o 
desenvolvimento das operações ativas da CEF, a ser constituída mediante justificativa do percentual considerado de 
até cem por cento do saldo do lucro líquido após a destinação prevista nos incisos I a V do caput, até o limite de 
oitenta por cento do capital social; e 

c) reserva para equalização de dividendos, destinada a assegurar recursos para o pagamento de dividendos, 
constituída pela parcela de até vinte e cinco por cento do saldo do lucro liquido após a destinação prevista nos 
incisos de I a V do caput, até o limite de vinte por cento do capital social. 

§ 3 O saldo das reservas de lucros, exceto as para contingências, de incentivos fiscais e de lucros a 
realizar, não poderá ultrapassar o capital social. 

§ 4° Caso o saldo das reservas de lucros referido no § 3° ultrapasse o valor do capital social, o Conselho de 
Administração deliberará sobre aplicação do excesso na modificação do capital da CEF ou na distribuição de 
dividendos. 

§ 5 O montante referente à reserva de loterias, que tenha sido realizado no exercício anterior, constituirá, 
na forma do disposto neste Estatuto, objeto de proposta de modificação do capital da CEF. 

§ 6° Os prejuízos acumulados devem, preferencialmente, ser deduzidos do capital, na forma prevista no art. 
173 da Lei n° 6.404, de 1976. 

§ 70 Os valores dos dividendos e dos juros, a título de remuneração sobre capital próprio, sofrerão 
incidência de encargos financeiros equivalentes à taxa do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia — Selic, a 
partir do encerramento do exercício social até o dia do efetivo recolhimento ou pagamento. 

§ 8° Após levantado o balanço relativo ao primeiro semestre, poderá ser deliberado pelo Conselho de 
Administração, por proposta do Conselho Diretor, o pagamento de dividendo, a título de adiantamento por conta do 
dividendo do exercício, e, na forma da lei, no mínimo vinte e cinco por cento do lucro liquido até então apurado. 

§ 9° A proposta sobre a destinação do lucro do exercício, após análise conclusiva dos órgãos internos da 
CEF, será submetida à aprovação do Ministro de Estado da Fazenda e publicada no Diário Oficial da União, no 
prazo de trinta dias, contado da data da aprovação ministerial. 

§ 10. A CEF fará constar, em nota explicativa às suas demonstrações financeiras, os valores, na data da 
elaboração, da maior e menor remuneração pagas a seus empregados e administradores, computadas as 
vantagens e benefícios efetivamente percebidos, e o salário médio de seus empregados e dirigentes. 

CAPITULO VIII 

DO PESSOAL 

Art. 54. O pessoal da CEF é admitido, obrigatoriamente, mediante concurso público, de provas ou de provas 
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e títulos, sob regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho — CLT e legislação complementar. 

§ 1° A CEF poderá requerer a cessão de servidores dos quadros de pessoal da administração pública 
federal, inclusive das empresas públicas e sociedades de economia mista, para o exercício de função de 
assessoramento ao Conselho de Administração e à Presidência da CEF. 

§ 2° Poderão ser contratados, a termo, profissionais para o exercício de função de assessoramento ao 
Conselho de Administração e à Presidência da CEF. 

§ 3° A aplicação dos §§ 1° e 2° ocorrerá para, no máximo, doze cessões e dez contratações a termo, com 
remuneração a ser definida em normatização específica, limitada ao teto e aos critérios previstos para o quadro 
permanente de pessoal da CEF. 

CAPITULO IX 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Auditoria Interna 

Art. 55. A Auditoria Interna da CEF vincula-se ao Conselho de Administração, sujeita-se à orientação 
normativa e supervisão técnica do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo e tem como finalidade básica 
comprovar a legalidade e legitimidade dos atos e fatos administrativos e avaliar a eficácia da gestão de risco, do 
processo de gerenciamento de capital da CEF, do controle e das práticas de governança corporativa, além de 
executar, acompanhar e monitorar as determinações do Comitê de Auditoria. 

§ 1° O titular da unidade de Auditoria Interna da CEF será designado ou dispensado por proposta do 
Presidente da CEF, aprovada pelo Conselho de Administração, observada a legislação pertinente. 

§ 2° A Auditoria Interna, o auditor independente e o Comitê de Auditoria devem manter, entre si, 
comunicação imediata quando da identificação de fraudes, falhas ou erros que coloquem em risco a continuidade da 
CEF ou a fidedignidade das demonstrações contábeis. 

Ouvidoria 

Art. 56. A CEF disporá em sua estrutura organizacional de uma Ouvidoria, com a atribuição de assegurar a 
estrita observância das normas legais e regulamentares relativas aos direitos do consumidor e de atuar como canal 
de comunicação entre a Empresa e os clientes e usuários de seus produtos e serviços, inclusive na mediação de 
conflitos. 

§ 1° A atuação da Ouvidoria será pautada pela transparência, independência, imparcialidade e isenção, 
sendo dotada de condições adequadas para o seu efetivo funcionamento. 

§ 2° A Ouvidoria terá assegurado o acesso às informações necessárias para a sua atuação, podendo, para 
tanto, requisitar informações e documentos para o exercício de suas atividades, observada a legislação relativa ao 
sigilo bancário. 

§ 3° O serviço prestado pela Ouvidoria aos clientes e usuários dos produtos e serviços da CEF será gratuito 
e identificado por meio de número de protocolo de atendimento. 

Art. 57. A função de Ouvidor será desempenhada por empregado que compõe o quadro de pessoal próprio 
da CEF, mediante comissão compatível com as atribuições da Ouvidoria, que exercerá mandato pelo prazo dois 
anos, permitida uma recondução, sendo designado e destituído, a qualquer tempo, pelo Conselho de Administração, 
por proposta do Presidente da CEF. 

Parágrafo único. A função de Ouvidor deverá ser de tempo integral e dedicação exclusiva, não podendo o 
empregado desempenhar outra atividade na Empresa. 

Art. 58. São atribuições da Ouvidoria: 

I - receber, registrar, instruir, analisar e dar tratamento formal e adequado às reclamações e denúncias dos 
clientes e usuários de produtos e serviços da CEF, que não forem tratadas pelo atendimento habitual realizado por 
suas agências e quaisquer outros pontos de atendimento; 

II - prestar os esclarecimentos necessários e dar ciência aos reclamantes acerca do andamento de suas 
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demandas e das providências adotadas; 

III - informar aos demandantes o prazo previsto para resposta final, que não poderá ultrapassar quinze dias, 
contado da data de protocolizaç.ão da ocorrência; 

IV - encaminhar resposta conclusiva para as demandas no prazo previsto no inciso III do caput; 

V - propor ao Conselho de Administração medidas corretivas ou de aprimoramento de procedimentos e 
rotinas, em decorrência da análise das reclamações e denúncias recebidas; 

VI - elaborar e encaminhar à auditoria interna, ao Comitê de Auditoria e ao Conselho de Administração, ao 
final de cada semestre, relatório quantitativo e qualitativo acerca da atuação da Ouvidoria, contendo as proposições 
de que trata o inciso V do caput; 

VII - realizar interlocução entre a CEF e os órgãos reguladores e de defesa do consumidor; 

VIII - realizar interlocução com a Ouvidoria-Geral da União; e 

IX - propor políticas e diretrizes inerentes aos serviços de atendimento ao cliente. 

Parágrafo único. Os relatórios de que trata o inciso VI do caput devem permanecer à disposição do Banco 
Central do Brasil por, no mínimo, cinco anos, na sede da CEF. 

Art. 59. As substituições eventuais do Ouvidor não poderão exceder o prazo de quarenta dias, sem 
aprovação do Conselho de Administração. 

Parágrafo único. Nos seus impedimentos, ausências ocasionais e vacância, o Ouvidor será substituído por 
outro empregado indicado por proposta do Presidente da CEF e aprovado pelo Conselho de Administração, para 
completar o mandato interrompido, no caso de vacância. 

Administração de loterias 

Art. 60. Os resultados da administração das loterias federais que couberem à CEF como executora destes 
serviços públicos serão incorporados ao seu património líquido, após deduzida a parcela apropriada ao Fundo para 
Desenvolvimento de Loterias. 

§ 1° O Fundo para Desenvolvimento de Loterias tem por objeto fazer face a investimentos necessários à 
modernização das loterias e a dispêndios com sua divulgação e publicidade, nos termos da legislação especifica, 
vedada sua aplicação no custeio de despesas correntes. 

§ 2° A CEF deverá contabilizar em separado todas as operações relativas aos serviços de administração de 
loterias, e os resultados financeiros decorrentes dessa administração, inclusive os referidos neste artigo, não 
poderão ser considerados, sob forma alguma, para o cálculo de gratificações e de quaisquer outras vantagens 
devidas a empregados e administradores. 

§ 3° O limite máximo para as despesas efetivas de custeio e manutenção dos serviços lotéricos para 
remuneração da CEF será estabelecido pelo Ministro de Estado da Fazenda, observada a legislação em vigor. 

§ 4 Os prêmios prescritos de loterias, excetuando-se aqueles que tenham, por disposição legal, destinação 
especifica, serão contabilizados à renda liquida respectiva, na forma da legislação em vigor, após deduzidas as 
quantias pagas em razão de reclamações administrativas ou judiciais admitidas e julgadas procedentes, sobre as 
quais não caiba mais recursos. 

Operações de penhor 

Art. 61. Nas operações de penhor a CEF emitirá contratos, que conterão todos os elementos exigidos pela 
legislação. 

§ 1° Os leilões das garantias empenhadas serão realizados por empregados da CEF especialmente 
designados, e deverão ser precedidos de avisos publicados, no prazo legal, em jornais de grande circulação. 

§ 2° Os objetos empenhados resultantes de furto, roubo ou apropriação indébita serão devolvidos aos seus 
proprietários após sentença transitada em julgado, devendo a devolução, na hipótese de apropriação indébita, 
precedida do resgate da divida. 

28 dc 29 09/09/2014 15:36 



Decreto tf 7973 http://www.planalto.gov.b11,1_03/_Ato2011-2014/2013/Decreto/D... 

§ 3° Os objetos sob penhor, não reclamados após o resgate da dívida correspondente, ficarão sob a 
custódia da CEF e serão devolvidos aos proprietários mediante o pagamento de tarifa bancária, cobrada quando a 
devolução dos objetos empenhados ocorrer após o quinto dia útil, contado da data da disponibilização da garantia. 

§ 4° Decorrido o prazo de cinco anos, contado da custódia, os objetos de que trata o § 3° serão leiloados, 
convertendo-se o resultado apurado em favor da CEF. 

§ 5° Constituirá receita da CEF a quantia excedente do valor do empréstimo sob penhor, apurada em leilão, 
que não for reclamada na forma da legislação pertinente. 

Apoio a projetos e investimentos de caráter socioambiental 

Art. 62. A CEF poderá destinar recursos para a constituição de fundos específicos, entendidos como o 
conjunto de recursos financeiros destinados ao apoio a projetos socioambientais, que tenham por objetivo precípuo 
apoiar, em conformidade com o regulamento aprovado pelo Conselho Diretor da CEF, iniciativas relativas aos 
programas e projetos de que trata o inciso XXII do caput do art. 5° . 

§ 1° Os fundos a que se refere o caput serão constituídos de: 

I - dotações consignadas no orçamento de aplicações da CEF, correspondentes a até dois por cento do lucro 
liquido ajustado do ano anterior, apurados após a dedução dos dividendos devidos ao Tesouro Nacional, acrescido 
do saldo orçamentário não realizado no ano anterior; e 

II - doações e transferências efetuadas à CEF para as finalidades previstas no caput. 

§ 2° Será assegurada a publicidade e transparência na aplicação dos recursos e dos resultados atingidos 
pelos projetos apoiados pelos fundos a que se refere o caput. 

Publicações oficiais 

Art. 63. O Conselho Diretor fará publicar. no Diário Oficial da União, após as aprovações: 

I - o regulamento de licitações; 

II - o regulamento de pessoal; 

III - o quadro de pessoal, com indicação, em três colunas, do total de empregos e o número de empregos 
providos e vagos, em 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano; e 

IV - o plano de salários, benefícios, vantagens e quaisquer outras parcelas que componham a remuneração 
dos empregados. 

29 de 29 09/09/2014 15:36 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

r 

ti 'd 4 
ANDRÉ TOLOMÈ0T1 PATO BRANCO - ESTADO DO PARANÁ JANE SALETE DONDE 

1° OFÍCIO DE NOTAS TAI 
MARISTE RASZEV N BEL. MAURO NEY AP. DE ANDRADE 

KELVIN GREGORY G DE AND I 
Email: ltabpatobranco@gmait.com (Esue 

Rua Tapajós, 50- Centro - CEP 85501-045• Pato Branco - PR - Fones: (46) 3025-5455 / 3025-5456 

Livro: 0015-S Folha: 195 Protocolo: 0024/21 Rúbrica: 

SUBSTABELECIMENTO DE PROCURAÇÃO FAZ: 
JOSÉ LUIZ COSSA EM FAVOR DE ALE DRC 
ANTUNES DE OLIVEIRA E FERNANDO GALVÃO, NA 
FORMA ABAIXO 

SAIBAM quantas este público instrumento de substabelecimento de procuração bastante 
virem que, sendo aos quinze dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e um 
(15/07/2021) na cidade e comarca de Pato Branco-Estado do Paraná, nestas Notas, perante 
mim Mauroney Aparecido de Andrade - Tabelião compareceu como OUTORGANTE 
SUBSTABELECENTE: JOSÉ LUIZ COSSA, brasileiro, capaz, casado, filho de Juarez Cossa 
e Vera Regina Cassa, natural de Francisco Beltrão/PR, nascido aos 22/10/1985, economiário, 
portador da Carteira de Identidade n° 8.712.371-5-SSP/PR, expedida aos 20/04/1999, inscrito 
no CPF sob n° 044.253.419-10, com endereço comercial na Avenida Tupi 2451, Centro, na 
cidade de Pato Branco/PR, na qualidade de Superintendente Executivo de Varejo, o presente 
reconhecido por mim como o próprio, do que dou fé. E, perante mim, pelo OUTORGANTE 
SUBSTABELECENTE me foi dito que, por este público instrumento e nos termos de direito, 
SUBSTABELECE, como de fato substabelecido tem, parcialmente/ou integralmente e com 
reserva de poderes, no âmbito da Agência 4593 - Coronel Vivida/PR, na pessoa de 
ALECXANDRO ANTUNES DE OLIVEIRA, nacionalidade brasileira, natural de 
Chopinzinho/PR, casado, economiário, portador da cédula de identidade n° 8.285.427-4, 
expedido por Secretaria de Segurança Pública/PR e inscrito no CPF/MF sob n° 
033.149.729-89, residente e domiciliado em Coronel Vivida/PR na qualidade de Gerente Geral 
de Rede e/ou FERNANDO GALVAO, nacionalidade brasileira, natural de Francisco 
Beltrão/PR, solteiro, economiário, portador da cédula de identidade n° 8.519.876-9, expedida 
por Secretaria de Segurança Pública/PR e inscrito no CPF/MF sob n° 059.190.629-59, 
residente e domiciliado em Francisco Beltrão/PR, na qualidade de Gerente Geral de Rede 
Eventual (dados fornecidos por declaração, ficando a outorgante responsável por sua 
veracidade, bem como por qualquer incorreção) a quem substabelece os seguintes poderes: 
representar a CAIXA, ativa e passivamente, confessar e prestar depoimentos em 
procedimentos judiciais, conceder informações em mandado de segurança, e, em especial, 
representar a CAIXA nos contratos e operações celebrados no âmbito do Sistema Nacional de 
Credito Rural — SNCR, no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação (SFH), do Sistema 
Hipotecário (SH) e do Sistema de Financiamento Imobiliário (SFI), bem como, em operações 
de crédito de natureza bancária e demais operações correlatas às atividades da CAIXA 
previstas no Capítulo II, artigo 5°, do Estatuto em vigor, podendo assinar escrituras e contratos, 
públicos ou particulares, receber, dar quitação, firmar compromisso, distratar, estipular prazo, 
taxa de juros e tarifas bancárias, assinar cédula de crédito bancário, emitir e assinar Cédula de 
Crédito Imobiliário, emitir e assinar cédulas de crédito hipotecário, autorizar a baixa da emissão 
e o cancelamento das respectivas cédulas junto ao Cartório, ratificar as Cédulas de Crédito 
Imobiliário já emitidas pela CAIXA, ratificar as cédulas de crédito de qualquer modalidade já 
emitidas pela CAIXA, autorizar o cancelamento de caução hipotecária e de caução de créditos, 
arrematar, adjudicar imóveis e assinar as respectivas cartas, expedidas em processos de 
execução judicial ou extrajudicial, podendo representá-la em Cartório de Registro de Imóveis, 
de Notas, de Títulos e Documentos, Instituições Públicas e Privadas, empresas e órgãos 
públicos; outorgar Escrituras Públicas, ou assinar contratos particulares, de Venda e Compra 
de imóveis resultantes de operações bancárias e de fomento, que forem adjudicados, 
arrematados e os recebidos em dação em pagamento, outorgar Escrituras de Cessão de 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

KELVIN GREGORY G. E 
Email: ltabpatobranco@gmail.com les) 

Rua TapaJós, 50- Centro • CEP 85501-045 - Pato Branco • PR - Fones: (46) 3025.5455 / 3025-

r. u 
PATO BRANCO - ESTADO DO PARANÁ JANE SALETE 

ANDRÉ TOLOMEOTTI 
 DEL 

1° OFÍCIO DE NOTAS TAI O 
BEL. MAURONEY AP. DE ANDRADE MARISTELA RASZEVKI

Livro: 0015-S Folha: 195V Protocolo: 0024/21 Rúbrica: 

Direitos ou Promessa de Compra e Venda referentes a esses imóveis, podendo des rev -los 
com suas medidas e confrontações, estipular preço, receber, dar quitação, transmit asse, 
domínio, direito e ação, responder pela evicção de direitos na forma da lei; liberar ônus reais; 
no âmbito do PAR (Programa de Arrendamento Residencial): firmar convênios com o Poder 
Público; representar o arrendador (Fundo de Arrendamento Residencial) ativa e passivamente 
nas esferas judicial e extrajudicial; consolidar a propriedade fiduciária - alienação fiduciária - 
pela retomada do imóvel por inadimplência; arrendar e transferir direito de propriedade e de 
domínio útil; adquirir direito de posse de imóveis tombados pelo Poder Público; requerer o 
registro de imóveis e averbações junto aos Registros de Imóveis; praticar outros atos 
necessários à manutenção dos bens e direitos integrantes do patrimônio do Fundo de 
Arrendamento Residencial; praticar outros atos necessários à manutenção dos bens e direitos 
integrantes do patrimônio do Fundo de Arrendamento Residencial; na qualidade de Agente 
Financeiro junto ao FDS - Fundo de Desenvolvimento Social, representá-lo, praticando todos 
os atos necessários à concessão de financiamento habitacional com recursos deste Fundo ou 
transferidos a este, de acordo com as diretrizes, os programas e as normas estabelecidos pelo 
seu Conselho Curador e órgão gestor, podendo, inclusive, transferir a propriedade de imóveis 
construidos com recursos de tal Fundo; autorizar saques nas contas vinculadas efou nas 
contas individuais integrantes do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 02) conferir 
poderes às empresas contratadas pela CAIXA para operar microcrédito, sendo que o mandato 
será expresso nos seguintes termos: 2.1) especificamente nas operações de microcrédito 
concedidas no âmbito da SR, firmar contratos representando a CAIXA como agente financeiro 
credor, nas contratações com os tomadores finais, tudo nos termos do contrato firmado com a 
CAIXA para este fim, podendo para tanto praticar todos os atos necessários ao bom e fiel 
cumprimento do presente mandato, em especial os de: a) dar atendimento ao pretendente ao 
crédito, nas condições previstas na legislação, especialmente no que diz respeito ao Código de 
Defesa do Consumidor, e seu enquadramento nos limites do programa, parâmetros e 
especificações operacionais definidas pela CAIXA; conferir poderes às empresas contratadas 
pela CAIXA; b) realizar a pesquisa cadastral e a eventual orientação de regularização de 
restrições cadastrais existentes; c) promover a entrada de dados no Sistema de Interface 
Microfinanças e Correspondentes — SIMIC, da CAIXA; d) fazer visita ao local do 
empreendimento, a fim de verificar a sua viabilidade; e) comunicar ao proponente a aprovação 
ou não do crédito; f) preencher e formalizar o contrato da operação e da nota promissória "pro 
solvendo", enviando -os à CAIXA; g) desenvolver controle das operações, por meio de 
relatórios e outros instrumentos eficazes, colocando-os sempre à disposição da CAIXA, se 
necessário; h) empreender ações que determinem a maior adimplência das operações junto 
aos tomadores; i) realizar cobrança extrajudicial dos créditos inadimplidos, esgotando todos os 
meios lícitos para tanto, a partir de orientação da CAIXA; j) Adotar, em nome da CAIXA, ações 
de cobrança extrajudicial dos créditos inadimplidos no âmbito do SR, sempre observando os 
limites estipulados na legislação e nos parâmetros por ela definidos, em especial as 
disposições do Código de Defesa do Consumidor, Resoluções do Conselho Monetário 
Nacional e normas do Banco Central do Brasil, leis estaduais e municipais que disponham a 
respeito. k) representar a Outorgante junto aos Órgãos de Proteção e Defesa do Consumidor 
(PROCONS) e demais Órgãos Fiscalizadores Federais, Estaduais e Municipais, podendo, 
para tanto, solicitar vistas de processos administrativos e neles se manifestar em defesa da 
CAIXA, em sustentação escrita ou oral, em todas as instâncias, exceto judiciais, solicitar e 
assinar Certidões e documentos afins, formalizar consultas relativas aos processos, 
procedimentos, normas e atos emanados desses órgãos, retificar documentos e informações, 
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bem como praticar todos os demais atos que se fizerem necessários ao fiel cumprim • deste 
mandato; bem como praticar todos os demais atos que se fizerem necessária_Áo fiel 
cumprimento deste mandato. O presente instrumento terá vigência por prazo indeterminado, ou 
enquanto os procuradores estiverem exercendo os cargos, podendo ser revogado a qualquer 
momento a critério da CAIXA. Facultado o substabelecimento, com reservas, dos poderes aqui 
conferidos aos gerentes e respectivos substitutos eventuais que estejam no exercício de cargo 
ou função compatível com o exercício dos poderes que lhes serão substabelecidos. Ficando 
convalidados todos os atos praticados pelos outorgados a partir do dia 07/07/2021. 
(Lavrada sob minuta apresentada). Da procuração lavrada em 19/04/2021, às folhas 035/036 
do livro 3474-P do 2° Tabelião de Notas e Protesto de Brasília-Distrito Federal, juntamente com 
os substabelecimentos da mesma Procuração lavrada em 17/06/2021, às folhas 126/127 do 
livro 3481-P do 2° Tabelião de Notas e Protesto de Brasília-Distrito Federal e Substalecimento 
lavrado em 28/06/2021, às fls 191/195 do Livro 38-S do 4° Tabelionato de Notas da cidade de 
Cascavel/PR. Guia do FUNREJUS — Fundo de Reequipamento do Poder Judiciário no valor de 
R$ 20,87 (vinte reais e,tt ta e sete centavos), recolhida através da guia de pagamento n° 
14000000007084993-A pe ido das partes lavrei o presente instrumento que, feito e lhes 
sendo lido, achara -no c forme, outorgaram, aceitaram e assinam de como assim o 
disseram e me pediram, Øo que dou fé. Eu MAURONEY APARECIDO DE ANDRADE - 
TABELIÃO o digitei E M URONEY APARECIDO DE ANDRADE - TABELIÃO o conferi, dato 
e assino em público e raso. (as) JOSÉ LUIZ COSSA. CUSTAS In 
83,46 = 384,62VRC, FU P: R$ 4,17. O presente encontra-se inscrito no Livro de Protocolo 
Geral sob n° 01422/20 tado de 15/07/ ficando dispensado o uso de testemunhas 
instrumentárias para este ato, em confor7 m o Art. 684 do Código de Normas do Foro 
Extrajudicial do Paraná. 

PAI 
DA VERDADE 

de julho de 2021 
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, 
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
00.360.305/0001-04 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
03/02/1971 

NOME EMPRESARIAL 
CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
CEF MATRIZ 

PORTE 
DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
64.23-9-00 - Caixas econômicas 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS 
Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZAJURIDICA 
201-1 - Empresa Pública 

LOGRADOURO 
ST BANCÁRIO SUL QUADRA 04 

NUMERO 
34 

COMPLEMENTO 
BLOCO A 

LEP 
70.092-900 

BAIRRO/DISTRITO 
ASA SUL 

MUNICÍPIO 
BRASILIA 

UF 
DF 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TE_EFONE 
(61) 3521-8600 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
UNIÃO 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
03/11/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 
SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n2 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 15/09/2021 às 13:47:18 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
CNPJ: 00.360.305/0001-04 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos: e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN. este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e. no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 14:20:54 do dia 31/05/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 27/11/2021. 
Código de controle da certidão: 1A76.13E2.2157.EC72 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



DISTRITO FEDERAL 
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA 
SUBSECRETÁRIA DA RECEITA 

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITO DE NEGATIVA 

CERTIDÃO NR 
NOME 
ENDEREÇO 
CIDADE 
CPF 
CNPJ 
CF/DF 

FINALIDADE 

: 238-09.527.615/2021 
: CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
: SBS QUADRA 4 LOTE 3/4 S/N 
: ASA SUL 

: 00.360.305.0001-04 
: 0731282500175 - ATIVA 

: JUNTO A ORGAOS PUBLICOS 

 CERTIFICAMOS QUE  

HA DEBITOS VINCENDOS DE IPTU. 
HA DEBITOS VINCENDOS DE TLP. 
HA DEBITOS VINCENDOS DE ITBI / 2021 . 
HA DEBITOS VINCENDOS. LANCAMENTO: 0000657576 / 2021 / 3131 
CONSTA(M) DEBITO(S) SUSPENSO(S) DE ITBI NO LANCAMENTO POR REC. ADMINISTRATIVO. 
CONSTA(M) DEBITO(S) SUSPENSO(S) DE TLP NO LANCAMENTO-SIT 33 
CONSTA(M) DEBITO(S) SUSPENSO(S) DE OUTROS NO LANCAMENTO POR RECURSO JUDICIAL. 
CONSTA(M) DEBITO(S) SUSPENSO(S) DE OUTROS NO LANCAMENTO POR REC. ADMINISTRATIVO 
CONSTA(M) DEBITO(S) SUSPENSO(S) DE TLP NA DIVIDA ATIVA POR RECURSO JUDICIAL. 
CONSTA(M) DEBITO(S) SUSPENSO(S) DE ISS NA DIV. ATIVA POR REC. ADMINISTRATIVO. 
CONSTA(M) DEBITO(S) DE IPTU TLP RECOLHIDOS 
JUNTO AO AGENTE ARRECADADOR POREM AINDA NAO CONSTANDO 
NO SISTEMA DE ARRECADACAO DA SECRETARIA DE ECONOMIA 
OU OFERTA DE SEGURO GARANTIA IDONEO. 

Pelos débitos acima responde solidariamente o adquirente, com base no art. 130 da Lei 5.172/66 - CTN. 

Certidão Positiva com Efeito de Negativa, com base no art. 151 combinado com o art. 206 da Lei 5.172/66 CTN. 

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Distrito Federal cobrar, a qualquer tempo, débitos que venham 
a ser apurados. 
Esta Certidão abrange consulta a todos os débitos, inclusive os relativos à Divida Ativa. 

Certidão expedida conforme o Decreto Distrital nr. 23.873 de 04/07/2003, gratuitamente. 

Válida até 07 de Novembro de 2021 " 
*Certidões expedidas no período da pandemia do COVID-19 
tem sua validade limitada ao prazo que perdurar tal situação. 

Brasília-DF, 09 de Agosto de 2021 

Certidão emitida por SERGIO as 11:58:08 Prescinde de assinatura, conforme Decreto Distrital nr. 26.528 de 13 de janeiro de 2006. 
Deve ser validada na Internet pelo site www.fazenda.df.gov.br 
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Imprimir 

CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 00.360.305/0001-04 

Razão Social:cAixA ECONOMICA FEDERAL 

Endereço: ST SETOR BANCARIO SUL QUADRA 04 34 BLOCO A / ASAL SUL / 
BRASILIA / DF / 70092-900 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:18/09/2021 a 17/10/2021 

Certificação Número: 2021091800333751991220 

Informação obtida em 01/10/2021 14:19:26 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

COM EFEITO DE NEGATIVA 
0054400-89.1991.5.01.0045 

0010061-39.2014.5.01.0045 

0057800-79.2003.5.01.0049 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRT 01* Região 

TRT 01. Região 

TRT 01* Região 

Nome: CAIXA ECONOMICA FEDERAL (MATRIZ E FILIAIS) 0010170-75.2013.5.01.0049 TRT 01* Região 

CNPJ: 00.360.305/0001-04 0121800-31.2007.5.01.0055 TRT 01, Região 

Certidão n": 18993394/2021 0000167-14.2011.5.01.0055 TRT 01. Região 

Expedição: 17/06/2021, às 12:05:55 0068300-60.2006.5.01.0063 TRT 01, Região 

Validade: 13/12/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 0010306-27.2013.5.01.0064 TRT 01. Região 

de sua expedição. 0156800-18.2005.5.01.0070 TRT 01. Região 44 

0045600-03.2005.5.01.0071 TRT 01. Região 

Certifica-se que CAIXA ECONOMICA FEDERAL (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 00.360.305/0001-04, CONSTA do Banco 

0000696-36.2012.5.01.0075 

0142900-46.2009.5.01.0225 

TRT 01. 

TRT 01. 

Região 

Região 

Nacional de Devedores Trabalhistas em face do inadimplemento de 0222200-97.1995.5.01.0241 TRT 01. Região 

obrigações estabelecidas no(s) processo(s) abaixo, com débito 0010477-26.2013.5.01.0244 TRT 01. Região 

garantido ou exigibilidade suspensa: 0178400-47.2008.5.01.0246 TRT 01, Região 

0010550-77.2015.5.01.0001 - TRT 01. Região 0011111-73.2014.5.01.0248 TRT 01. Região 

0101364-04.2016.5.01.0001 TRT 01, Região 0011436-48.2014.5.01.0248 TRT 01. Região 

0011428-27.2014.5.01.0004 TRT 01. Região • 0284700-03.2000.5.01.0282 TRT 01. Região 

0046800-46.2005.5.01.0006 TRT 01* Região 0000286-10.2011.5.01.0302 TRT 01, Região 

0000694-50.2010.5.01.0006 TRT 01. Região 0000911-78.2010.5.01.0302 TRT 01' Região 

0173500-64.2005.5.01.0007 TRT 01. Região 0001483-29.2013.5.01.0302 TRT 01. Região 

0018400-79.1997.5.01.0013 TRT 01. Região 0101862-36.2017.5.01.0302 TRT 01. Região 

0140500-16.2009.5.01.0013 TRT 01. Região 0001656-32.2010.5.01.0343 TRT 01, Região 

0133300-88.2005.5.01.0015 TRT 01. Região 0000015-66.2010.5.01.0421 TRT 01' Região 

0102500-62.1991.5.01.0017 TRT 01% Região 0088700-90.1998.5.01.0511 TRT 01" Região 

0001124-57.2010.5.01.0020 TRT 01. Região 0103900-88.2008.5.01.0511 TRT 01' Região 

0011195-39.2015.5.01.0022 TRT 01. Região 0154800-12.2007.5.Ó1.0511 TRT 01, Região 

0031900-02.2008.5.01.0023 TRT 01, Região 0183500-37.2003.5.01.0511 TRT 01' Região * 
0010760-33.2013.5.01.0023 TRT 01. Região 0022900-97.2002.5.02.0010 TRT 02' Região 

0137700-46.2004.5.01.0027 TRT 01. Região 0041600-48.2007.5.02.0010 TRT 02, Região ** 

0074600-83.2005.5.01.0027 TRT 01. Região 0319900-45.2000.5.02.0023 TRT 02. Região • 
0110500-27.2005.5.01.0028 TRT 01. Região 0092700-41.2000.5.02.0025 TRT 02' Região 4* 

0000400-02.2005.5.01.0029 TRT 01. Região 0236800-97.2002.5.02.0032 TRT 02, Região 

0175700-75.2005.5.01.0029 TRT 01. Região 

0100562-48.2018.5.01.0029 TRT 01. Região • 
0174700-91.2007.5.02.0045 

0214000-06.2007.5.02.0063 

TRT 02,

TRT 02,

Região 

Região Ir* 

0232700-74.1989.5.01.0035 TRT 01. Região 0294500-94.2005.5.02.0074 TRT 02, Região 

0145700-50.1991.5.01.0040 TRT 01. Região 0309800-58.2003.5.02.0077 TRT 02, Região * 

0182000-14.2005.5.01.0042 TRT 01. Região 0001209-63.2012.5.02.0402 TRT 02' Região * 
0145100-61.2007.5.01.0042 TRT 01. Região 0000814-47.2013.5.02.0431 TRT 02, Região 

0063600-36.2008.5.01.0042 TRT 01. Região 0000104-73.2010.5.02.0482 TRT 02. Região c - 
0028200-77.1993.5.01.0044 TRT 01. Região 1001325-78.2015.5.02.0521 TRT 02' Região c-
0010100-69.1996.5.01.0044 TRT 01. Região 0000008-09.2016.5.03.0001 TRT 03, Região ; 

Vkividug e euges,nes: cridt-Mst.1us.bt- trãvid,, e .wjeate,c8, 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

0010007-83.2016.5.03.0001 TRT 03* Região 0006000-76.2007.5.04.0020 TRT 04. Região * 

0001625-03.2013.5.03.0003 TRT 03, Região 0032600-03.2008.5.04.0020 TRT 04, Região * 

0056500-14.2009.5.03.0018 TRT 03, Região 0033800-45.2008.5.04.0020 TRT 04, Região * 

0001049-16.2014.5.03.0022 TRT 03* Região 0063000-97.2008.5.04.0020 TRT 04. Região * 

0001530-32.2013.5.03.0048 TRT 03. Região 0146200-02.2008.5.04.0020 TRT 04. Região * 

0001167-96.2010.5.03.0065 TRT 03* Região 0056300-71.2009.5.04.0020 TRT 040 Região * 

0001587-33.2012.5.03.0065 TRT 03, Região 0139600-28.2009.5.04.0020 TRT 04. Região * 

0000892-63.2012.5.03.0135 TRT 03. Região 0150500-70.2009.5.04.0020 TRT 04. Região * 

0000492-12.2013.5.03.0136 TRT 03. Região 0150600-25.2009.5.04.0020 TRT 04, Região * 

0001462-40.2014.5.03.0180 TRT 03. Região 0000054-21.2010.5.04.0020 TRT 04. Região * 

0063400-73.2005.5.04.0002 TRT 04, Região 0000406-76.2010.5.04.0020 - TRT 04, Região * 

0023900-29.2007.5.04.0002 TRT 04, Região 0000880-13.2011.5.04.0020 - TRT 04. Região * 

0000028-77.2010.5.04.0002 TRT 04. Região 0000966-81.2011.5.04.0020 - TRT 04, Região * 

0000883-22.2011.5.04.0002 TRT 04, Região 0001024-84.2011.5.04.0020 TRT 04. Região * 

0022300-38.2005.5.04.0003 TRT 04. Região 0001042-08.2011.5.04.0020 TRT 04, Região 

0084800-38.2008.5.04.0003 TRT 04. Região * 0000469-33.2012.5.04.0020 TRT 04* Região 

0101100-75.2008.5.04.0003 TRT 04, Região 0000763-85.2012.5.04.0020 TRT 04. Região 

0091600-48.2009.5.04.0003 TRT 04. Região 0001043-56.2012.5.04.0020 TRT 04* Região 

0038800-79.2005.5.04.0004 TRT 04. Região 0001146-63.2012.5.04.0020 TRT 04* Região 

0001500-49.2006.5.04.0004 TRT 04. Região 0001612-57.2012.5.04.0020 TRT 04. Região 

0034500-40.2006.5.04.0004 

0123700-48.1989.5.04.0006 

TRT 

TRT 

04. 

04,

Região 

Região *. 
0001638-55.2012.5.04.0020 

0031200-16.2006.5.04.0022 

TRT 

TRT 

04,

04' 

Região 

Região 

0042300-16.2006.5.04.0006 TRT 04' Região * 0047000-10.2008.5.04.0024 TRT 04' Região 

0032300-20.2007.5.04.0006 TRT 04* Região * 0001541-77.2011.5.04.0024 TRT 04. Região 

0080000-89.2007.5.04.0006 TRT 04, Região • 0048400-61.2005.5.04.0025 TRT 04, Região 

0134200-75.2000.5.04.0011 TRT 04, Região * 0010500-73.2007.5.04.0025 TRT 04' Região 

0062700-12.2001.5.04.0011 TRT 04. Região * 0091100-81.2007.5.04.0025 TRT 04* Região 

0053200-14.2004.5.04.0011 TRT 04. Região * 0001059-29.2011.5.04.0025 TRT 04. Região 

0136100-20.2005.5.04.0011 TRT 04. Região 0000888-04.2013.5.04.0025 TRT 04. Região 

0067300-03.2006.5.04.0011 TRT 04* Região * 0005300-58.2002.5.04.0026 TRT 04. Região 

0055100-56.2009.5.04.0011 TRT 04. Região 0071900-56.2005.5.04.0026 TRT 04. Região 

0000428-24.2011.5.04.0013 TRT 04, Região * 0123500-45.2007.5.04.0027 - TRT 04. Região • 

0001058-71.2011.5.04.0016 TRT 04. Região * 0100200-22.2005.5.04.0028 - TRT 04. Região 

0035200-73.2003.5.04.0019 TRT 04' Região 0020018-92.2018.5.04.0028 - TRT 04. Região 

0091100-02.2007.5.04.0019 TRT 04. Região * 0123000-46.2002.5.04.0029 - TRT 04, Região 

0091800-24.1997.5.04.0020 TRT 04, Região * 0076300-70.2006.5.04.0029 - TRT 04. Região 

0113300-15.1998.5.04.0020 TRT 04, Região 0108700-69.2008.5.04.0029 - TRT 04, Região 

0114200-56.2002.5.04.0020 TRT 04. Região * 0001369-57.2010.5.04.0029 - TRT 04, Região 

0050300-94.2005.5.04.0020 TRT 04. Região * 0000574-80.2012.5.04.0029 - TRT 04. Região 

0074100-54.2005.5.04.0020 TRT 04. Região * 0000930-41.2013.5.04.0029 - TRT 04, Região 

0090800-71.2006.5.04.0020 TRT 04. Região • 0001190-21.2013.5.04.0029 - TRT 04* Região 

0111400-16.2006.5.04.0020 TRT 04* Região * 0065500-89.2005.5.04.0102 - TRT 04. Região 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

0000733-32.2011.5.04.0102 - TRT 04. Região 0000107-08.2013.5.04.0663 TRT 04. Região * 

0000757-89.2013.5.04.0102 - TRT 04, Região * 0000129-03.2012.5.04.0663 TRT 04, Região * 

0001063-24.2014.5.04.0102 - TRT 04. Região 0000474-87.2011.5.04.0732 TRT 04, Região * 

0000033-50.2011.5.04.0104 TRT 04. Região 0092800-37.2009.5.04.0732 TRT 04. Região * 

0001054-61.2011.5.04.0104 TRT 04. Região 0065500-43.2009.5.04.0751 TRT 04. Região * 

0001052-23.2013.5.04.0104 TRT 04. Região 0020323-79.2017.5.04.0782 TRT 04. Região * 

0020086-76.2016.5.04.0104 - TRT 04. Região 0000229-03.2011.5.04.0821 TRT 04. Região ** 

0020413-16.2019.5.04.0104 - TRT 04. Região 0003500-59.2007.5.04.0821 TRT 04. Região ** 

0020087-70.2017.5.04.0122 - TRT 04. Região 0025800-44.2009.5.04.0821 TRT 04. Região ** 

0020787-46.2017.5.04.0122 TRT 04, Região 0000378-09.2012.5.04.0871 TRT 04. Região * 

0000570-18.2014.5.04.0241 - TRT 04, Região 0079900-59.2006.5.05.0001 TRT 05. Região * 

0000796-69.2010.5.04.0271 - TRT 04. Região 0020700-87.2007.5.05.0001 TRT 05, Região • 

0010923-66.2010.5.04.0271 - TRT 04, Região 0095800-77.2009.5.05.0001 TRT 05. Região * 

0011293-06.2014.5.04.0271 - TRT 04. Região 0000992-46.2010.5.05.0001 TRT 05. Região * 

0000139-47.2011.5.04.0351 - TRT 040 Região 0198000-72.2003.5.05.0002 TRT 05. Região * 

0000248-95.2010.5.04.0351 - TRT 04. Região 0065300-64.2005.5.05.0002 TRT 05. Região * 

0078900-63.2009.5.04.0351 - TRT 04. Região 0010516-59.2013.5.05.0002 TRT 05. Região * 

0097500-35.2009.5.04.0351 TRT 04. Região 0320900-74.1991.5.05.0003 TRT 05. Região * 

0068900-41.2009.5.04.0371 - TRT 04. Região 0104100-90.2007.5.05.0003 TRT 05. Região * 

0140300-22.2008.5.04.0381 - TRT 04. Região 0000605-20.2013.5.05.0003 TRT 05. Região * 

0000034-42.2010.5.04.0404 - TRT 04. Região 0280800-64.1997.5.05.0004 TRT 05. Região * 

0000245-73.2013.5.04.0404 - TRT 04, Região 0037000-81.2008.5.05.0004 TRT 05. Região * 

0000907-08.2011.5.04.0404 - TRT 04. Região 0020000-70.2005.5.05.0005 TRT 05* Região * 

0000928-18.2010.5.04.0404 - TRT 04, Região 0002900-63.2009.5.05.0005 TRT 05, Região * 

0001213-74.2011.5.04.0404 - TRT 04. Região 0106200-82.2002.5.05.0006 TRT 05. Região * 

0001258-78.2011.5.04.0404 TRT 04. Região 0056900-83.2004.5.05.0006 TRT 05, Região * 

0020190-75.2015.5.04.0404 - TRT 04. Região * 0129200-43.2004.5.05.0006 TRT 05. Região * 

0091000-75.2008.5.04.0451 - TRT 04, Região 0065900-73.2005.5.05.0006 TRT 05' Região * 

0000336-64.2010.5.04.0471 TRT 04. Região 0148400-02.2005.5.05.0006 TRT 05. Região * 

0001083-88.2010.5.04.0511 - TRT 04. Região 0080200-06.2006.5.05.0006 TRT 05. Região * 

0010378-47.2013.5.04.0511 - TRT 04. Região 0061100-94.2008.5.05.0006 TRT 05. Região * 

0060700-47.2008.5.04.0511 - TRT 04. Região 0001153-41.2010.5.05.0006 TRT 05, Região * 

0175200-63.2007.5.04.0511 - TRT 04. Região 0000078-93.2012.5.05.0006 TRT 05' Região * 

0001139-21.2010.5.04.0512 - TRT 04. Região 0000643-23.2013.5.05.0006 TRT 05. Região * 

0010420-64.2011.5.04.0512 - TRT 04. Região * 0026600-67.2006.5.05.0007 TRT 05. Região * 

0187600-09.2007.5.04.0512 - TRT 04. Região * 0007600-78.2006.5.05.0008 TRT 05. Região * 

0000708-44.2011.5.04.0611 - TRT 04. Região 0304200-05.1991.5.05.0009 TRT 05, Região ** 

0045600-77.2007.5.04.0611 - TRT 04. Região 0049100-31.2000.5.05.0010 TRT 05. Região * 

0053600-05.2009.5.04.0641 - TRT 04. Região 0001227-83.2010.5.05.0010 TRT 05. Região • 

0043200-66.2009.5.04.0661 - TRT 04, Região 0010096-30.2013.5.05.0010 TRT 05. Região * 

0000955-66.2011.5.04.0662 - TRT 04, Região 0075600-58.2005.5.05.0011 TRT 05. Região * 

0001275-19.2011.5.04.0662 TRT 04. Região * 0036300-84.2008.5.05.0011 TRT 05. Região * 

C.Cvida. e mugesUJe.: Lrúvid,, e CID 

co 
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0001240-06.2015.5.05.0011 TRT 05. Região 0000762-93.2014.5.05.0023 - TRT 05* Região 

0001061-04.2017.5.05.0011 TRT 05. Região 0009019-05.2017.5.05.0023 - TRT 05* Região 

0236900-80.1992.5.05.0012 TRT 05. Região 0140800-07.2004.5.05.0024 - TRT 05* Região * 

0034100-67.2009.5.05.0012 

0000869-04.2013.5.05.0014 

TRT 

TRT 

05,

05. 

Região 

Região 

• 
• 

0000300-12.2009.5.05.0024 

0001075-56.2011.5.05.0024 

- TRT 

- TRT 

05* 

05* 

Região 

Região 

0000699-95.2014.5.05.0014 TRT 05, Região 0001281-70.2011.5.05.0024 - TRT 05* Região * 

0000982-50.2016.5.05.0014 

0060800-13.2005.5.05.0015 

0122600-42.2005.5.05.0015 

TRT 

TRT 

TRT 

05" 

05. 

05. 

Região 

Região 

Região 

• 
0000491-81.2014.5.05.0024 

0134500-75.2008.5.05.0028 

0000534-08.2011.5.05.0029 

- TRT 

- TRT 

- TRT 

05* 

05* 

05* 

Região 

Região 

Região • 
0055900-16.2007.5.05.0015 

0111000-53.2007.5.05.0015 

TRT 

TRT 

05. 

05,

Região 

Região • 
0000573-34.2013.5.05.0029 

0024500-07.2005.5.05.0030 

- TRT 

- TRT 

05,

05* 

Região 

Região 

• 
• 

0171800-49.2004.5.05.0016 TRT 05, Região 0000925-57.2011.5.05.0030 - TRT 05* Região 

0046000-06.2007.5.05.0016 TRT 05. Região 0116000-83.2007.5.05.0031 - TRT 05, Região 

0134700-21.2008.5.05.0016 TRT 05, Região 0015500-69.2008.5.05.0032 - TRT 05* Região * 

0035900-21.2009.5.05.0016 TRT 05. Região 0082900-66.2009.5.05.0032 TRT 05* Região • 
0058100-22.2009.5.05.0016 TRT 05. Região 0000291-55.2011.5.05.0032 - TRT 05, Região 

0001050-04.2010.5.05.0016 TRT 05. Região 0000484-02.2013.5.05.0032 - TRT 05, Região • 
0010505-85.2013.5.05.0016 TRT 05. Região 0000090-53.2017.5.05.0032 TRT 05, Região 

0178601-12.2003.5.05.0017 TRT 05. Região 0037000-96.2005.5.05.0033 TRT 05, Região 

0193100-37.1999.5.05.0018 TRT 05. Região 0026600-52.2007.5.05.0033 TRT 05. Região • 
0000812-42.2011.5.05.0018 TRT 05. Região 0000967-97.2011.5.05.0033 TRT 05. Região 

0128000-98.2000.5.05.0019 TRT 05' Região 0000692-17.2012.5.05.0033 TRT 05, Região * 

0051000-75.2007.5.05.0019 TRT 05. Região 0000713-22.2014.5.05.0033 TRT 05. Região -1̀ 
0122200-45.2007.5.05.0019 TRT 05. Região 0000654-97.2015.5.05.0033 TRT 05, Região 

0124200-18.2007.5.05.0019 

0066300-43.2008.5.05.0019 

TRT 

TRT 

05. 

05. 

Região 

Região • 
0000315-07.2016.5.05.0033 

0000185-84.2011.5.05.0035 

TRT 

TRT 

05" 

05,

Região 

Região 

* 

0000665-47.2010.5.05.0019 TRT 05. Região 0165300-33.2006.5.05.0036 TRT 05. Região 

0002800-97.2008.5.05.0020 

0063500-39.2008.5.05.0020 

TRT 

TRT 

05. 

05. 

Região 

Região • 
0151000-32.2007.5.05.0036 

0121400-60.2007.5.05.0037 

TRT 

TRT 

05. 

05. 

Região 

Região 

0000578-20.2012.5.05.0020 TRT 05. Região 0000318-81.2015.5.05.0037 TRT 05* Região * 

0115600-36.2006.5.05.0021 TRT 05, Região 0037300-09.2006.5.05.0038 TRT 05. Região • 1, 

0000118-83.2019.5.05.0021 TRT 05. Região • 0140500-61.2008.5.05.0038 TRT 05. Região 

0100200-18.2002.5.05.0022 TRT 05. Região 0000472-67.2013.5,05.0038 TRT 05" Região • 
0038600-25.2004.5.05.0022 TRT 05. Região 0000778-65.2015.5.05.0038 TRT 05. Região * 

0084100-46.2006.5.05.0022 TRT 05. Região 0000514-61.2013.5.05.0121 TRT 05. Região 

0125400-51.2007.5.05.0022 TRT 05. Região 0000007-09.2011.5.05.0271 TRT 05, Região 

0125600-94.2003.5.05.0023 TRT 05. Região 0000516-93.2015.5.05.0401 TRT 05. Região 

0038900-81.2004.5.05.0023 TRT 05. Região 0006200-14.2006.5.05.0401 TRT 05. Região 

0016800-30.2007.5.05.0023 TRT 05. Região 0000320-29.2016.5.05.0421 TRT 05. Região 

0139400-19.2008.5.05.0023 TRT 05. Região 0000850-43.2010.5.05.0421 TRT 05, Região 

0002000-26.2009.5.05.0023 TRT 05. Região * 0010025-85.2015.5.05.0421 TRT 05, Região 

0085600-42.2009.5.05.0023 TRT 05, Região • 0094300-24.2004.5.05.0462 TRT 05. Região 
.4.7) 

C=> 
t•r 
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0000196-56.2012.5.05.0463 - TRT 05, Região 0082300-76.2007.5.06.0003 - TRT 06* Região * 

0001057-76.2011.5.05.0463 - TRT 05. Região 0025900-08.2008.5.06.0003 - TRT 06. Região * 

0166000-23.2005.5.05.0463 - TRT 05. Região 0160300-56.2008.5.06.0003 - TRT 06" Região * 

0000048-19.2016.5.05.0491 

0071300-68.2005.5.05.0491 

- TRT 

- TRT 

05. 

05. 

Região 

Região • 
0067900-86.2009.5.06.0003 

0000591-14.2010.5.06.0003 

- TRT 06. 

- TRT 06. 

Região 

Região 

* 

* 

0000042-59.2010.5.05.0511 - TRT 05, Região 0000869-78.2011.5.06.0003 - TRT 06. Região * 

0001517-79.2012.5.05.0511 - TRT 05, Região 0072900-69.2006.5.06.0004 TRT 06. Região * 

0001594-59.2010.5.05.0511 TRT 05. Região 0034000-80.2007.5.06.0004 - TRT 06. Região * 

0087600-02.1992.5.05.0511 - TRT 05, Região 0115900-85.2007.5.06.0004 - TRT 06. Região * 

0154000-41.2005.5.05.0511 - TRT 05. Região 0103000-36.2008.5.06.0004 - TRT 06. Região * 

0158400-59.2009.5.05.0511 - TRT 05. Região 0166000-17.2002.5.06.0005 TRT 06, Região * 

0238300-72.2001.5.05.0511 

0253000-09.2008.5.05.0511 

0000391-95.2011.5.05.0521 

- TRT 

- TRT 

- TRT 

05. 

05,

05. 

Região 

Região 

Região 

• 
• 

0173900-12.2006.5.06.0005 

0171600-65.1992.5.06.0006 

0055500-80.1999.5.06.0006 

- TRT 06. 

- TRT 06. 

- TRT 06. 

Região 

Região 

Região 

• 

* 

* 

0012300-13.2006.5.05.0521 TRT 05, Região 0038700-29.2003.5.06.0008 - TRT 06, Região * 

0084100-67.2007.5.05.0521 - TRT 05. Região 0153500-31.2007.5.06.0008 - TRT 06, Região * 

0001711-19.2012.5.05.0531 - TRT 05. Região 0172000-11.2008.5.06.0009 - TRT 06. Região * 

0053200-52.1999.5.05.0531 TRT 05' Região 0000239-30.2013.5.06.0010 - TRT 06, Região • 

0242800-77.2008.5.05.0531 - TRT 05. Região 0032200-30.2006.5.06.0011 - TRT 06. Região * 

0000084-17.2012.5.05.0551 - TRT 05. Região 0101800-41.2006.5.06.0011 - TRT 06. Região * 

0000792-04.2011.5.05.0551 

0000833-68.2011.5.05.0551 

TRT 

- TRT 

05. 

05. 

Região 

Região • 
0175800-12.2006.5.06.0011 

0153700-29.2007.5.06.0011 

TRT 06. 

- TRT 06' 

Região 

Região 

* 

* 

0007700-82.2008.5.05.0551 

0021600-98.2009.5.05.0551 

- TRT 

- TRT 

05. 

05' 

Região 

Região • 
0004800-77.2002.5.06.0012 - 

0104700-57.2007.5.06.0012 - 

TRT 06. 

TRT 06,

Região 

Região 

* 

* 

0000047-18.2016.5.05.0561 - TRT 05. Região 0115700-54.2007.5.06.0012 - TRT 06, Região * 

0000102-66.2016.5.05.0561 - TRT 05, Região 0067400-27.2008.5.06.0012 TRT 06. Região * 

0001036-10.2012.5.05.0611 - TRT 05. Região 0080200-53.2009.5.06.0012 - TRT 06' Região * 

0000414-25.2012.5.05.0612 - TRT 05. Região 0020100-32.2009.5.06.0013 - TRT 06. Região * 

0000701-85.2012.5.05.0612 - TRT 05. Região 0093400-27.2009.5.06.0013 - TRT 06. Região • 

0000985-93.2012.5.05.0612 - TRT 05. Região 0000329-97.2011.5.06.0013 - TRT 06. Região * 

0082000-77.1994.5.06.0001 - TRT 06, Região 0000294-06.2012.5.06.0013 TRT 06. Região 

0031000-96.1998.5.06.0001 - TRT 06. Região 0009800-47.2005.5.06.0014 - TRT 06. Região ** 

0070400-73.2005.5.06.0001 - TRT 06. Região 0079600-91.2007.5.06.0015 - TRT 06. Região * 

0151400-27.2007.5.06.0001 - TRT 06. Região 0085300-48.2007.5.06.0015 - TRT 06. Região * 

0141600-04.2009.5.06.0001 - TRT 06. Região 0085400-03.2007.5.06.0015 - TRT 06, Região * 

0048300-24.2005.5.06.0002 

0106500-53.2007.5.06.0002 

0011400-37.2008.5.06.0002 

0091800-38.2008.5.06.0002 

0073500-91.2009.5.06.0002 

- TRT 

- TRT 

- TRT 

- TRT 

- TRT 

06,

06" 

06. 

06. 

06. 

Região 

Região 

Região 

Região 

Região 

• 
• 
• 
• 

0000189-91.2010.5.06.0015 - 

0000688-75.2010.5.06.0015 - 

0000400-61.2009.5.06.0016 - 

0065700-64.2009.5.06.0017 - 

0000926-88.2010.5.06.0017 - 

TRT 06. 

TRT 06,

TRT 06. 

TRT 06. 

TRT 06. 

Região 

Região 

Região 

Região 

Região 

* 

* 

* 

* 

* 

0148800-59.2009.5.06.0002 - TRT 06, Região 0075300-06.2009.5.06.0019 - TRT 06. Região * 

0081100-34.2007.5.06.0003 - TRT 06, Região * 0079200-59.2007.5.06.0021 - TRT 06' Região ** 

, cndt,tsr.juJ.br rn:Lvidi, e ,suleate.ca, endtc,st.ju,br 
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0013500-33.2007.5.06.0023 TRT 06, Região * 0005500-28.2008.5.09.0669 - TRT 09. Região 

0102100-30.2007.5.06.0023 TRT 06. Região * 0515900-37.2005.5.09.0673 - TRT 09. Região 

0077400-53.2008.5.06.0023 TRT 06. Região 1048400-72.2009.5.09.0863 - TRT 09. Região 

0027000-98.2009.5.06.0023 TRT 06, Região 0000526-50.2011.5.09.0892 - TRT 09e Região 

0001159-22.2014.5.06.0122 TRT 06, Região 0009000-43.2007.5.10.0012 - TRT 10. Região 

0000298-31.2017.5.06.0122 TRT 06. Região 0064600-78.2009.5.10.0012 - TRT 10, Região * 

0016700-76.2007.5.06.0143 TRT 06. Região 0203500-41.2009.5.10.0012 - TRT 10, Região 

0001229-49.2015.5.06.0172 TRT 06, Região 0001001-97.2011.5.10.0012 - TRT 10. Região 

0171300-41.2008.5.06.0201 TRT 06, Região * 0001380-38.2011.5.10.0012 TRT 10. Região • 
0000179-32.2010.5.06.0311 TRT 06. Região * 0001386-45.2011.5.10.0012 - TRT 10, Região 

0000989-07.2010.5.06.0311 TRT 06, Região 0001650-62.2011.5.10.0012 - TRT 10. Região 

0035800-24.2009.5.06.0312 TRT 06. Região 0000029-59.2013.5.10.0012 - TRT 10* Região 

0143800-55.2008.5.06.0312 TRT 06, Região 0001131-19.2013.5.10.0012 - TRT 10' Região 

0153300-48.2008.5.06.0312 TRT 06. Região 0001590-21.2013.5.10.0012 - TRT 10. Região * 

0010366-88.2013.5.06.0313 TRT 06, Região 0000660-66.2014.5.10.0012 - TRT 10. Região 

0000532-55.2012.5.06.0391 TRT 06, Região 0000953-36.2014.5.10.0012 - TRT 10/ Região 

0001473-13.2010.5.07.0014 TRT 07. Região 0000203-97.2015.5.10.0012 TRT 10. Região 

0175300-96.2009.5.08.0006 TRT 08. Região * 0001150-20.2016.5.10.0012 - TRT 10. Região 

0000762-87.2010.5.08.0011 TRT 08. Região ** 0137400-89.2009.5.10.0017 - TRT 10. Região 

0000736-80.2010.5.08.0014 TRT 08, Região 0001559-76.2010.5.10.0021 - TRT 10. Região • 
0000739-35.2010.5.08.0014 TRT 08. Região te 11 0003822-75.2010.5.12.0005 TRT 12. Região 

0000010-98.2013.5.08.0015 TRT 08. Região * 0000149-40.2011.5.12.0005 TRT 12' Região * 

0143600-60.2004.5.08.0109 TRT 08' Região 0002088-71.2010.5.12.0011 - TRT 12. Região 

0077100-07.2007.5.08.0109 TRT 08. Região 0000814-38.2011.5.12.0011 - TRT 12. Região 

0000327-52.2011.5.08.0117 TRT 08. Região 0000941-73.2011.5.12.0011 - TRT 12, Região * 

9950200-65.2005.5.09.0005 TRT 09. Região 0351500-59.2005.5.12.0014 TRT 12. Região 

2058100-74.2004.5.09.0008 TRT 09. Região * 0001803-84.2011.5.12.0030 - TRT 12. Região 

1767600-71.2003.5.09.0010 TRT 09. Região 0002302-68.2011.5.12.0030 - TRT 12, Região 

0001769-10.2012.5.09.0014 TRT 09' Região * 0736500-20.2007.5.12.0034 - TRT 12. Região 

0000958-75.2011.5.09.0017 TRT 09. Região * 0786200-28.2008.5.12.0034 TRT 12. Região 

0001533-49.2012.5.09.0017 TRT 09, Região * 0763400-10.2002.5.12.0036 - TRT 12. Região 

0308200-62.2009.5.09.0023 TRT 09. Região 0054300-07.2009.5.12.0043 - TRT 12. Região 

0001535-93.2015.5.09.0023 TRT 09. Região 0002461-94.2010.5.12.0046 - TRT 12. Região 

0221300-74.2005.5.09.0069 TRT 09, Região * 0093800-61.2006.5.12.0051 - TRT 12' Região 

0052901-44.2003.5.09.0072 TRT 09. Região 0037800-33.2009.5.12.0052 - TRT 12, Região 

0109100-44.2008.5.09.0094 TRT 09. Região 0302600-77.2009.5.12.0055 - TRT 12. Região 

0148700-72.2008.5.09.0094 TRT 09. Região * 0001794-76.2013.5.12.0055 - TRT 12' Região 

0000660-34.2017.5.09.0127 TRT 09, Região 0002089-16.2013.5.12.0055 - TRT 12, Região 

0000541-55.2012.5.09.0513 TRT 09' Região 0002511-54.2014.5.12.0055 TRT 12. Região 

0001110-27.2010.5.09.0513 TRT 09" Região 0130415-37.2015.5.13.0009 TRT 13. Região 

0134500-87.2003.5.09.0659 TRT 09. Região 0130570-90.2013.5.13.0015 - TRT 13. Região 

0283500-42.2009.5.09.0663 TRT 09' Região 0013500-70.2009.5.13.0022 TRT 13. Região 

i., 
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0047800-55.2009.5.13.0023 

0005400-23.2009.5.13.0024 

TRT 

TRT 

13. 

13,

Região 

Região • 
0106800-15.2008.5.18.0012 

0001566-73.2010.5.18.0012 

- TRT 181

- TRT 18. 

Região 

Região 

* 

0300900-54.2008.5.15.0011 TRT 15, Região 0012073-20.2015.5.18.0012 - TRT 18. Região * 

0001094-25.2011.5.15.0011 TRT 15. Região * 0000621-66.2010.5.18.0051 - TRT 18. Região * 

0147900-35.2002.5.15.0014 TRT 15. Região ** 0010160-53.2017.5.18.0102 - TRT 18' Região ** 

0232500-52.2003.5.15.0014 TRT 15, Região * 0001689-12.2010.5.18.0161 - TRT 18. Região 

0200700-62.2006.5.15.0026 TRT 15. Região 0001570-37.2015.5.19.0003 - TRT 19. Região 

0092900-46.2009.5.15.0033 TRT 15. Região 0009500-54.2002.5.19.0006 - TRT 19. Região 

0000581-25.2010.5.15.0033 TRT 15. Região * 0211700-79.2004.5.19.0006 - TRT 19. Região • 
0168700-60.2003.5.15.0043 TRT 15. Região * 0058400-58.2008.5.19.0006 - TRT 19. Região *• 

0001013-74.2011.5.15.0044 TRT 15. Região 0139400-05.2007.5.19.0010 - TRT 19, Região * 

0104100-16.2006.5.15.0046 TRT 15. Região 0042000-88.2007.5.20.0001 - TRT 20. Região * 

0071000-84.2008.5.15.0051 TRT 15. Região 0000670-72.2011.5.20.0001 - TRT 20. Região 

0102100-82.1998.5.15.0059 TRT 15. Região 0021100-52.2005.5.20.0002 - TRT 20. Região 

0010483-86.2013.5.15.0068 TRT 15" Região 0088700-56.2006.5.20.0002 - TRT 20, Região 

0011070-40.2015.5.15.0068 TRT 15. Região 0120700-41.2008.5.20.0002 - TRT 20. Região 

0001069-33.2010.5.15.0080 TRT 15. Região 0001067-65.2010.5.20.0002 - TRT 20. Região 

0222900-39.2009.5.15.0097 TRT 15. Região 0130000-20.1991.5.20.0003 - TRT 20. Região 

0068600-38.2008.5.15.0103 TRT 15. Região * 0094800-58.2005.5.20.0003 - TRT 20, Região 

0001168-22.2010.5.15.0106 TRT 15. Região 0021400-08.2005.5.20.0004 TRT 20, Região 

0111000-16.2008.5.15.0120 TRT 15. Região 0104400-97.2005.5.20.0005 - TRT 20. Região 

0001002-45.2010.5.15.0120 TRT 15, Região ** 0126900-60.2005.5.20.0005 - TRT 20. Região 

0017000-20.2005.5.15.0123 TRT 15' Região * * 0098900-11.2009.5.20.0005 - TRT 20' Região 

0000202-16.2012.5.15.0130 

0102000-35.2008.5.15.0138 

0012516-12.2013.5.15.0145 

TRT 

TRT 

TRT 

15. 

15. 

15. 

Região 

Região 

Região 

• 
0001478-02.2010.5.20.0005 

0025100-83.2005.5.20.0006 - 

0102200-17.2005.5.20.0006 

- TRT 20,

TRT 20. 

TRT 20. 

Região 

Região 

Região • 
0195200-98.2004.5.16.0012 TRT 16. Região 0104700-56.2005.5.20.0006 - TRT 20. Região 

0063400-61.2006.5.17.0007 TRT 17. Região 0240800-76.2009.5.20.0006 TRT 20. Região 

0147600-59.2010.5.17.0007 TRT 17' Região 0116700-13.2004.5.21.0001 - TRT 21. Região 

0000679-19.2019.5.17.0007 TRT 17, Região 0151700-40.2005.5.21.0001 TRT 21. Região 

0044700-53.2005.5.17.0013 TRT 17. Região 0129700-34.1991.5.21.0002 - TRT 21. Região 

0078000-06.2005.5.17.0013 TRT 17. Região 0118800-86.2005.5.21.0006 - TRT 21. Região 

0119300-37.2009.5.17.0132 TRT 17. Região 0125800-40.2005.5.21.0006 - TRT 21. Região 

0119301-22.2009.5.17.0132 TRT 17. Região 0142300-45.2009.5.21.0006 - TRT 21. Região 

0150200-78.2006.5.17.0141 TRT 17' Região 0181800-21.2009.5.21.0006 - TRT 21. Região 

0144200-30.2007.5.18.0002 

0004900-04.2008.5.18.0007 

TRT 

TRT 

18. 

18. 

Região 

Região • 
0019600-33.2010.5.21.0006 - 

0071300-16.2008.5.21.0007 

TRT 21. 

TRT 21. 

Região 

Região 

0218200-49.2008.5.18.0007 TRT 18. Região 0226400-92.2007.5.21.0008 - TRT 21. Região 

0122200-15.2007.5.18.0009 TRT 18. Região 0203900-89.2008.5.22.0001 - TRT 22. Região 

0000102-86.2011.5.18.0009 TRT 18. Região 0091300-91.2009.5.22.0001 - TRT 22, Região 

0082900-77.2006.5.18.0010 TRT 18, Região 0001366-88.2010.5.22.0001 - TRT 22. Região 

0152200-55.2008.5.18.0011 TRT 18. Região 0002139-33.2010.5.22.0002 - TRT 22. Região * 

Djividas e suqes,t3e, en t,t.ju,s.br Dúvid,s n 
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0160200-28.2006.5.22.0003 - TRT 22. Região * 

0001962-66.2010.5.22.0003 - TRT 22. Região * 

0001571-77.2011.5.22.0003 - TRT 22. Região * 

0001725-95.2011.5.22.0003 - TRT 22. Região * 

0001726-80.2011.5.22.0003 - TRT 22' Região * 

0002534-85.2011.5.22.0003 - TRT 22, Região * 

0000495-49.2010.5.22.0004 - TRT 22. Região * 

0088800-22.2009.5.23.0002 - TRT 23. Região • 

0094700-73.2006.5.23.0007 - TRT 23. Região * 

0081500-66.2003.5.23.0051 - TRT 23. Região ** 

0155900-41.2009.5.23.0051 - TRT 23. Região * 

0171400-50.2009.5.23.0051 TRT 23. Região * 

0066100-24.2009.5.23.0076 TRT 23. Região * 

0114000-72.2007.5.24.0002 TRT 24, Região * 

0000581-69.2010.5.24.0002 - TRT 24. Região * 

0110800-30.2002.5.24.0003 - TRT 24. Região * 

0011800-47.2008.5.24.0003 - TRT 24. Região * 

0001411-29.2010.5.24.0004 - TRT 24. Região * 

0001866-23.2012.5.24.0004 - TRT 24. Região * 

0025243-49.2014.5.24.0005 - TRT 24. Região * 

* Débito garantido por depósito, bloqueio de numerário ou penhora 

de bens suficientes. 

** Débito com exigibilidade suspensa. 

Total de processos: 593. 

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, acrescentado pela Lei n* 12.440, de 7 de julho de 2011, e 

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 

Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 

anteriores à data da sua expedição. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br) . 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos 

da negativa (art. 642-A, § 2', da Consolidação das Leis do 

Trabalho), atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ da 

1Xlvidas e .uge2t5es: 
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pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedores 

Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou 
garantidos por depósito, bloqueio de numerário ou penhora de bens 
suficientes. 

E:ávidas e Isugeotc,ce, ,7111t,rnt.:i.s,hr 
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Consultar restrições ao direito de contratar com a Administração Pública 
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Pesquisa de restrições 

Fornecedor 

• 

Tipo documento CNP) N,

Nome 

Tipo de Sanção Todos 

Período publicação : de 

Data de Inicio Impedimento: de 

Data de Fim Impedimento: de 

Situação: Todas 

Número documento 

até 

até 

até 

Links úteis: Consulta TCU / Consulta CADIN PR 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

00360305000104 

Imprimir 

Voltar 



ara 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 13/10/2021 16:34:35 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
CNPJ: 00.360.305/0001-04 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes lnidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Sistema do Portal da Transparência está indisponível 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Sistema do Portal da Transparência está indisponível 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 
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racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 



BRASIL 

(HTTPS://GOV.BR) 

Confirmação da Autenticidade de 
Certidões 

Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão 

CNPJ: 00.360.305/0001-04 

Código de Controle: 1A76.13E2.2157.EC72 

Data da Emissão: 31/05/2021 

Hora da Emissão: 14:20:54 

Tipo Certidão: Positiva com Efeitos de Negativa 

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa emitida em 31/05/2021, com validade até 27/11/2021. 

t/Pl/Autent cidade/Volt r) 

Nova consulta (/Servicos/certidaointernet/PJ/Autenticidade/Confirmar) 



GDF 

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA 

SUBSECRETARIA DA RECEITA 

VALIDAÇÃO DE CERTIDÃO 

N° DA CERTIDÃO: 238095276152021 

ARGUMENTO DE PESQUISA: 00360305000104 

RESULTADO DA CERTIDÃO: CERTIDAO POSITIVA DE DEBITOS COM EFEITO DE NEGATIVA 

HORÁRIO DA EMISSÃO: 11:58:50 

DATA DA EMISSÃO: 09/08/2021 

DATA DA VALIDADE: 07/11/2021 

FINALIDADE: JUNTO A ORGAOS PUBLICOS 

EMITIDA POR: 427993 

* Obs: As certidões expedidas durante o período declarado de situação de emergência no âmbito 

da saúde pública, em razão do risco de pandemia do novo coronavírus, 

de que trata o Decreto n° 40.475, de 28/02/2020, terão sua validade limitada ao prazo em que 

perdurar tal situação. 

Brasília, 13 de outubro de 2021. 

Validação de Certidão realizada no endereço https://www.receita.fazenda,digov.br. 
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Histórico do Empregador 

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de 
Orientações Regularidade do Empregador. 

Inscrição: 00.360.305/0001-04 
Razão social: CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

Data de 
Emissão/Leitura 

Data de Validade Número do CRF 

18/09/2021 18/09/2021 a 17/10/2021 2021091800333751991220 

40/08/2021 30/08/2021 a 28/09/2021 2021083000162648915652 

11/08/2021 11/08/2021 a 09/09/2021 2021081113441966890233 

16/04/2021 16/04/2021 a 13/08/2021 2021041600264400266865 

28/03/2021 28/03/2021 a 26/04/2021 2021032800260400236635 

09/03/2021 09/03/2021 a 07/04/2021 2021030900312572164912 

18/02/2021 18/02/2021 a 19/03/2021 2021021800363530134391 

30/01/2021 30/01/2021 a 28/02/2021 2021013000552069202820 

11/01/2021 11/01/2021 a 09/02/2021 2021011100241692588768 

23/12/2020 23/12/2020 a 21/01/2021 2020122301261088781089 

04/12/2020 04/12/2020 a 02/01/2021 2020120401005015778716 

15/11/2020 15/11/2020 a 14/12/2020 2020111500283044803271 

27/10/2020 27/10/2020 a 25/11/2020 2020102701115343433665 

08/10/2020 08/10/2020 a 06/11/2020 2020100800441913112307 

a/09/2020 16/09/2020 a 15/10/2020 2020091601143668024427 

21/08/2020 21/08/2020 a 19/09/2020 2020082112020331424792 

26/07/2020 26/07/2020 a 24/08/2020 2020072601183721564859 

07/07/2020 07/07/2020 a 05/08/2020 2020070709053397751869 

18/03/2020 18/03/2020 a 15/07/2020 2020031801014326278618 

28/02/2020 28/02/2020 a 26/06/2020 2020022800474524653630 

09/02/2020 09/02/2020 a 09/03/2020 2020020900174097307066 

21/01/2020 21/01/2020 a 19/02/2020 2020012109170289783762 

24/12/2019 24/12/2019 a 22/01/2020 2019122401154621645692 

05/12/2019 05/12/2019 a 03/01/2020 2019120501083572387228 

16/11/2019 16/11/2019 a 15/12/2019 2019111600295818689573 

28/10/2019 28/10/2019 a 26/11/2019 2019102800234904543529 

31/03/2001 31/03/2001 a 30/04/2001 

28/02/2001 28/02/2001 a 31/03/2001 

31/01/2001 31/01/2001 a 28/02/2001 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 
COM EFEITO DE NEGATIVA 

Nome: CAIXA ECONOMICA FEDERAL (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 00.360.305/0001-04 

Certidão n°: 18993394/2021 

Expedição: 17/06/2021, às 12:05:55 

Validade: 13/12/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que CAIXA ECONOMICA FEDERAL (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 00.360.305/0001-04, CONSTA do Banco 

Nacional de Devedores Trabalhistas em face do inadimplemento de 

obrigações estabelecidas no(s) processo(s) abaixo, com débito 

garantido ou exigibilidade suspensa: 

0010550-77.2015.5.01.0001 

0101364-04.2016.5.01.0001 

0011428-27.2014.5.01.0004 

0046800-46.2005.5.01.0006 

0000694-50.2010.5.01.0006 

0173500-64.2005.5.01.0007 

0018400-79.1997.5.01.0013 

0140500-16.2009.5.01.0013 

0133300-88.2005.5.01.0015 

0102500-62.1991.5.01.0017 

0001124-57.2010.5.01.0020 

0011195-39.2015.5.01.0022 

0031900-02.2008.5.01.0023 

0010760-33.2013.5.01.0023 

0137700-46.2004.5.01.0027 

0074600-83.2005.5.01.0027 

0110500-27.2005.5.01.0028 

0175700-75.2005.5.01.0029 

0000400-02.2005.5.01.0029 

0100562-48.2018.5.01.0029 

0232700-74.1989.5.01.0035 

0145700-50.1991.5.01.0040 

0182000-14.2005.5.01.0042 

0145100-61.2007.5.01.0042 

0063600-36.2008.5.01.0042 

0028200-77.1993.5.01.0044 

0010100-69.1996.5.01.0044 

- TRT 01 Região 

- TRT 01' Região 

- TRT 01' Região 

- TRT 01' Região 

- TRT Ola Região 

- TRT Ola Região 

- TRT aia Região 

- TRT 01a Região 

- TRT 01' Região 

- TRT Ola Região 

- TRT Ola Região 

- TRT Ola Região 

- TRT 01' Região 

TRT 01' Região 

- TRT 01a Região 

- TRT 01' Região 

- TRT 01' Região 

- TRT 01' Região 

- TRT 01' Região 

- TRT Ola Região 

- TRT 01' Região 

- TRT 01' Região 

- TRT Ola Região 

- TRT 01' Região 

- TRT 01' Região 

- TRT Ola Região 

- TRT 01' Região 



0054400-89.1991.5.01.0045 TRT 01' Região * 

0010061-39.2014.5.01.0045 TRT 01' Região * 

0057800-79.2003.5.01.0049 TRT 01' Região * 

0010170-75.2013.5.01.0049 TRT 01' Região * 

0121800-31.2007.5.01.0055 TRT 01' Região * 

0000167-14.2011.5.01.0055 TRT 01 Região * 

0068300-60.2006.5.01.0063 TRT 01' Região * 

0010306-27.2013.5.01.0064 TRT 01' Região * 

0156800-18.2005.5.01.0070 TRT 01' Região ** 

0045600-03.2005.5.01.0071 TRT 01' Região * 

0000696-36.2012.5.01.0075 TRT 01' Região * 

0142900-46.2009.5.01.0225 TRT 01' Região * 

0222200-97.1995.5.01.0241 TRT 01' Região * 

0010477-26.2013.5.01.0244 TRT ala Região * 
0178400-47.2008.5.01.0246 TRT 01' Região * 

0011111-73.2014.5.01.0248 TRT 01' Região * 

0011436-48.2014.5.01.0248 TRT 01' Região * 

0284700-03.2000.5.01.0282 TRT 01' Região * 

0000286-10.2011.5.01.0302 TRT 01' Região * 

0000911-78.2010.5.01.0302 TRT 01' Região * 

0001483-29.2013.5.01.0302 TRT 01' Região * 

0101862-36.2017.5.01.0302 TRT 01' Região * 

0001656-32.2010.5.01.0343 TRT 01' Região * 

0000015-66.2010.5.01.0421 TRT 01' Região * 

0088700-90.1998.5.01.0511 TRT 01' Região * 

0183500-37.2003.5.01.0511 TRT 01' Região * 

0154800-12.2007.5.01.0511 TRT 01' Região * 

0103900-88.2008.5.01.0511 TRT 01' Região * 

0022900-97.2002.5.02.0010 TRT 02' Região ** 

0041600-48.2007.5.02.0010 TRT 02' Região ** 

0319900-45.2000.5.02.0023 TRT 02' Região * 

0092700-41.2000.5.02.0025 TRT 02' Região ** 

0236800-97.2002.5.02.0032 TRT 02' Região ** 

0174700-91.2007.5.02.0045 TRT 02' Região * 

0214000-06.2007.5.02.0063 TRT 02' Região ** 

0294500-94.2005.5.02.0074 TRT 02' Região * 

0309800-58.2003.5.02.0077 TRT 02' Região ** 

0001209-63.2012.5.02.0402 TRT 02' Região ** 

0000814-47.2013.5.02.0431 TRT 02' Região * 

0000104-73.2010.5.02.0482 TRT 02' Região * 

1001325-78.2015.5.02.0521 TRT 02' Região * 

0000008-09.2016.5.03.0001 TRT 03' Região * 
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0010007-83.2016.5.03.0001 TRT 03' Região 

0001625-03.2013.5.03.0003 TRT 03' Região 

0056500-14.2009.5.03.0018 TRT 03' Região 

0001049-16.2014.5.03.0022 TRT 03' Região 

0001530-32.2013.5.03.0048 TRT 03' Região 

0001167-96.2010.5.03.0065 TRT 03' Região 

0001587-33.2012.5.03.0065 TRT 03^ Região 

0000892-63.2012.5.03.0135 TRT 03' Região 

0000492-12.2013.5.03,0136 TRT 03' Região 

0001462-40.2014.5.03.0180 TRT 03' Região 

0063400-73.2005.5.04.0002 TRT 04' Região 

0023900-29.2007.5.04,0002 TRT 04' Região 

0000028-77.2010.5.04.0002 TRT 04' Região 

0000883-22.2011.5.04.0002 TRT 04' Região 

0022300-38.2005.5.04.0003 TRT 04' Região 

0084800-38.2008.5.04.0003 TRT 04' Região 

0101100-75.2008.5.04.0003 TRT 04' Região 

0091600-48.2009.5.04.0003 TRT 04' Região 

0038800-79.2005.5.04.0004 TRT 04' Região 

0001500-49.2006.5.04.0004 TRT 04' Região 

0034500-40.2006.5.04.0004 TRT 04' Região 

0123700-48.1989.5.04.0006 TRT 04' Região ** 

0042300-16.2006.5.04.0006 TRT 04' Região 

0032300-20.2007.5.04.0006 TRT 04' Região 

0080000-89.2007.5.04.0006 TRT 04' Região 

0134200-75.2000.5.04.0011 TRT 04' Região 

0062700-12.2001.5.04.0011 TRT 04' Região 

0053200-14.2004.5.04.0011 TRT 04' Região 

0136100-20.2005.5.04.0011 TRT 04' Região 

0067300-03.2006.5.04.0011 TRT 04' Região 

0055100-56.2009.5.04.0011 TRT 04' Região 

0000428-24.2011.5.04.0013 TRT 04' Região 

0001058-71.2011.5.04.0016 TRT 04' Região 

0035200-73.2003.5.04.0019 TRT 04' Região 

0091100-02.2007.5.04.0019 TRT 04' Região 

0091800-24.1997.5.04.0020 TRT 04' Região 

0113300-15.1998.5.04.0020 TRT 04a Região 

0114200-56.2002.5.04.0020 TRT 04' Região 

0050300-94.2005.5.04.0020 TRT 04' Região 

0074100-54.2005.5.04.0020 TRT 04' Região 

0090800-71.2006.5.04.0020 TRT 04' Região 

0111400-16.2006.5.04.0020 TRT 04' Região 



0006000-76.2007.5.04.0020 TRT 04' Região 

0032600-03.2008.5.04.0020 TRT 04' Região 

0033800-45.2008.5.04.0020 TRT 04' Região 

0063000-97.2008.5.04.0020 TRT 04' Região 

0146200-02.2008.5.04.0020 TRT 04' Região 

0056300-71.2009.5.04.0020 TRT 04' Região 

0139600-28.2009.5.04.0020 TRT 04^ Região 

0150500-70.2009.5,04.0020 TRT 04' Região 

0150600-25.2009.5.04.0020 TRT 04' Região 

0000054-21.2010.5.04.0020 TRT 04' Região 

0000406-76.2010.5.04.0020 TRT 04' Região 

0000880-13.2011.5.04.0020 TRT 04' Região 

0000966-81.2011.5.04.0020 TRT 04' Região 

0001024-84.2011.5.04.0020 TRT 04' Região 

0001042-08.2011.5.04.0020 TRT 04' Região 

0000469-33.2012.5.04.0020 TRT 04' Região 

0000763-85.2012.5.04.0020 TRT 04' Região 

0001043-56.2012.5.04.0020 TRT 04' Região 

0001146-63.2012.5.04.0020 TRT 04' Região 

0001612-57.2012.5.04.0020 TRT 04' Região 

0001638-55.2012.5.04.0020 TRT 04' Região 

0031200-16.2006.5.04.0022 TRT 04' Região 

0047000-10.2008.5.04.0024 TRT 04' Região 

0001541-77.2011.5.04.0024 TRT 04' Região 

0048400-61.2005.5.04.0025 TRT 04' Região 

0010500-73,2007.5.04.0025 TRT 04' Região 

0091100-81.2007.5.04.0025 TRT 04' Região 

0001059-29.2011.5.04.0025 TRT 04' Região 

0000888-04.2013.5.04.0025 TRT 04' Região 

0005300-58.2002.5.04.0026 TRT 04' Região 

0071900-56.2005.5.04.0026 TRT 04' Região 

0123500-45.2007.5.04.0027 TRT 04' Região 

0100200-22.2005.5.04.0028 TRT 04' Região 

0020018-92.2018.5.04.0028 TRT 04' Região 

0123000-46.2002.5.04.0029 TRT 04' Região 

0076300-70.2006.5.04.0029 TRT 04' Região 

0108700-69.2008.5.04.0029 TRT 04' Região 

0001369-57.2010.5.04.0029 TRT 04' Região 

0000574-80.2012.5.04.0029 TRT 04' Região 

0000930-41.2013.5.04.0029 TRT 04' Região 

0001190-21.2013.5.04.0029 TRT 04' Região 

0065500-89.2005.5.04.0102 TRT 04' Região 

* 
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0000733-32.2011.5.04.0102 TRT 046 Região 

0000757-89.2013.5.04.0102 TRT 04a Região 

0001063-24.2014.5.04.0102 TRT 04a Região 

0000033-50.2011.5.04.0104 TRT 04a Região 

0001054-61.2011.5.04.0104 TRT 04a Região 

0001052-23.2013.5.04.0104 TRT 04a Região 

0020086-76.2016.5.04.0104 TRT 04a Região 

0020413-16.2019.5.04.0104 TRT 04a Região 

0020087-70.2017.5.04.0122 TRT 04a Região 

0020787-46.2017.5.04.0122 TRT 04a Região 

0000570-18.2014.5.04.0241 TRT 046 Região 

0000796-69.2010.5.04.0271 TRT 04a Região 

0010923-66.2010.5.04.0271 TRT 04a Região 

0011293-06.2014.5.04.0271 TRT 046 Região 

0078900-63.2009.5.04.0351 TRT 046 Região 

0097500-35.2009.5.04.0351 TRT 046 Região 

0000248-95.2010.5.04.0351 TRT 04' Região 

0000139-47.2011.5.04.0351 TRT 04' Região 

0068900-41.2009.5.04.0371 TRT 04a Região 

0140300-22.2008.5.04.0381 TRT 04a Região 

0000034-42.2010.5.04.0404 TRT 04a Região 

0000928-18.2010.5.04.0404 TRT 04a Região 

0000907-08.2011.5.04.0404 TRT 04a Região 

0001213-74.2011.5.04.0404 TRT 046 Região 

0001258-78.2011.5.04.0404 TRT 043 Região 

0000245-73.2013.5.04.0404 TRT 04a Região 

0020190-75.2015.5.04.0404 TRT 046 Região 

0091000-75.2008.5.04.0451 TRT 04' Região ** 

0000336-64.2010.5.04.0471 TRT 04a Região 

0175200-63.2007.5.04.0511 TRT 04a Região 

0060700-47.2008.5.04.0511 TRT 04a Região 

0001083-88.2010.5.04.0511 TRT 04a Região 

0010378-47.2013.5.04.0511 TRT 04a Região 

0187600-09.2007.5.04.0512 TRT 04a Região 

0001139-21.2010.5.04.0512 TRT 04a Região 

0010420-64.2011.5.04.0512 TRT 04a Região 

0045600-77.2007.5.04.0611 TRT 04a Região 

0000708-44.2011.5.04.0611 TRT 04a Região 

0053600-05.2009.5.04.0641 TRT 04' Região 

0043200-66.2009.5.04.0661 TRT 04' Região 

0000955-66.2011.5.04.0662 TRT 04a Região 

0001275-19.2011.5.04.0662 TRT 04' Região 



0000129-03.2012.5.04.0663 - TRT 04 Região 

0000107-08.2013.5.04.0663 - TRT 04' Região 

0092800-37.2009.5.04.0732 TRT 04' Região 

0000474-87.2011.5.04.0732 - TRT 04' Região 

0065500-43.2009.5.04.0751 - TRT 04' Região 

0020323-79.2017.5.04.0782 - TRT 04' Região 

0003500-59.2007.5.04.0821 TRT 04' Região ** 

0025800-44.2009.5.04.0821 - TRT 04' Região ** 

0000229-03.2011.5.04.0821 - TRT 04' Região ** 

0000378-09.2012.5.04.0871 - TRT 04' Região 

0079900-59.2006.5.05.0001 - TRT 05' Região 

0020700-87.2007.5.05.0001 - TRT 05' Região 

0095800-77.2009.5.05.0001 - TRT 05' Região 

0000992-46.2010.5.05.0001 - TRT 05' Região 

0198000-72.2003.5.05.0002 - TRT 05' Região 

0065300-64.2005.5.05.0002 - TRT 05' Região 

0010516-59.2013.5.05.0002 - TRT 05' Região 

0320900-74.1991.5.05.0003 - TRT 05' Região 

0104100-90.2007.5.05.0003 - TRT 05' Região 

0000605-20.2013.5.05.0003 - TRT 05' Região 

0280800-64.1997.5.05.0004 - TRT 05' Região 

0037000-81.2008.5.05.0004 - TRT 05' Região 

0020000-70.2005.5.05.0005 - TRT 05' Região 

0002900-63.2009.5.05.0005 - TRT 05' Região 

0106200-82.2002.5.05.0006 - TRT 05' Região 

0056900-83.2004.5.05.0006 - TRT 05a Região 

0129200-43.2004.5.05.0006 - TRT 05' Região 

0065900-73.2005.5.05.0006 - TRT 05' Região 

0148400-02.2005.5.05.0006 - TRT 05a Região 
0080200-06.2006.5.05.0006 TRT 05' Região 

0061100-94.2008.5.05.0006 - TRT 05' Região 

0001153-41.2010.5.05.0006 TRT 05' Região 

0000078-93.2012.5.05.0006 - TRT 05' Região 

0000643-23.2013.5.05.0006 TRT 05' Região 

0026600-67.2006.5.05.0007 - TRT 05' Região 

0007600-78.2006.5.05.0008 - TRT 05' Região 

0304200-05.1991.5.05.0009 - TRT 05' Região ** 

0049100-31.2000.5.05.0010 - TRT 05' Região 

0001227-83.2010.5.05.0010 - TRT 05' Região 

0010096-30.2013.5.05.0010 TRT OS' Região 

0075600-58.2005.5.05.0011 - TRT 05' Região 

0036300-84.2008.5.05.0011 - TRT 05' Região 
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0001240-06.2015.5.05.0011 TRT 05' Região 

0001061-04.2017.5.05.0011 TRT 05' Região 

0236900-80.1992.5.05.0012 TRT 05' Região 

0034100-67.2009.5.05.0012 TRT 05' Região 

0000869-04.2013.5.05.0014 TRT 05' Região 

0000699-95.2014.5.05.0014 TRT 05' Região 

0000982-50.2016.5.05.0014 TRT 05' Região 

0060800-13.2005.5.05.0015 TRT 05' Região 

0122600-42.2005.5.05.0015 TRT 05' Região 

0055900-16.2007.5.05.0015 TRT 05' Região 

0111000-53.2007.5.05.0015 TRT 05' Região 

0171800-49.2004.5.05.0016 TRT 05' Região 

0046000-06.2007.5.05.0016 TRT 05' Região 

0134700-21.2008.5.05.0016 TRT 05' Região 

0035900-21.2009.5.05.0016 TRT 05' Região 

0058100-22.2009.5.05.0016 TRT 05 Região 

0001050-04.2010.5.05.0016 TRT 05' Região 

0010505-85.2013.5.05.0016 TRT 05' Região 

0178601-12.2003.5.05.0017 TRT 05' Região 

0193100-37.1999.5.05.0018 TRT 05' Região 

0000812-42.2011.5.05.0018 TRT 05' Região 

0128000-98.2000.5.05.0019 TRT 05' Região 

0051000-75.2007.5.05.0019 TRT 05' Região 

0122200-45.2007.5.05.0019 TRT 05' Região 

0124200-18.2007.5.05.0019 TRT 05' Região 

0066300-43.2008.5.05.0019 TRT 05' Região 

0000665-47.2010.5.05.0019 TRT 05' Região 

0002800-97.2008.5.05.0020 TRT 05' Região 

0063500-39.2008.5.05.0020 TRT 05' Região 

0000578-20.2012.5.05.0020 TRT 05' Região 

0115600-36.2006.5.05.0021 TRT 05' Região 

0000118-83.2019.5.05.0021 TRT 05' Região 

0100200-18.2002.5.05.0022 TRT 05' Região 

0038600-25.2004.5.05.0022 TRT 05' Região 

0084100-46.2006.5.05.0022 TRT 05' Região 

0125400-51.2007.5.05.0022 TRT 05' Região 

0125600-94.2003.5.05.0023 TRT 05' Região 

0038900-81.2004.5.05.0023 TRT 05' Região 

0016800-30.2007.5.05.0023 TRT 05' Região * 

0139400-19.2008.5.05 0023 TRT 05' Região 

0002000-26.2009.5.05.0023 TRT 05' Região 

0085600-42.2009.5.05.0023 TRT 05' Região 
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0000762-93.2014.5.05.0023 TRT 05' Região 

0009019-05.2017.5.05.0023 TRT 05' Região 

0140800-07.2004.5.05.0024 TRT 05' Região 

0000300-12.2009.5.05.0024 TRT 05' Região 

0001075-56.2011.5.05.0024 TRT 05 Região 

0001281-70.2011.5.05.0024 TRT 058 Região 

0000491-81.2014.5.05.0024 TRT 05' Região 

0134500-75.2008.5.05.0028 TRT 05' Região 

0000534-08.2011.5.05.0029 TRT 05' Região 

0000573-34.2013.5.05.0029 TRT 05' Região 

0024500-07.2005.5.05.0030 TRT 05' Região 

0000925-57.2011.5.05.0030 TRT 05' Região 

0116000-83.2007.5.05.0031 TRT 05' Região 

0015500-69.2008.5.05.0032 TRT 05' Região 

0082900-66.2009.5.05.0032 TRT 05' Região 

0000291-55.2011.5.05.0032 TRT 05' Região 

0000484-02.2013.5.05.0032 TRT 05' Região 

0000090-53.2017.5.05.0032 TRT 05' Região 

0037000-96.2005.5.05.0033 TRT 05' Região 

0026600-52.2007.5.05.0033 TRT Oç' Região 

0000967-97.2011.5.05.0033 TRT 05' Região 

0000692-17.2012.5.05.0033 TRT 05' Região 

0000713-22.2014.5.05.0033 TRT 05' Região 

0000654-97.2015.5.05.0033 TRT 05' Região 

0000315-07.2016.5.05.0033 TRT 058 Região 

0000185-84.2011.5.05.0035 TRT 05" Região 

0165300-33.2006.5.05.0036 TRT 05' Região 

0151000-32.2007.5.05.0036 TRT 05' Região 

0121400-60.2007.5.05.0037 TRT 05' Região 

0000318-81.2015.5.05.0037 TRT 05' Região 

0037300-09.2006.5.05.0038 TRT 05' Região ** 

0140500-61.2008.5.05.0038 TRT 05 8 Região 

0000472-67.2013.5.05.0038 TRT 05' Região 

0000778-65.2015.5.05.0038 TRT 05' Região 

0000514-61.2013.5.05.0121 TRT 05' Região 

0000007-09.2011.5.05.0271 TRT 05' Região 

0006200-14.2006.5.05.0401 TRT 058 Região 

0000516-93.2015.5.05.0401 TRT 05' Região 

0000850-43.2010.5.05.0421 TRT 05' Região 

0010025-85.2015.5.05.0421 TRT 05' Região 

0000320-29.2016.5.05.0421 TRT 05' Região 

0094300-24.2004.5.05.0462 TRT 05' Região 
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0166000-23.2005.5.05.0463 TRT 05' Região * 

0001057-76.2011.5.05.0463 TRT 05' Região * 

0000196-56.2012.5.05.0463 TRT 05' Região * 

0071300-68.2005.5.05.0491 TRT 05' Região * 

0000048-19.2016.5.05.0491 TRT 05' Região * 

0087600-02.1992.5.05.0511 TRT 05' Região * 

0238300-72.2001.5.05.0511 TRT 0521. Região * 

0154000-41.2005.5.05.0511 TRT 05' Região * 

0253000-09.2008.5.05.0511 TRT 05' Região * 

0158400-59.2009.5.05.0511 TRT 05' Região * 

0000042-59.2010.5.05.0511 TRT 05' Região * 

0001594-59.2010.5.05.0511 TRT 05' Região * 

0001517-79.2012.5.05.0511 TRT OS' Região * 

0012300-13.2006.5.05.0521 TRT 05' Região * 

0084100-67.2007.5.05.0521 TRT 05' Região * 

0000391-95.2011.5.05.0521 TRT 05' Região * 

0053200-52.1999.5.05.0531 TRT 05' Região * 

0242800-77.2008.5.05.0531 TRT 05' Região * 

0001711-19.2012.5.05.0531 TRT 05' Região * 

0007700-82.2008.5.05.0551 TRT 05' Região * 

0021600-98.2009.5.05.0551 TRT 05' Região * 

0000792-04.2011.5.05.0551 TRT 05' Região * 

0000833-68.2011.5.05.0551 TRT 05' Região * 

0000084-17.2012.5.05.0551 TRT 05' Região * 

0000047-18.2016.5.05.0561 TRT 05' Região * 

0000102-66.2016.5.05.0561 TRT 05' Região * 

0001036-10.2012.5.05.0611 TRT 05' Região * 

0000414-25.2012.5.05.0612 TRT 05' Região * 

0000701-85.2012.5.05.0612 TRT 05' Região * 

0000985-93.2012.5.05.0612 TRT 05' Região * 

0082000-77.1994.5.06.0001 TRT 06' Região * 

0031000-96.1998.5.06.0001 TRT 06' Região * 

0070400-73.2005.5.06.0001 TRT 06' Região * 

0151400-27.2007.5.06.0001 TRT 06' Região * 

0141600-04.2009.5.06.0001 TRT 06' Região * 

0048300-24.2005.5.06.0002 TRT 06' Região * 

0106500-53.2007.5.06.0002 TRT 06' Região * 

0011400-37.2008.5.06.0002 TRT 06a Região * 

0091800-38.2008.5.06.0002 TRT 06' Região * 

0073500-91.2009.5.06.0002 TRT 068 Região * 

0148800-59.2009.5.06.0002 TRT 06' Região * 

0081100-34.2007.5.06.0003 TRT 06' Região * 



0082300-76.2007.5.06.0003 - TRT 06' Região 

0025900-08.2008.5.06.0003 - TRT 06 Região 

0160300-56.2008.5.06.0003 - TRT 06' Região 

0067900-86.2009.5.06.0003 - TRT 06a Região 

0000591-14.2010.5.06.0003 - TRT 06' Região 

0000869-78.2011.5.06.0003 - TRT 06' Região 

0072900-69.2006.5.06.0004 - TRT 06' Região 

0034000-80.2007.5.06.0004 - TRT 06' Região 

0115900-85.2007.5.06.0004 - TRT 06^ Região 

0103000-36.2008.5.06.0004 - TRT 06' Região 

0166000-17.2002.5.06.0005 TRT 06' Região 

0173900-12.2006.5.06.0005 - TRT 06' Região 

0171600-65.1992.5.06.0006 - TRT 06' Região 

0055500-80.1999.5.06.0006 - TRT 06' Região 

0038700-29.2003.5.06.0008 - TRT 06' Região 

0153500-31.2007.5.06.0008 - TRT 06' Região 

0172000-11.2008.5.06.0009 TRT 06' Região 

0000239-30.2013.5.06.0010 - TRT 06' Região 

0032200-30.2006.5.06.0011 - TRT 06' Região 

0101800-41.2006.5.06.0011 - TRT 06' Região 

0175800-12.2006.5.06.0011 - TRT 06' Região 

0153700-29.2007.5.06.0011 TRT 06' Região 

0004800-77.2002.5.06.0012 - TRT 06a Região 

0104700-57.2007.5.06.0012 - TRT 06' Região 

0115700-54.2007.5.06.0012 - TRT 06' Região 

0067400-27.2008.5.06.0012 - TRT 06' Região 

0080200-53.2009.5.06.0012 - TRT 06' Região 

0020100-32.2009.5.06.0013 - TRT 06' Região 

0093400-27.2009.5.06.0013 - TRT 06' Região 

0000329-97.2011.5.06.0013 - TRT 06' Região 

0000294-06.2012.5.06.0013 - TRT 06' Região 

0009800-47.2005.5.06.0014 - TRT 06' Região ** 

0079600-91.2007.5.06.0015 - TRT 06' Região 

0085300-48.2007.5.06.0015 - TRT 06' Região 

0085400-03.2007.5.06.0015 - TRT 06a Região 

0000189-91.2010.5.06.0015 - TRT 06' Região 

0000688-75.2010.5.06.0015 - TRT 06' Região 

0000400-61.2009.5.06.0016 - TRT 06' Região 

0065700-64.2009.5.06.0017 - TRT 06' Região 

0000926-88.2010.5.06.0017 - TRT 06' Região 

0075300-06.2009.5.06.0019 - TRT 06' Região 

0079200-59.2007.5.06.0021 - TRT 06' Região 
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TRT 06a Região 

0102100-30.2007.5.06.0023 TRT 06' Região 

0077400-53.2008.5.06.0023 TRT 06' Região 

0027000-98.2009.5.06.0023 TRT 06' Região 

0001159-22.2014.5.06.0122 TRT 06' Região 

0000298-31.2017.5.06.0122 TRT 06' Região 

0016700-76.2007.5.06.0143 TRT 06' Região 

0001229-49.2015.5.06.0172 TRT 06' Região 

0171300-41.2008.5.06.0201 TRT 06' Região * * 

0000179-32.2010.5.06.0311 TRT 06' Região 

0000989-07.2010.5.06.0311 TRT 06' Região 

0143800-55.2008.5.06.0312 TRT 06' Região 

0153300-48.2008.5.06.0312 TRT 06' Região 

0035800-24.2009.5.06.0312 TRT 06' Região 

0010366-88.2013.5.06.0313 TRT 06' Região 

0000532-55.2012.5.06.0391 TRT 06' Região ** 

0001473-13.2010.5.07.0014 TRT 07' Região 

0175300-96.2009.5.08.0006 TRT 08' Região 

0000762-87.2010.5.08.0011 TRT 08' Região ** 

0000736-80.2010.5.08.0014 TRT 08' Região ** 

0000739-35.2010.5.08.0014 TRT 08' Região ** 

0000010-98.2013.5.08.0015 TRT 08' Região 

0143600-60.2004.5.08.0109 TRT 08' Região 

0077100-07.2007.5.08.0109 TRT 08a Região 

0000327-52.2011.5.08.0117 TRT 08 Região 

9950200-65.2005.5.09.0005 TRT 09' Região 

2058100-74.2004.5.09.0008 TRT 09a Região 

1767600-71.2003.5.09.0010 TRT 09' Região 

0001769-10.2012.5.09.0014 TRT 09a Região 

0000958-75.2011.5.09.0017 TRT 09a Região 

0001533-49.2012.5.09.0017 TRT 09' Região 

0308200-62.2009.5.09.0023 TRT 09' Região 

0001535-93.2015.5.09.0023 TRT 09' Região 

0221300-74.2005.5.09.0069 TRT 09' Região 

0052901-44.2003.5.09.0072 TRT 09a Região 

0109100-44.2008.5.09.0094 TRT 09' Região 

0148700-72.2008.5.09.0094 TRT 09a Região 

0000660-34.2017.5.09.0127 TRT 09' Região 

0001110-27.2010.5.09.0513 TRT 09" Região 

0000541-55.2012.5.09.0513 TRT 09' Região 

0134500-87.2003.5.09.0659 TRT 09' Região 

0283500-42.2009.5.09.0663 TRT 09a Região 



0005500-28.2008.5.09.0669 TRT 09' Região ** 

0515900-37.2005.5.09.0673 TRT 09' Região 

1048400-72.2009.5.09.0863 TRT 09' Região 

0000526-50.2011.5.09.0892 TRT 09' Região 

0009000-43.2007.5.10.0012 TRT 10' Região 

0064600-78.2009.5.10.0012 TRT 10' Região 

0203500-41.2009.5.10.0012 TRT 10' Região 

0001001-97.2011.5.10.0012 TRT 10' Região 

0001380-38.2011.5.10.0012 TRT 10' Região 

0001386-45.2011.5.10.0012 TRT 10' Região 

0001650-62.2011.5.10.0012 TRT 10a Região 

0000029-59.2013.5.10.0012 TRT 10' Região 

0001131-19.2013.5.10.0012 TRT 103 Região 

0001590-21.2013.5.10.0012 TRT 108 Região 

0000660-66.2014.5.10.0012 TRT l oa Região 
0000953-36.2014.5.10.0012 TRT lo. Região 
0000203-97.2015.5.10.0012 TRT 10a Região 

0001150-20.2016.5.10.0012 TRT 10' Região 

0137400-89.2009.5.10.0017 TRT 10' Região 

0001559-76.2010.5.10.0021 TRT 108 Região 

0003822-75.2010.5.12.0005 TRT 12' Região 

0000149-40.2011.5.12.0005 TRT 12' Região 

0002088-71.2010.5.12.0011 TRT 12' Região 

0000814-38.2011.5.12.0011 TRT 12' Região 

0000941-73.2011.5.12.0011 TRT 12' Região 

0351500-59.2005.5.12.0014 TRT 12' Região ** 

0001803-84.2011.5.12.0030 TRT 12' Região 

0002302-68.2011.5.12.0030 TRT 12' Região 

0736500-20.2007.5.12.0034 TRT 12' Região 

0786200-28.2008.5.12.0034 TRT 12' Região 

0763400-10.2002.5.12.0036 TRT 12' Região 

0054300-07.2009.5.12.0043 TRT 12' Região 

0002461-94.2010.5.12.0046 TRT 12' Região 

0093800-61.2006.5.12.0051 TRT 12' Região ** 
0037800-33.2009.5.12.0052 TRT 12' Região 

0302600-77.2009.5.12.0055 TRT 12' Região 

0001794-76.2013.5.12.0055 TRT 128 Região 

0002089-16.2013.5.12.0055 TRT 12' Região 

0002511-54.2014.5.12.0055 TRT 12' Região 

0130415-37.2015.5.13.0009 TRT 13 8 Região 

0130570-90.2013.5.13.0015 TRT 13 8 Região 

0013500-70.2009.5.13.0022 TRT 13 8 Região 
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0047800-55.2009.5.13.0023 TRT 13' Região 

0005400-23.2009.5.13.0024 TRT 13 8 Região 

0300900-54.2008.5.15.0011 TRT 15' Região 

0001094-25.2011.5.15.0011 TRT 15' Região 

0147900-35.2002.5.15.0014 TRT 158 Região ** 

0232500-52.2003.5.15.0014 TRT 15' Região 

0200700-62.2006.5.15.0026 TRT 15' Região 

0092900-46.2009.5.15.0033 TRT 15' Região 

0000581-25.2010.5.15.0033 TRT 15 8 Região 

0168700-60.2003.5.15.0043 TRT 15' Região 

0001013-74.2011.5.15.0044 TRT 15' Região 

0104100-16.2006.5.15.0046 TRT 15' Região 

0071000-84.2008.5.15.0051 TRT 15' Região 

0102100-82.1998.5.15.0059 TRT 15 8 Região ** 

0010483-86.2013.5.15.0068 TRT 15' Região * 

0011070-40.2015.5.15.0068 TRT 15 Região * 

0001069-33.2010.5.15.0080 TRT 15' Região 

0222900-39.2009.5.15.0097 TRT 15' Região 

0068600-38.2008.5.15.0103 TRT 15' Região 

0001168-22.2010.5.15.0106 TRT 15' Região 

0111000-16.2008.5.15.0120 TRT 15' Região ** 

0001002-45.2010.5.15.0120 TRT 15' Região ** 

0017000-20.2005.5.15.0123 TRT 15' Região ** 

0000202-16.2012.5.15.0130 TRT 15' Região 

0102000-35.2008.5.15.0138 TRT 15' Região 

0012516-12.2013.5.15.0145 TRT 15' Região 

0195200-98.2004.5.16.0012 TRT 16' Região 

0063400-61.2006.5.17.0007 TRT 17 8 Região 

0147600-59.2010.5.17.0007 TRT 17' Região 

0000679-19.2019.5.17.0007 TRT 17' Região 

0044700-53.2005.5.17.0013 TRT 17' Região 

0078000-06.2005.5.17.0013 TRT 17' Região 

0119300-37.2009.5.17.0132 TRT 17' Região 

0119301-22.2009.5.17.0132 TRT 17' Região 

0150200-78.2006.5.17.0141 TRT 178 Região 

0144200-30.2007.5.18.0002 TRT 18' Região 

0004900-04.2008.5.18.0007 TRT 18' Região 

0218200-49.2008.5.18.0007 TRT 188 Região 

0122200-15.2007.5.18.0009 TRT 18' Região 

0000102-86.2011.5.18.0009 TRT 188 Região 

0082900-77.2006.5.18.0010 TRT 18' Região 

0152200-55.2008.5.18.0011 TRT 188 Região 



0106800-15.2008.5.18.0012 - TRT 18 Região ** 

0001566-73.2010.5.18.0012 - TRT 18' Região 

0012073-20.2015.5.18.0012 - TRT 18' Região 

0000621-66.2010.5.18.0051 - TRT 18' Região 

0010160-53.2017.5.18.0102 - TRT 18' Região 

0001689-12.2010.5.18.0161 - TRT 18' Região 

0001570-37.2015.5.19.0003 - TRT 19a Região 

0009500-54.2002_5.19.0006 - TRT 19' Região 

0211700-79.2004.5.19.0006 - TRT 19' Região 

0058400-58.2008.5.19.0006 - TRT 19' Regiào ** 

0139400-05.2007.5.19.0010 - TRT 19' Região 

0042000-88.2007.5.20.0001 - TRT 20' Região 

0000670-72.2011.5.20.0001 - TRT 20' Região 

0021100-52.2005.5.20.0002 - TRT 20' Região 

0088700-56.2006.5.20.0002 - TRT 20' Região 

0120700-41.2008.5.20,0002 - TRT 20' Região 

0001067-65.2010.5.20.0002 - TRT 20' Região 

0130000-20.1991.5.20.0003 - TRT 20' Região 

0094800-58.2005.5.20.0003 - TRT 20' Região 

0021400-08.2005.5.20.0004 - TRT 20' Região 

0104400-97.2005.5.20.0005 TRT 20' Região 

0126900-60.2005.5.20.0005 - TRT 20' Região 

0098900-11.2009.5.20.0005 TRT 20' Região 

0001478-02.2010.5.20.0005 - TRT 20' Região 

0025100-83.2005.5.20.0006 - TRT 20' Região 

0102200-17.2005.5.20,0006 - TRT 20' Região 

0104700-56.2005.5.20.0006 TRT 20' Região 

0240800-76.2009.5.20.0006 - TRT 20' Região 

0116700-13.2004.5.21.0001 - TRT 21' Região 

0151700-40.2005.5.21.0001 - TRT 21' Região 

0129700-34.1991.5.21.0002 - TRT 21' Região 

0118800-86.2005.5.21.0006 - TRT 21' Região 

0125800-40.2005.5.21.0006 - TRT 21' Região 

0142300-45.2009.5.21.0006 - TRT 21' Região 

0181800-21.2009.5.21.0006 - TRT 21' Região 

0019600-33.2010.5.21.0006 - TRT 21' Região 

0071300-16.2008.5.21.0007 - TRT 21' Região 

0226400-92.2007.5.21.0008 - TRT 21' Região 

0203900-89.2008.5.22.0001 - TRT 22' Região 

0091300-91.2009.5.22.0001 - TRT 22' Região 

0001366-88.2010.5.22.0001 - TRT 22' Região 

0002139-33.2010.5.22.0002 - TRT 22' Região 
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0160200-28.2006.5.22.0003 - 

0001962-66.2010.5.22.0003 - 

0001571-77.2011.5.22.0003 - 

0001725-95.2011.5.22.0003 - 

0001726-80.2011.5.22.0003 - 

0002534-85.2011.5.22.0003 - 

TRT 22

TRT 22' 

TRT 22' 

TRT 22' 

TRT 22' 

TRT 22' 

Região 

Região 

Região 

Região 

Região 

Região 

* 

* 

* 

* 

0000495-49.2010.5.22.0004 - TRT 22' Região * 

0088800-22.2009.5.23.0002 - TRT 23' Região * 

0094700-73.2006.5.23.0007 - TRT 23' Região * 

0081500-66.2003.5.23.0051 - TRT 23' Região ** 

0155900-41.2009.5.23.0051 - TRT 23' Região 

0171400-50.2009.5.23.0051 - TRT 23' Região * 

0066100-24.2009.5.23.0076 - TRT 23' Região 

0114000-72.2007.5.24.0002 - TRT 24' Região * 

0000581-69.2010.5.24.0002 - TRT 24' Região * 

0110800-30.2002.5.24.0003 - TRT 24' Região * 

0011800-47.2008.5.24.0003 - TRT 24' Região * 

0001411-29.2010.5.24.0004 - TRT 24' Região * 

0001866-23.2012.5.24.0004 - TRT 24' Região 

0025243-49.2014.5.24.0005 - TRT 24' Região * 

* Débito garantido por depósito, bloqueio de numerário ou penhora 

de bens suficientes. 

** Débito com exigibilidade suspensa. 

Total de processos: 593. 

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 

Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 

anteriores à data da sua expedição. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos 

da negativa (art. 642-A, 5, 2°, da Consolidação das Leis do 

Trabalho), atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ da 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHC 

pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedores 

Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou 

garantidos por depósito, bloqueio de numerário ou penhora de bens 

suficientes. 



6. INSTRUMENTO A EMITIR 
( ) S/ INSTRUMENTO (X) CONTRATO 

8. DOCUMENTOS EM ANEXO AO PROCESSO 
Termo de abertura do processo; termo de 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

MINUTA DO PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N2 XX/2021 
PROCESSO LICITATÓRIO N2 XX/2021 

Ref. Normativa: Lei n2 8.666 de 21.06.1993, publicada no D.O.U. de 22.06.1993 e subsequentes alterações. 
1. ÓRGÃO CONTRATANTE 2. DATA DA EMISSÃO 3. ENQUADRAMENTO LEI N2 4. PROCESSO N2 

Secretaria Municipal da 8.666/93: 
Fazenda XX.XX.2021 Artigo 24, Inciso VIII XX/2021 

5. OBJETO 
Contratação da instituição financeira - Caixa Econômica Federal para a prestação de serviços de cobrança 
bancária com registro e ou caucionada com registro. 

1 7. FORNECEDOR 
( ) CADASTRADO (X) NÃO CADASTRADO 

referência; requisição; 
indicação contábil; relação de pagamentos; documentos da empresa: 
estatuto; procuração; CNPJ; Certidões Negativas: Tributos Federais, 
FGTS, Estadual, Trabalhista; TCE/PR e autenticidade dos documentos 
e demais. 

9. INFORMAÇÃO COMPLEMENTAR 

Conforme termo de referência e 
contrato. 

10. JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA DA LICITAÇÃO 
A contratação do objeto deste processo é dispensável de licitação em decorrência do inciso VIII, do art. 24 
da Lei Federal no 8.666/93: "VIII - Para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens 
produzidos ou serviços prestados por órgão ou entidade que integre a Administração Pública e que tenha 
sido criado para esse fim específico em data anterior à vigência desta Lei, desde que o preço contratado 
seja compatível com o praticado no mercado." 

11. JUSTIFICATIVA PARA ESCOLHA DA UNIVERSIDADE 
Em decorrência da justificativa acima mencionada. 

12. JUSTIFICATIVA DO VALOR 
O valor total estimado para a execução do objeto do futuro contrato é de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta 
mil reais). Este valor foi baseado no Contrato no 01/2017, bem como em relatório, fornecido pelo Setor de 
Gestão Financeira, referente ao ano de 2020 e 2021. 
13. CONTRATADA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
CNPJ No. 00.360 305/0001-04 

14. PRAZO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
12 (doze) meses, conforme minuta do contrato. 

15. UNIDADE 
Tarifas 

16. VALOR TOTAL ESTIMADO 17. DATA BASE 
R$ 150.000,00 05.01.2017 

18. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

Mensalmente 

19. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
ÓRGÃO: 04 — SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 
UNIDADE: 01 — ADMINISTRAÇÃO S.M.F. 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 
Desdobramento da Despesa: 3.3.90.39.81: Serviços Bancários 

UG 0/U FONTE P/A DESCRIÇÃO DESPESA 
PRINC. 

DESD. NATUREZA 

00 04/01 000 2.007 Administração Financeira, Contabilidade, 
Fiscalização e Tributação 
04.0001.04.123.0003.2.007 

107 2755 3.3.90.39.81 

20. PARECER DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
De acordo, dispensado se a licitação. 

DATA: XX.XX.2021 NOME: DINARA MAllUCATTO 
21. PROCESSO 

( ) CONCLUÍDO 
( ) CANCELADO 

22. RATIFICAÇÃO DO PREFEITO MUNICIPAL 
Ratificamos o presente pleito, concordando com a Contratação, 

dispensada a licitação. 

DATA: XX.XX.2021 NOME: ANDERSON MANIQUE BARRETO 

Praça Angelo Mezzomo, 5/no - 85550-000 — Coronel Vivida — Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 — e-mail : licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 
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MINUTA DO CONTRATO N2 XX/2021 DISPENSA DE LICITAÇÃO N2 XX/2021 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COBRANÇA BANCÁRIA, QUE ENTRE SI FAZEM, DE 
UM LADO, A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E, DE OUTRO, MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA, NA 
FORMA ABAIXO 

Pelo presente instrumento particular, a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Empresa Pública de 
Direito Privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n2 00.360.305/0001-04, com sede em Brasília-DF, 
no SBS - Quadra 4, lotes 3 / 4, 182 andar, CEP 70092-900, a seguir denominada CAIXA, neste 
ato representada pelo GERENTE GERAL DE REDE da agência 4593, Sr.(a) ALECXANDRO 
ANTUNES DE OLIVEIRA, brasileiro(a), economiário(a), portador(a) da Carteira de Identidade 
n9 82854274, SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob o n2 033.149.729-89, endereço R MAL 
DEODORO, 59, CENTRO, CORONEL VIVIDA/PR e, de outro lado, MUNICIPIO DE CORONEL 
VIVIDA, MUNICIPIO, inscrita no CNPJ/CPF sob o n° 76.995.455/0001-56, com sede/domicílio 
sito na cidade de CORONEL VIVIDA, neste ato representado(a) pelo Sr.(a) ANDERSON 
MANIQUE BARRETO, BRASILEIRO(A), PREFEITO, RG 52287618-SSP/PR, CPF 967.311.099-91 e 
residente em CORONEL VIVIDA/PR - titular da(s) conta(s) corrente(s) n2 006.00002-2, agência 
n2 4593 e identificado na CAIXA com o(s) Código(s) do Beneficiário 435934, doravante 
denominado CLIENTE (Beneficiário), têm por estabelecidas e acordadas as seguintes cláusulas 
e condições: 

DEFINIÇÕES 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Para efeito do presente contrato, entende-se por: 

• COBRANÇA BANCÁRIA CAIXA: Conjunto de serviços de Cobrança Bancária que a CAIXA 

oferece a seus CLIENTES, permitindo-lhes efetuar seus recebimentos por meio de documento 

próprio, denominado boleto de cobrança, para pagamento nos seguintes canais de 
atendimento: Internet Banking, Rede Bancária, Unidades Lotéricas, Correspondentes CAIXA 

AQUI e Mobile Banking/Celular; 
• BENEFICIÁRIO: Pessoa Física ou Jurídica, correntista da CAIXA, que coloca títulos ou outros 

recebíveis para serem cobrados a seu favor por meio de boletos de cobrança; para fins deste 

contrato, trata-se do CLIENTE; 

• PAGADOR: Pessoa física ou jurídica contra quem é emitido o boleto de cobrança para 

pagamento. 
• BENEFICIÁRIO FINAL: Pessoa Física ou Jurídica que efetivamente receberá o recurso 

resultante do pagamento do boleto de depósito e aporte ou de TERCEIRO habilitado pelo 

CLIENTE, sendo campo obrigatório de preenchimento no boleto impresso e em registro 
eletrônico do boleto na CAIXA quando se tratar de operações cujo destinatário final não seja 
o CLIENTE. 
• TERCEIRO: Pessoa Física ou Jurídica com quem o CLIENTE celebre contrato para habilitá-lo a 

utilizar boletos de pagamento, devendo figurar no boleto impresso e no registro eletrônico do 
boleto na CAIXA como sendo o beneficiário final, ou seja, quem efetivamente receberá o 

recurso resultante do pagamento do boleto. 

Praça Angelo Mezzomo, sin° - 85550-000 — Coronel Vivida — Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 — e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 
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Parágrafo Primeiro - O presente instrumento somente pode ser utilizado para a cobrança e o 
pagamento de dívidas decorrentes de obrigações previamente assumidas pelo PAGADOR. 

Parágrafo Segundo - Todas as informações dos boletos são registradas na CAIXA e sua emissão 
e postagem aos PAGADORES pode ser efetuada pelo CLIENTE ou pela CAIXA, conforme 
negociação entre as partes. 

Parágrafo Terceiro - O registro dos títulos pode ser realizado por meio do aplicativo fornecido 
pela CAIXA (cobrança CAIXA), Aplicativo E-Cobrança disponível na Internet ou no Internet 
Banking CAIXA ou ainda, por meio de transmissão de arquivos de aplicativo próprio do cliente 
por meio de VAN. 
• Caso haja a disponibilização de boleto ao cliente/pagador para viabilizar pagamento on-line, 
obrigatoriamente o registro correspondente deverá ser previamente enviado à CAIXA por 
meio da aplicação Webservice CAIXA para registro. 

Parágrafo Quarto - Em razão da implantação da Nova Plataforma de cobrança — NPC, a partir 
de 03/07/2017, a liquidação dos boletos da Cobrança CAIXA na rede bancária estará 
condicionada ao prévio registro do título nos sistemas da CAIXA (modalidade Registrada), 
viabilizando consulta prévia pela rede à Base Centralizada na CIP — Câmara Interbancária de 
Pagamentos, de acordo com cronograma disponível no sítio da FEBRABAN. 

Parágrafo Quinto - O CLIENTE receberá o código do beneficiário por Comunicação Eletrônica 
enviada pela caixa postal de sua agência de relacionamento na CAIXA, assim que realizado o 
cadastro no sistema da CAIXA. 

OBJETO 

CLÁUSULA SEGUNDA - Este contrato tem por escopo possibilitar acesso ao CLIENTE às 
Carteiras de Cobrança Bancária Com Registro e ou Caucionada com Registro. 

DESCRIÇÃO 

CLÁUSULA TERCEIRA — Principais características da Cobrança Bancária CAIXA: 
Parágrafo Primeiro — As carteiras registrada e caucionada com registro podem ser 
operacionalizadas de forma Eletrônica ou Convencional. 

• Tipo de cobrança Eletrônica: 
a) O CLIENTE pode utilizar o aplicativo oferecido pela CAIXA, que permite o acompanhamento 
e auxílio no gerenciamento da sua carteira de cobrança, ou sistema próprio do Beneficiário, 
que deve observar as especificações fornecidas pela CAIXA. 

b) As informações sobre a liquidação dos boletos de pagamento são disponibilizadas em 

arquivo retorno eletrônico transmitido diretamente ao CLIENTE por meio da internet 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 — Coronel Vivida — Paraná 
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(aplicativo e-Cobrança ou Internet Banking CAIXA), Conectividade CAIXA - CNX ou transmissão 
eletrônica de dados (empresas contratadas! VAN). 

c) Nos casos em que o CLIENTE opte pela Cobrança Eletrônica, é necessário escolher o meio 
de troca de arquivos com a CAIXA: 

X 

Aplicativo e-Cobrança 

Internet Banking CAIXA 

VAN 

Nome VAN: 
PADRÃO IX / POLICENTRO 

• Tipo de cobrança Convencional: 

a) Após a liquidação dos boletos, o CLIENTE recebe em papel os extratos referentes à 
movimentação de sua carteira, que podem ser entregues na sua agência de vinculação. 

Parágrafo Segundo - Caso o CLIENTE que utiliza a Cobrança Eletrônica queira receber, além 
dos arquivos eletrônicos, os extratos em papel, será cobrada tarifa pelo serviço prestado, 
conforme Tabela de Tarifas de Serviços Bancários da CAIXA. 

Parágrafo Terceiro - O CLIENTE tem também a opção de consultar, por meio do aplicativo e-
Cobrança na Internet, os extratos de movimentação de sua cobrança, bem como os títulos 

que estão vinculados à sua carteira. 

Parágrafo Quarto - Todos os documentos emitidos pelo CLIENTE devem ser previamente 
registrados na CAIXA. 

Parágrafo Quinto - O serviço de RETORNO ONLINE é a modalidade de arquivo retorno parcial, 

com transmissão de rajadas em intervalos de 15 em 15 minutos, contendo informações das 

liquidações e estornos de liquidações ocorridas em canais CAIXA e de outros bancos, 

realizadas ao longo do dia, de segunda a domingo entre 07h e 22h00. 

I - A contratação do retorno online não altera os procedimentos já existentes para a prestação 

de contas do financeiro e das informações via arquivo retorno enviado ao final do movimento 

diário; 
Ii - As liquidações informadas ao longo do dia podem ser estornadas a qualquer tempo, sendo 
essa informação repassada no próximo arquivo conforme código de movimento retorno 
específico; 
III - A efetiva liquidação do documento e repasse financeiro ocorrem de acordo com 
informações consolidadas no arquivo retorno enviado ao final do movimento diário; 

IV - O serviço é destinado exclusivamente para CLIENTE que possua Aplicativo Próprio; 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 — Coronel Vivida — Paraná 
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V - A CAIXA não responderá pelas ações adotadas pelo CLIENTE em função dos arquivos 
parciais recebidos pelo retorno online. 

Parágrafo Sexto - O CLIENTE deverá atender aos requisitos técnicos, operacionais, de 
segurança cibernética e de reputação exigidos pela CAIXA para o cumprimento de obrigações 
legais e regulamentares, bem como desempenhar suas atividades em conformidade com as 
políticas de risco estabelecidas pela CAIXA. 

I - Caso o CLIENTE celebre contrato com TERCEIRO para habilitá-lo como beneficiário a utilizar 
boleto de pagamento por meio da carteira de Cobrança Bancária CAIXA do próprio CLIENTE, 
deverá comunicar por escrito à CAIXA (e-mail ou carta) para que esta efetue a devida 
habilitação em seus sistemas corporativos, viabilizando que o CLIENTE passe a registrar 
boletos de TERCEIRO. 
II - Nesse caso, o CLIENTE deve se certificar de que o TERCEIRO habilitado atenda aos mesmos 
requisitos e critérios descritos neste Parágrafo, sendo corresponsável pelo seu atendimento. 
III - O contrato do CLIENTE com o TERCEIRO habilitado deverá prever o acesso da CAIXA às 
informações necessárias à identificação de todos os dados dos boletos emitidos e/ou em 
benefício do TERCEIRO. 
IV - Ao registrar/emitir boleto de TERCEIRO habilitado, o CLIENTE deverá registrar os dados do 
TERCEIRO (CPF/CNPJ e Nome ou Razão Social) como sendo o BENEFICIÁRIO FINAL do boleto 
(tanto na via impressa quanto no registro eletrônico do boleto feito na CAIXA). 

Parágrafo Sétimo - Caso o CLIENTE venha a utilizar a Cobrança Bancária CAIXA para viabilizar 

o depósito ou aporte de recursos em conta de depósitos ou conta de pagamento pré-paga, 
em nome de usuário que seja o titular/usuário final de referida(s) conta(s), deverá respeitar 
as seguintes regras e condições: 
I - Ao registrar/emitir boleto de depósito e aporte, o CLIENTE deverá informar os dados do 
usuário (titular da conta de depósito ou da conta de pagamento pré-paga) como sendo tanto 
o Beneficiário Final quanto o PAGADOR do boleto; 
II - O CLIENTE deverá viabilizar o acesso da CAIXA às informações necessárias à identificação 
do usuário beneficiado nos casos de emissão de boletos de depósito e aporte, para o 
cumprimento das obrigações legais e regulamentares da CAIXA. 

Parágrafo Oitavo - O CLIENTE autoriza a CAIXA a fornecer aos órgãos reguladores, quando 
instada por estes, informações relativas aos pagadores, portadores e destinatário(s) final(is) 

dos recursos transitados, quando identificáveis, observando-se sempre o sigilo bancário e a 

Lei Geral de Proteção de Dados. 

OPERACIONALIZAÇÃO 

CLÁUSULA QUARTA —Todos os créditos e débitos serão realizados na conta corrente principal 
do CLIENTE, citada no preâmbulo deste contrato. 
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Parágrafo Primeiro — Por solicitação do CLIENTE, poderá haver rateio dos valores arrecadados 
pelo pagamento de boletos emitidos nos termos deste contrato em outra(s) Conta(s) 
Corrente(s) do CLIENTE. 

Parágrafo Segundo — Para rateio em Conta(s) Corrente(s) de terceiro(s), deverá haver Lei, 
Publicação no Diário Oficial ou Contrato que ampare a operação. 

Parágrafo Terceiro — Nos casos em que não houver fundamento legal ou contratual para o 
rateio (Lei, Publicação no Diário Oficial ou Contrato), os titulares deverão anuir com o 
recebimento do percentual abaixo fixado. 

0(s) Rateio(s) abaixo descritos estão amparados pela Lei n° (Anexar ao Contrato) 

Conta(s) Corrente(s) de Rateio i Titular Percentual % / Valor R$ 

Parágrafo Quarto Os recebimentos resultantes das liquidações dos boletos serão creditados 

na(s) conta(s) corrente(s) do(s) CLIENTE(s) no(s) prazo(s) abaixo elencado(s), de acordo com 
o(s) "float" negociado(s): 

FLOAT CAIXA DINHEIRO 

FLOAT CAIXA CHEQUE 

1= dias úteis 

3= dias úteis 

FLOAT COMPE (OUTROS BANCOS) 1= dias úteis 

FLOAT LOTERICA DINHEIRO 1= dias úteis 

FLOAT LOTERICA CHEQUE 4= dias úteis 

FLOAT CORRESPONDENTE CAIXA AQUI 1= dias úteis 

FLOAT INTERNET BANKING CAIXA 1= dias úteis 

FLOAT AUTOATENDIMENTO 1= dias úteis 

FLOAT STR/TED 1= dias úteis 

FLOAT MOBILE 1= dias úteis 

Parágrafo Quinto — Os valores referentes às tarifas não debitadas na(s) conta(s) corrente(s) 

do(s) CLIENTE(s) dentro do prazo contratado estão sujeitos a correção com base na variação 

da Taxa Referencial de Títulos Federais, a contar do dia útil subsequente ao previsto no 
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Parágrafo Quarto desta cláusula, até a data do efetivo lançamento na(s) conta(s) corrente(s) 
do(s) CLIENTE(s). 

Parágrafo Sexto — Caso o CLIENTE utilize modalidade de cobrança cujo boleto não possua fator 
de vencimento no código de barras, em havendo liquidação deste após a data de vencimento 
sem a cobrança dos encargos, caberá ao CLIENTE buscar junto ao PAGADOR o devido 
ressarcimento. 

Parágrafo Sétimo — Caso o PAGADOR efetue o pagamento de boletos em canais de 
autoatendimento com valor a menor e/ou adulterado, inclusive com fator de vencimento 
manipulado, considerando que esses pagamentos são de responsabilidade exclusiva do 
PAGADOR, caberá ao CLIENTE, se for o caso, a cobrança da diferença junto ao PAGADOR. 

Parágrafo Oitavo — A CAIXA está isenta de quaisquer responsabilidades com relação ao 
pagamento a menor efetuado pelos PAGADORES em canais de autoatendimento para 
liquidação de boletos. 

Parágrafo Nono — O CLIENTE e os PAGADORES são responsáveis por manter a segurança 
necessária e adequada em seus microcomputadores e celulares, de forma a garantir a lisura e 
adequada operacionalização das soluções da Cobrança Bancária CAIXA e evitar a invasão e a 
ação de pessoas mal intencionadas para ilícitos e golpes. 

Parágrafo Décimo — Para atender eventual reclamação do CLIENTE a respeito da prestação de 
serviços objeto deste contrato, o CLIENTE deve formalizá-la, por meio dos canais de 
comunicação disponibilizados pela CAIXA, no prazo máximo de até 60 dias do fato que deu 
causa a tal registro. 

Parágrafo Décimo Primeiro — O código de barras gerado ao cliente/pagador será a única chave 
de consulta à Base Centralizada por parte da rede bancária, desta forma, todas as informações 
contidas no código gerado devem corresponder de forma única ao registro enviado à CAIXA. 

CLÁUSULA QUINTA - Para emissão de boletos e/ou carnês de cobrança o CLIENTE possui as 
seguintes opções: 
I - Emissão de boletos e/ou carnês por conta própria: Nesse caso, após o registro do(s) 
título(s) no sistema da CAIXA, de forma Eletrônica ou Convencional, o CLIENTE providencia a 

entrega e/ou postagem aos PAGADORES, seguindo especificação da CAIXA. Caso estes boletos 

não sejam impressos pelo Aplicativo fornecido pelo banco, deverão ser previamente 
validados/homologados pela CAIXA antes de sua confecção e entrega aos PAGADORES e 
registrados. 
II - Emissão de boletos pela CAIXA: nesse caso, após o registro do(s) título(s) no sistema da 
CAIXA, de forma Eletrônica ou Convencional, a CAIXA promove a emissão e postagem dos 
boletos aos PAGADORES (via Correios ou arquivo eletrônico/e-m@i1) ou procede à entrega 

dos títulos ao CLIENTE (em sua agência de vinculação) para que este efetue a 
entrega/distribuição aos PAGADORES. A solicitação à CAIXA para emissão dos boletos pode 
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ser feita pelo aplicativo e-Cobrança (Internet) ou pelo envio de arquivo eletrônico (Remessa). 
O CLIENTE possui, ainda, a opção de emissão via Banco de PAGADORES caso os títulos 
possuam mesma Data de Vencimento e mesmo Valor, neste caso, pode inclusive pré-agendar 
a emissão mensal. 
III - Emissão de boletos personalizados pela CAIXA: a CAIXA providencia a emissão e 
postagem de boletos com a logomarca personalizada do CLIENTE aos PAGADORES (via 
Correios) ou sua entrega ao CLIENTE (em sua agência de vinculação) para distribuição aos 
PAGADORES. A emissão dos boletos é feita unicamente por meio do envio de arquivo 
eletrônico (Remessa) à CAIXA; 
IV - Bloqueto Expresso: Para PAGADORES da Cobrança Registrada da CAIXA, é possível emitir 
boletos e segunda via de boletos por meio do sítio do Bloqueto Expresso, disponível em 
www.bloquetoexpresso.caixa.gov.br. 
V - Inclusão do serviço de Solicitação de registro de títulos on-line via Webservice: solicitação 

,......, de registro e emissão de boletos por meio de solução web, que permite a comunicação entre 
a aplicação do CLIENTE na internet com o sistema da CAIXA, resultando na emissão on-line do 
boleto 
VI — DDA (Débito Direto Autorizado): Para PAGADORES da Cobrança Registrada da CAIXA que 
aderiram ao DDA e, portanto, são considerados sacados eletrônicos, a CAIXA enviará à Câmara 
Interbancária de Pagamentos (CIP) os dados do boleto para apresentação eletrônica nos 
bancos em que o PAGADOR tenha aderido ao DDA. 

Parágrafo Primeiro — Todos os boletos emitidos pela CAIXA utilizam fator de vencimento. 

Parágrafo Segundo — A emissão de boletos personalizados com a logomarca do CLIENTE pode 
ser realizada pela CAIXA ou por meio de emissão própria do CLIENTE, sendo, neste último 
caso, exigida a validação/homologação prévia pela CAIXA. 

Parágrafo Terceiro - Para emissão de boleto personalizado pela CAIXA, o CLIENTE escolhe, 

previamente, entre os modelos disponíveis, aquele que seja compatível com seu negócio e 

providencia, sob suas custas, a entrega à CAIXA do arquivo contendo as marcas de 
personalização, conforme especificações da CAIXA. 

Parágrafo Quarto - A CAIXA providencia a confecção de prova do boleto personalizado para 
aprovação pelo CLIENTE. 

Parágrafo Quinto - Somente após obter a autorização formal da CAIXA, o CLIENTE poderá 

proceder à solicitação de boletos personalizados, sendo de sua exclusiva responsabilidade 
quaisquer solicitações feitas de forma indevida. 

Parágrafo Sexto - Ao enviar arquivo à CAIXA com solicitação de emissão de boletos de 

cobrança "com data de vencimento" e com postagem pela CAIXA, o CLIENTE deve fazê-lo com, 

no mínimo, 12 (doze) dias úteis de antecedência da data do vencimento, sob risco da 

postagem não ocorrer em tempo hábil para pagamento pelo PAGADOR. 
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Parágrafo Sétimo - O CLIENTE que optar pela emissão de boletos/carnês por conta própria 
deve, obrigatoriamente, proceder à validação prévia dos mesmos junto à CAIXA, obedecendo 
às seguintes observações: 

I - Encaminhar massa de testes de, no mínimo, 10 (dez) e, no máximo, 20 (vinte) boletos de 
cada espécie utilizada, observando que nos boletos de teste deve existir, ao menos, 1 (um) 
documento para cada dígito verificador geral possível (1 a 9) no campo 4 da representação 
numérica do código de barras e deve existir, no mínimo, 1 (um) boleto para cada dígito 
verificador possível (0 a 9) do nosso número; 
II - Não deve conter no corpo dos boletos informação ou imposição de cobrança de tarifa aos 
PAGADORES pelo seu pagamento na rede bancária; 
I II - A emissão deve obrigatoriamente corresponder ao registro enviado ao banco. 

Parágrafo Oitavo - Qualquer alteração em sistema do CLIENTE ou modificação das 
informações dos boletos e/ou carnês emitidos pelo CLIENTE, obrigam-no a proceder a uma 
nova validação/homologação junto à CAIXA. 

Parágrafo Nono - A CAIXA não se responsabiliza por problemas decorrentes da emissão de 
boletos por ela não validados/homologados, nem pela distribuição pelos Correios nos casos 
em que a CAIXA procedeu de forma regular. 

Parágrafo Décimo — A CAIXA não se responsabiliza pelos seguintes itens: 
• Autenticidade das assinaturas, exatidão dos dados de aceite, endosso dos títulos, taxas e 
multas - fornecidas pelo CLIENTE; 
• Legitimidade dos títulos entregues à CAIXA; 
• Inexistência de aceite ou documento que o substitua nas duplicatas de prestação de serviços 
ou mercantis; 
• Eventual perda de direito regressivo por parte do CLIENTE; 

,..., • Reclamações ou ações judiciais realizadas por PAGADORES questionando o pagamento de 
boleto de oferta, reservando o direito de regresso da ação ao CLIENTE, caso seja acionada 
judicialmente pelo PAGADOR; 
• Impossibilidade de pagamento de títulos na rede bancária em razão da geração de 
documento sem o respectivo registro de título na CAIXA. 

Parágrafo Décimo Primeiro — O aplicativo e-Cobrança poderá ser acessado na internet, no 

sítio https://ecobranca.caixa.gov.br/, ou no Internet Banking CAIXA, no sítio 

https://internetbanking.caixa.gov.br, opção E-Cobrança. 

Parágrafo Décimo Segundo — a solução de transmissão de arquivos remessa e retorno por 
meio do Internet Banking CAIXA está disponível na internet, no sítio 
https://internetbanking.caixa.gov.br, opção Transmissão de Arquivos. 
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Parágrafo Décimo Terceiro — O aplicativo Cobrança CAIXA e seu manual de instalação estão 
disponíveis na internet, no portal CAIXA, opção DOWNLOADS > COBRANÇA CAIXA 
(http://www.caixa.gov.br/site/paginas/downloads.aspx). 

Parágrafo Décimo Quarto — No caso do CLIENTE conceder desconto e/ou abatimento após a 
emissão do boleto de pagamento, é de sua responsabilidade a comunicação ao PAGADOR, 
bem como o registro prévio dessas alterações na CAIXA, com as devidas 
informações/condições, sendo que, boletos já contemplados dentro da onda da NPC devem 
sofrer a alteração pelo CLIENTE no banco, sem alteração da barra. 

Parágrafo Décimo Quinto — O CLIENTE é responsável pelo correto preenchimento dos dados 
dos PAGADORES dos seus boletos, especialmente quanto à informação do CPF dos 
PAGADORES, que deve ser válido junto à Receita Federal do Brasil e de pessoa não falecida. 

Parágrafo Décimo Sexto — O boleto de pagamento emitido pelo CLIENTE, em meio físico ou 
eletrônico, deve conter no mínimo: 

• Nome e CPF/CNPJ do PAGADOR do boleto; 
• Identificação (nome, endereço e CPF/CNPJ) do CLIENTE; 
• Nome ou Razão Social, endereço e CPF/CNPJ do BENEFICIÁRIO FINAL, quando se tratar da 
emissão de boleto de depósito e aporte ou de TERCEIRO habilitado pelo CLIENTE, conforme 
Parágrafos Sexto e Sétimo da Cláusula Terceira deste contrato; 
• O valor do pagamento e a data de vencimento; 
• As condições de desconto que estejam eventualmente previstas, em caso de pagamento 
antecipado. 

CLÁUSULA SEXTA - A CAIXA, por demanda do CLIENTE para promover protesto de títulos, 
atuará como mera mandatária deste último, razão pela qual, na qualidade de simples 
apresentante aos Cartórios, não assume qualquer responsabilidade sobre a perfectibilidade, 
legitimidade ou exigibilidade do título levado a protesto. 

Parágrafo Primeiro - É responsabilidade exclusiva do CLIENTE, quando e onde exigida, a 
apresentação dos documentos relativos aos títulos em cobrança e que comprovem a compra, 
venda, entrega de mercadorias ou prestação de serviços, conforme o caso, assim como a 
prova do vínculo contratual que autoriza a cobrança. 

Parágrafo Segundo - Em sendo imposto à CAIXA qualquer ônus ou responsabilidade financeira 
decorrente de protesto ou cobrança levado a efeito no interesse do CLIENTE, em razão da 
inexigibilidade ou irregularidade do CLIENTE, caberá a este ressarcir à CAIXA os valores 

eventualmente despendidos em face de questionamentos judiciais havidos. 

Parágrafo Terceiro - A CAIXA reserva-se o direito de alterar a instrução de protesto do CLIENTE 

para devolução, em casos onde a CAIXA não possua agência na localidade/município do 
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Pagador ou outro impedimento justificado que impossibilite o apontamento de títulos para 
protesto em cartório. 

CLÁUSULA SÉTIMA - A CAIXA, em relação aos títulos e boletos colocados em cobrança, atuará 
como mera mandatária do CLIENTE, não se responsabilizando quanto à perfectibilidade, 
legitimidade em sua emissão ou sua exigibilidade. 

CLÁUSULA OITAVA - A CAIXA poderá promover endosso de cheque nominativo a favor do 
CLIENTE, recebido em pagamento de títulos em cobrança. 

CLÁUSULA NONA - A CAIXA poderá remeter as duplicatas, avisos e comunicações por empresa 
contratada ou correio (porte simples). 

CLÁUSULA DÉCIMA - São de exclusiva responsabilidade do CLIENTE os ônus, encargos ou 
obrigações decorrentes das inserções de mensagens, instruções, encargos, informações ou 
imagens de qualquer natureza que vier a promover nos boletos de cobrança. 

Parágrafo Único - Todas as instruções contidas no boleto impresso deverão corresponder as 
condições enviadas para registro. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Na Cobrança Caucionada, o produto da cobrança de títulos 
vinculados à liquidação das obrigações pecuniárias assumidas será creditado diretamente em 
conta transitória, não desobrigando o CLIENTE de resgatar, com recursos de outras origens, o 
compromisso, bem como outras obrigações que responda junto à CAIXA. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - É facultado à CAIXA o estorno dos valores depositados na 

conta corrente mantida pelo CLIENTE referente aos cheques que, utilizados para liquidação 

dos boletos de cobrança, forem devolvidos pelos bancos PAGADORES por qualquer motivo ou 

outras situações que, justificadamente, autorizem o estorno ou acerto. 

Parágrafo Único - Os cheques devolvidos cujos créditos foram estornados da conta corrente 

do CLIENTE, devem ser retirados pelo CLIENTE em sua agência de vinculação da Cobrança 

Bancária CAIXA. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - O CLIENTE fica comunicado que todos os boletos emitidos sem 

o devido registro na CAIXA não poderão ser pagos nos canais disponíveis na CAIXA ou rede 

bancária, conforme regras dispostas na NPC. 

Parágrafo Único - É de exclusiva responsabilidade do CLIENTE garantir que seus PAGADORES 

estejam cientes da situação e das alternativas para quitação de seus débitos junto ao CLIENTE. 
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TARIFAS DE SERVIÇOS 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - O CLIENTE paga à CAIXA os valores (tarifas) em razão da 
prestação de serviços da Cobrança Bancária de acordo com a Tabela de Tarifas Bancárias 
CAIXA vigente. 

Parágrafo Primeiro - De acordo com a Carta-Circular BACEN n2. 3.349/2008, o serviço de 
cobrança bancária, realizado mediante a utilização de boletos, é caracterizado como "serviço 
especial". 

Parágrafo Segundo - Ficam contratadas, em caráter excepcional, pelo prazo de 365 dias a 
contar da data de assinatura deste Contrato, as tarifas abaixo, passando a valer, a partir do 
término deste prazo, a tarifa padrão definida pela CAIXA para as modalidades e serviços 
utilizados e contratados, conforme caput desta cláusula, caso não haja renegociação do 
contrato em tempo hábil . 

Descrição da Tarifa/Serviço Prestado 

LIQUIDAÇÃO — Por boleto 
Guichê -CAIXA 

Valor 
Negociado 
(R$) 

3,00 
Unidade Lotérica 3,00 

Compensação (outros bancos) 3,00 

Autoatendimento 3,00 

Internet Banking CAIXA / Mobile Pré-Pago 3,00 

Correspondente Caixa Aqui 3,00 
STR/TED 3,00 
ALTERAÇÃO DE DADOS 
Dados do título com emissão de aviso pelos Correios - por boleto 4,13 

Dados do título - sem emissão de aviso - por boleto 0,00 

IMPRESSÃO 
Boleto laser padrão 0,70 

2. via de boleto - por boleto 2,03 

Aviso de Vencido / Aviso de Protesto - por folha 1,13 

Extrato Movimentação de Títulos / Extrato Distribuição de Crédito/Débito - por 

folha 

1,13 

Relação de Títulos em Carteira - por folha 1,13 

ENVIO VIA E-MAIL OU SMS 
Avisos (Disponibilização de boleto / Aviso de Vencido / Aviso de Protesto) - por 

I boleto/aviso 

0,19 

POSTAGEM (CORREIOS) 
Boleto Laser Padrão / Boleto Personalizado Aviso de Vencido - por 

boleto/aviso 

2,00 
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Extrato Movimentação Título / Extrato Distribuição Crédito/Débito / Aviso de 
Protesto - por folha 

1,50 

Avisos de Protesto, de Título/Boleto Vencido e de Disponibilização de Boleto - 
por boleto/aviso 

1,50 

MANUTENÇÃO DE BOLETOS 
Manutenção mensal por Pagador (Banco de pagadores) - por pagador 0,08 
Boleto vencido - por período de 30 dias após o vencimento 0,00 
Baixa por devolução ou franco pagamento - por boleto 0,00 
PROTESTO 
Instrução de protesto / Negativação (Bureau de Crédito) - por boleto 4,69 
Sustação ou baixa de protesto / baixa de negativação (Bureau de Crédito) - por 
boleto/ocorrência 

3,75 

Carta de anuência - por documento 6,38 
OUTROS SERVIÇOS 
Cancelamento de Arquivo Remessa Inconsistente - por arquivo 0,75 
Redisponibilização de arquivo retorno eletrônico - por boleto 0,30 
Disponibilização Arquivo Retorno Adicional (Destinos diferentes) - por boleto 0,08 
Retorno on-line - por boleto 0,08 
Rateio por título - por boleto 0,75 
Aviso de disponibilização de boleto via SMS - por ocorrência 0,19 
Reinstalação de aplicativos (VAN) - por ocorrência 124,50 

Parágrafo Terceiro - Sem prejuízo das demais obrigações assumidas, para fazer jus às tarifas 
elencadas no parágrafo segundo, acima, o CLIENTE obriga-se a manter a movimentação de 
3.000 títulos liquidados por mês, sendo tolerada a variação de 10% para menos. 

Parágrafo Quarto - Os descontos nas tarifas de baixa por devolução ou franco pagamento e 
boleto vencido - por período de 30 dias após o vencimento são válidos caso o percentual de 
títulos não pagos não exceda 21,05% dos títulos registrados. 

Parágrafo Quinto - Para as negociações realizadas para grupos econômicos e conglomerados, 
as quantidades informadas nos parágrafos acima refletem o somatório das empresas 
envolvidas. 

Parágrafo Sexto - O CLIENTE declara-se ciente de que, havendo descumprimento desta 
obrigação, a CAIXA passará a cobrar as tarifas de serviço conforme valores estabelecidos na 

Tabela de Tarifas CAIXA vigente. 

Parágrafo Sétimo - Ao CLIENTE é facultado renegociar o valor das tarifas, caso retome o 
relacionamento com a CAIXA em volume igual ou maior ao disposto no Parágrafo Terceiro 
desta cláusula. 
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Parágrafo Oitavo - O débito de tarifas dar-se-á com periodicidade diária, sendo que tarifa de 
liquidação segue float e de acordo com o fato gerador/serviço, a contar da data de assinatura 
deste Contrato. 

Parágrafo Nono - A disponibilização de arquivo eletrônico (Retorno) ao CLIENTE é gratuita. 
Entretanto, reserva-se à CAIXA o direito de cobrar pelo serviço de redisponibilização de 
arquivos eletrônicos da Cobrança Bancária, de acordo com a Tabela de Tarifas Bancárias CAIXA 
vigente. 

Parágrafo Décimo - A CAIXA reserva-se o direito de cobrar do CLIENTE, além das tarifas já 
discriminadas, outros valores especificados na Tabela de Tarifas Bancárias da CAIXA referentes 
a serviços não listados no parágrafo segundo da cláusula décima terceira deste contrato, 
desde que sejam utilizados pelo CLIENTE, em razão da prestação de serviços de que trata o 
presente instrumento. 

Parágrafo Décimo Primeiro - Em qualquer forma de emissão de boleto, o BENEFICIÁRIO não 
deve inserir, no corpo do mesmo, informação nem imposição de cobrança de tarifa aos 
PAGADORES pelo seu pagamento na rede bancária. 

Parágrafo Décimo Segundo - A CAIXA está isenta de quaisquer responsabilidades com relação 
a ações judiciais, extrajudiciais e em órgãos de defesa do consumidor, de iniciativa dos 
PAGADORES, em razão da cobrança indevida da tarifa de cobrança, quando exigida através de 
instrução no campo 'instruções (Texto de Responsabilidade do BENEFICIÁRIO)' do boleto ou 
em qualquer outra parte deste. 

DESPESAS CARTORÁRIAS 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - As custas e/ou despesas cartorárias que, porventura, venham 

a ser geradas na cobrança de títulos são de responsabilidade do CLIENTE e a ele repassadas, 

através de débito em sua conta corrente, ficando a CAIXA expressamente autorizada a 
promover o referido débito. 

OBRIGAÇÕES DA CAIXA 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Sem prejuízo das demais obrigações previstas neste contrato, a 

CAIXA obriga-se a: 
• Repassar ao CLIENTE as informações necessárias ao bom desempenho da cobrança, inclusive 

referente aos boletos liquidados e não liquidados; 
• Acolher as inclusões e liquidações de títulos e processá-las no dia da ocorrência, não se 

responsabilizando por problemas oriundos do próprio CLIENTE; 
• Emitir, diariamente, extrato da posição da carteira, quando houver movimentação na 

carteira; 
• Registrar ou atualizar os títulos enviados/alterados pelo CLIENTE junto à Base Centralizada 

da Cobrança na CIP. 
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OBRIGAÇÕES DO CLIENTE 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Sem prejuízo das demais obrigações ajustadas neste contrato, 
o CLIENTE obriga-se a: 
• Confeccionar e preencher de maneira correta os boletos e títulos de cobrança; 
• Encaminhar corretamente à CAIXA todos os títulos para registro; 
• Arcar com os prejuízos oriundos de encaminhamento ou preenchimento incorreto de 
boletos, títulos e borderôs; 
• Responder por todo e qualquer prejuízo, ônus ou obrigação decorrente das inserções de 
mensagens, legitimidade da cobrança, instruções, encargos, imagens ou informações de 
qualquer natureza, inclusive relativa a endereço, que vier a promover nos boletos e que 
venham a causar danos ou prejuízos a terceiros ou que sejam contrárias a preceitos legais; 
• Zelar pelos itens de segurança que a Cobrança Eletrônica requer, quanto à senha e às 
configurações, comprometendo-se a dar adequada utilização às informações disponibilizadas 
pela CAIXA, desobrigando-a de qualquer responsabilidade pela utilização indevida por 
terceiros; 
• Registrar na CAIXA todos os documentos emitidos e disponibilizados ao pagador; 
• Orientar o pagador quanto à alternativa disponibilizada pela empresa para quitação de seus 
débitos, assumindo todos os prejuízos e danos causados em razão da impossibilidade de 
pagamento pele cliente na rede bancária pela ausência de registro no banco; 
• Gerar código de barras ao pagador com correspondência à registro enviado à CAIXA de 
forma a viabilizar a consulta à Base Centralizada por parte dos bancos. 

DIREITO DE PROPRIEDADE DOS APLICATIVOS DE COBRANÇA ELETRÔNICA 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - Os aplicativos da Cobrança Eletrônica são de propriedade 
intelectual da CAIXA, ficando vedado ao CLIENTE, nos termos da legislação em vigor, por 
qualquer maneira, transferir, ceder, locar ou sublicenciar o direito de uso objeto deste 
contrato, obrigando-se a mantê-lo sob sua guarda, de forma segura, não possibilitando que 
terceiros não cadastrados o utilizem, divulguem, explorem ou reproduzam por qualquer meio. 

Parágrafo Único - A atualização da versão dos aplicativos da Cobrança Eletrônica será 
promovida pela CAIXA, valendo-se dos seus técnicos ou outros por ela indicados ou, ainda, 

por meio do próprio CLIENTE. 

OBRIGAÇÕES RECÍPROCAS 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - Qualquer alteração na sistemática de prestação de serviços 
ajustados neste Contrato depende de prévia concordância entre as partes, conforme escrito. 

VIGÊNCIA E EXTINÇÃO DO CONTRATO 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - O presente Contrato tem prazo de vigência de 12 meses a partir de 

sua assinatura podendo ser renovado automaticamente. 
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Parágrafo Primeiro - Em caso de renovação automática deste Contrato, a CAIXA poderá 
manter facultativamente os valores das tarifas estabelecidos na CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA, 
mediante a atualização monetária dessas tarifas pela variação do índice Nacional de Preços 
ao Consumidor - INPC, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou outro índice 
que vier a substituí-lo, ou de acordo com a legislação em vigor, pela menor periodicidade que 
ela autorizar. 

Parágrafo Segundo - O presente Contrato pode ser alterado durante sua vigência mediante a 
assinatura de Termo Aditivo. 

Parágrafo Terceiro - Em função da assinatura deste Contrato, ficam revogados para todos os 
efeitos legais, quaisquer outros documentos firmados anteriormente com o mesmo objetivo. 

Parágrafo Quarto - A partir da assinatura deste contrato, o CLIENTE atesta que em nenhum 
momento a contratação do serviço de cobrança bancária foi condicionada ao fornecimento 
de outro produto ou serviço, bem como, sem justa causa, a limites quantitativos. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - Será facultado às partes a rescisão deste Contrato, a 
qualquer tempo, mediante comunicação por escrito e com antecedência mínima de 30 dias à 
outra parte, quando não será devido qualquer tipo de indenização ou compensações, exceto 
se houver, comprovadamente, registro de pendências a regularizar. 

Parágrafo Primeiro - O CLIENTE está ciente, neste ato, que, caso não haja a utilização dos 
serviços contratados pelo período de 360 dias consecutivos, a CAIXA poderá descadastrá-lo 
automaticamente do sistema de cobrança, o que ensejará a rescisão deste instrumento 
unilateralmente, independente de aviso prévio ou interpelação judicial ou extrajudicial, 

estando a CAIXA isenta de quaisquer responsabilidades decorrentes. 

Parágrafo Segundo - Após o descadastramento do sistema de cobrança não são acatados 

quaisquer documentos de cobrança do CLIENTE. 

Parágrafo Terceiro - Sem prejuízo do acima exposto, constituem causa de rescisão do 

presente contrato, de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou 

extrajudicial, respondendo a parte que der causa à rescisão, pelos prejuízos causados à outra, 

os seguintes eventos: 
• Descumprimento de qualquer cláusula, norma, condição ou obrigação prevista neste 

instrumento; 
• Prática dolosa de qualquer ação ou deliberada omissão do CLIENTE, visando à obtenção de 

vantagens ilícitas por meio da Cobrança Bancária CAIXA. 

Parágrafo Quarto - O CLIENTE fica responsável pelos débitos remanescentes e derivados, a 
qualquer título, com fato gerador no período de vigência do presente ajuste. 

Praça Angelo Mezzomo, s/ng - 85550-000 — Coronel Vivida — Paraná 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA — ESTADO DO PARANÁ 

DO TRATAMENTO E PROTEÇÃO DE DADOS 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - As Partes se comprometem a cumprir a legislação brasileira 
sobre segurança da informação, privacidade e proteção de dados, incluindo-se a Lei Geral de 
Proteção de Dados (LGPD), considerando a necessidade de compartilhamento de dados 
pessoais para a realização da atividade de Cobrança Bancária. 

Parágrafo Primeiro - Para cumprimento do objeto do contrato, o CLIENTE, como Controlador, 
autoriza que a CAIXA, como Operadora, realize o tratamento de dados pessoais transmitidos 
com finalidade de executar as respectivas obrigações previstas neste instrumento. 

Parágrafo Segundo - A CAIXA, como Operadora, se compromete a tratar os dados enviados 
pelo CLIENTE, como Controlador, apenas para a finalidade pretendida, ou seja, para permitir 
ao CLIENTE efetuar seus recebimentos por meio do boleto de cobrança nos canais de 
atendimento disponíveis mediante as instruções do Controlador. 

• O tratamento dos dados pessoais segue as seguintes instruções: 

a) Devem ser realizados a coleta, o armazenamento, o compartimento e o tratamento dos 
dados das partes integrantes desta relação jurídica. 

b) Os dados pessoais devem ser armazenados pelo prazo necessário para execução dos 
procedimentos referentes ao objeto do contrato, para cumprimento de eventual obrigação 
legal e para as demais hipóteses previstas em lei. 

Parágrafo Terceiro - À CAIXA é permitida a coleta de dados apenas para os fins a que se destina 
este instrumento, em cumprimento do objeto e escopo da prestação de serviços, não 
podendo utilizá-los para fins econômicos e/ou comerciais ou outros divergentes. 

Parágrafo Quarto - As Partes têm conhecimento que as autorizações para tratamento dos 

dados poderão ser revogadas a qualquer momento pela respectiva pessoa natural, mediante 

simples requerimento, e, portanto, se comprometem à informar uma a outra a respeito de 
eventuais revogações de consentimento, a fim de que as devidas medidas sejam tomadas. 

Parágrafo Quinto - A CAIXA está ciente de que, igualmente, deve se adequar à Lei — LGPD, 

cumprindo assuas determinações e aplicando as medidas de prevenção e proteção à 

segurança dos dados que manuseia, protegendo desta forma o CLIENTE e a relação contratual. 

Parágrafo Sexto - Em casos de incidentes, especialmente quando houver vazamento, no 

tratamento dos dados que manuseia, a CAIXA fica obrigada a notificar imediatamente o 

CLIENTE e a Autoridade Nacional de Proteção de Dados, conforme a LGPD. 

Parágrafo Sétimo - A CAIXA declara estar ciente que os dados relacionados a crianças e 

adolescentes estão classificados em uma categoria de dados especiais e exigem um 

Praça Angelo Mezzomo, s/n12 - 85550-000 — Coronel Vivida — Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 — e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 
Página 16 de 1 



MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA — ESTADO DO PARANÁ 

tratamento diferenciado em termos de cuidados. Assim, será responsabilidade do CLIENTE, 
como Controlador, obter consentimento de pelo menos um dos pais ou responsável legal para 
utilização relativa a dados de crianças e adolescentes, conforme a LGPD. 

Parágrafo Oitavo - O CLIENTE se compromete a cumprir toda a Legislação aplicável sobre a 
segurança da informação, privacidade e proteção de dados conforme previsto na LGPD, 
especialmente em relação à necessidade de obter consentimento prévio dos titulares para 
tratamento de seus dados, se for o caso. 

FORO 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste 
instrumento, as partes estabelecem, com privilégio sobre qualquer outro, o foro da Seção 
Judiciária da Justiça Federal em que o contratante possuir conta corrente na CAIXA, indicada 
neste contrato. 

Assim, ajustadas e acordadas, a CAIXA e o CLIENTE firmam o presente Termo em 2 (duas) vias 
de igual teor e forma (ou mais vias, conforme quantidade de anuentes, se existirem), na 
presença das testemunhas abaixo assinadas. 

CORONEL VIVIDA, _xx_ de xxxxxxx de 2021. 
Local/Data 

Assinatura do Responsável CAIXA 

Assinatura do Contratante/CLIENTE 
Nome: ANDERSON MANIQUE BARRETO 
CPF: 967.311.099-91 

Testemunhas 

Nome: 
CPF: 

Nome: 
CPF: 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA 
ESTADO DO PARANÁ 

PORTARIA N° 011, de 17 de fevereiro de 2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município. em seu artigo 24, alínea "h" Inciso II, 

RESOLVE 

Art. 1°. DESIGNAR Comissão Permanente de Licitação para a realização de licitações do Município de 
Coronel Vivida e do Fundo Municipal de Saúde de Coronel Vivida-PR, para o período de 15 (quinze) de 
fevereiro de 2021 até 31 trinta e um de dezembro de 2021, composto pelos seguintes membros: 

NOME CARGO CPF N°. IDENTIDADE N°. 

Dinara Mazzucatto Presidente 032.434.999-84 8.613.696-1/PR 

Fernando de Quadros Abatti Membro Efetivo 044.650.189-16 8.178.961-4/PR 

lana Roberta Schmid Membro Efetivo 050.669.369-47 8.407.675-9/PR 

Leila Marcolina • Membro Efetivo 031.467.799-27 7.403.644-9/PR 

Aline Mari dos Santos Canova Membro Suplente 053.900.389-16 9.782.955-1/PR 

Douglas Cristian Strapazzon Membro Suplente 041.032.719-06 8.907.764.8/PR 

Elizangela Veis Sponholz Membro Suplente 029.222.969-03 6.601.832-6/PR 

Flaviane Gubert Siqueira Membro Suplente 077.573.439-09 10.672.157-2/PR 

Art. 2°. DELEGAR poderes para, DIANRA MAZZUCATTO, Presidente da Comissão, para assinar editais, 
avisos e ofícios decorrentes de licitações. 

Art. 3°. No caso de falta de algum dos membros efetivos durante as sessões, o mesmo poderá ser 
automaticamente substituido por um membro suplente, sem qualquer prejuízo ao trâmite do processo. 

Art. 4°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
retroagindo seus efeitos a partir de 1° (primeiro) de janeiro de 2021. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, aos 17 (dezessete) dias do mês de 
fevereiro de 2021, 132° da República e 66° do Município. 

ANDERSON MA"NIQU ARRETO 
Prefeito Mu'í)dal

Registre-se e Publique-se 

( 
o de S za Centenaro 

Secretário Municipal de 
Adáiinistração e Fazenda 

Praça Angelo Mezzomo, sink 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná. 
Fone. (46) 3232-8300 — Fax. (46) 3232-1016 e-mail: administracaoCcoronelvivida pr,qov.br 



B6 
Edição n°7830 PUBLICAÇÕES LEGAIS gÁRIO DO SUDOESTE 

19 de fevereiro de 2021 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO - PORTARIA 60 200 
O Prefeito ao Mumcipio de Pato Branca, Estado do Perene no uso das atribuições que sie são 
confendm pelo art. 47. XXV, na forme do art. 62, II, 'a'. ambos da Lel OVEM!. do Alumie.. 
com fundemanto 00 0060$00 no art.?, I • tapo *0. 50 ens.* de Lei Comol•mantar Muno.' 
n° 60. de 1700 julho de 2014, RESOLVE • Art. 1* Autom., a contritteção de peasor aprova. ern 
Proc... Seleis. SimPbScado • PSS. lorrnalaado atravéS ao Edital n' 008/2020 Para P10000e0I0 
de vagas em emPreSto púbico temporáno de Enfermeiro. conforma ... 5.do no quadro 
abaixo 

EmPre90 
Classificação no I Nome 

!PSS 
Tens.. Xede Gafara. .30* lugar 

. Coroara Pinheiro Dos Santos '31° lugar 
Géasice Ferreira 32' lugar 
Ela.. Kauani Chagas  33* lugar 
Bruna  Unir  • 34.115pir 

rglr -Vilt Lancia Duma: Densa, 135. 108er 
Art. 2°  F. eistabeleado o prazo de 5 (caco) dm soes para quei os cindidatas upirst.dos no 
art. 1° assumam a reitoral. voga. Art. 3. Esta Portarta entra em sngra na data da sua 
publi.ção. Cabreie do P.M. do Municipio de Pato Branco, Estado do Pararia. em 18 de 
amaram de 2021. Robson Cantu • Predinb 

En'erm.0 

sui_tna 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO - EDITAL DE CONVOCAÇÃO 007 
A Chmtoris do Departamenlo de Rociámos Humanos da Prefeitura Muniopal de Paio Branco, 
Estado do Paraná. CONVOCA aprovadas no Processo Seleiro Simplificado n.' 008/2020 
mando ao preenchimento de vagas para o emprego públ. %importam de Enfumar°. Para qoa 
no prezo de 05 (casco) does iam, contados da publi.gão deste Edital, compareçam à Rua 
Cremos, n" 271, para assunirrem a vaga que • de dreno,
ENFERMEIRO 
NOME DO CANDIDATO r CLASS. 
Tercem 08.10085950.110 '  3021_49.t_ 
estroina Pinheiro Dos Santos 31° lugar 
Genica Ferreira kioar 
El. Amou Chagas 336 Maar 
Brune Zanon 34° lugar 

[Seve Lasca Queiroz Benato 135' h. , 
Pato Branco 18 de fevereiro de 2021. 
Gomara Lucia lasso OWe(RO do 000toda Rec Hum. 
Ponane 225/2021 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO - PORTARIA No 781 
O P011600 00 Município de Pato Branco. Estado do Pe... no uso das atribuições que lbe 5110 
conferidas oro art. 47. XXV na forrna do ao. 62, ti, 'a' ambos da Lel Organi. do Municiai°. 
com lundamentir no disposto no art. 2". I e II e no art. 5*. and. da Liti Cornai...Mar Munidoal 
n°60.017 d• julho de 2014. RESOLVE • Art. 1' Autorizara contrabsção 8 pessoal aprova. aim 
Processo Sedativo Simplificado - PSS. fOrMal.00 800040 80 Edital n' 0060020, Para P.P.oto 
de sogas em emprego rabeco .rnporáno de Tacnico da Raso X. contem. *mirificado no 
quadro abai. 

NomEn -rego 
Técn

e Cleserficação no PSS 
TACO/co de Raro X Joslaine Souller HIlleshirm or lugar 

AO.? Fica e0105a1104110 0 prazo de 5 (cinco) 011$ ideei para CRIO 05 candidatos espece.clos 010 
ao 1° assumam a respectiva vage. Art. 3° E. Portaria 15111111 Cen vigor na data de sua 

i
. Gabinete do PrefOrt0 do Munc(pa de Pato Branco. Estado do Parar& em 18 de 

no de 2021. Robson Contu ito- Prefe 

JNICIPIO DE PATO BRANCO - EDITAL DE CONVOCAÇÃO 003 
A 00.0. do 00Partdrosnlo de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Pato 131anco. 
Estado 00 Parar., CONVOCA aprovada no Processo Seletivo Simpari.do n.° 006/2020. visando 
ao preercnmento de vagas para o emprego público temporário de Técnico de Raio X. pra que 
no prazo de 05 (cir.) dias tara contados da publicação dast° Edital. com.n. 8 Rue 
Caramuru 271, para asas.,, a vaga que Ode chreto 
TÉCNICO RAIO X 
NOME DO CANDIDATO CLASS. 
Jos.. Souber Haeshers 107' 
Pato BranCO. 18 de (*.redro cle 2021. 
Giornera LUC. Basso • Direção do Depto de Rec.Hurn 
Portam 225/2021 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO - PORTARIA 04 282 
O Prefeito rio Municiou. de Pato Branco Estado do Paraná, 00 010 das alreuloties que Ice são 
contendas pato ali. 47, XXV na forma 06 *0. 52. Il. "s". ambos de Lei Orgiftnica do 00110l90. 
conaderanoo o resultado anal do Concurso Público Municipal consubstanciado no Editai n' 
01412018. homoãogarlo através da P011308 n' 364/2019, RESOLVE An. 1' Nomear candidata 
aprovada arr. Con.rso Pttbl.00 Munia.' pra ocupar CRIDO aa pro.monto *Estivo do Quadro 
Geral de Sem... do Mune.° da Pato Branco, a  sabe,: 

Nome 'Classificação no Comi.° 1 

Ana Crua. Ribeiro Bandeira 411 1u911 
Cargo 

Nódoa Plantonista 
AO.? Noa termo5 do que DMA o§ "00.0.18 da Lei Minerar no 1240. da 17 de setembro da 
1993. a candklata nom•ade tern o prazo de 5 (c(nco) dias pare 1000150 90510 no rcupectho cargo. 
08, 31 Esta Porta. seva •rn 01901 111 data de lua psbacação. Graneis do Prof.. do Mun.clpio 
de Peto Branco, Estado do Paraná. em 0$ 80 fevereiro . 2021. Robson Cantai Pre0e00 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO - EDITAL DE CONVOCAÇÃO 058 
A Diretora do Departamento de Re.n. Numas. do Munecipro de Pato Branco. Estado do 
Patena. convoca aprovada nO Concurso Público Municipal Paia Ou• romPart. 8 Ros 
ri*. 271, para tomar poasa no cargo. embrume enstnnems do A1690 2.° do ato de proa.into em 
cafelar efetivo. efetuado pra Ponarrei 1.. 282/2021. 
MEDICO PLANTONISTA 
041 INSC. NOME 

1164782 1Ana Criaitt, Rába. Bancaira 
Pato Branco. ern 18 de fevereiro de 2021. 
Granem tosta Barso Diroção do °opto de Rec.Hum 
Portara 225/2021 

mondem 06 $05 sucesso oo sut... 
EXTRATO DE ADETIVO C.DRATUAL No 03 
C .TO DE LICINÇA DE U110 DE IICIFTWA. E DE PREETA O DE URVIÇOE No 032/ 2011 
CO:Cr" .TADA• Gov. imod•callansti. nioroLoota . o.mAjt. ...CO. LEDA 
C., 00.1163.140/000s•Os 
Clairoulai adonaira - ~mia 
acv ie toar a sanoces a ferem meei.. de •anne omoova. Coda ..9.584. VOA.. modiçam d• .itm i5No 
raiamo., ae munic... asa onvrooado o ovto de 091.• cedext.1 tom man 12 mes. d• 29 di heave. de 2021 Mi 

a
hivivao da NO, 

.imanda -11•Mume 
.i• o it. , coonetual ov 3.53, (ave oiro. e oneveami e Mn oectiomia .• ..M. com One m vanota 
no loivOla. - lota,' Notonol . 1.05. av Unam., apavoii no pon. winon.Mdo en10 ie.... 

91.. Oe 202' .000. OVAM... Ra 44001i Itaiaarht 

.fAmirea anate Contrai.. Valor de último 
(RE) !boda. (1.1 

Novo .1i. com 
roalut. 1.1.1 

PRONIal e Soou • AMO.. 390,0c 322.5! .0,4, 

"CNN ',  • imanam aiii 250.00 M.el 1.3 PI 

ivoN10 e Atoai • iornuivoi.ei tke.oca Ah,. • $0,o9 AA3 IM 

aROND• . • Amoco D. 39,10 S9,, Mi elo.. 

V.. ToOl ...MI 1./02.04 
0(00.0. Tonel,. - 0.....e. Goreis 

BOO' Soamo che Sui - 01, lia da !mov. de 202:. 
Polpa Antonio Poivoneanl - A...0.RM 

talado do /mona isco osescris. se int n/LIND 
Municipal de CNPJ80.809r88600001-43 

poo0ettura so0.oa.pt.gas.be 
www.mdinaor gov.br 

R. Tup.mba. 80' Fone: PRI/ 32444000 • 'CEP 855.030 • Sapa • Partm5 

AVISO DE JULGAMENTO DE PEDIDO PREGÃO PRESENCIAL $1 3412020, DE 18 DE FEVEREIRO 

DE 2021. 
lulEa a col.vtaÇão de V.a de marca de pneu mpetrada pela empoe. 0111Mb MOA LTDA 

AVISO DE REMARCAÇÃO DA SESSÃO PUBUCA DE UCITAÇÃO PREGÃO N'64/2021. DE 18 DE 

FEVEREIRO DE 2021. 
Deitara 000010000 elniarac10 deserto e reMarCa a Sessão Pata o dia 11/03/2021 as 0900nrs. 

DECRETO Na 021/2021 DE 18/02/2021 
C onst,,, a Un.dade 0. Contr. Interno do Municiou, da Sslina 

PORTARIA Prar 041/2021 DF 18/02/2021 
Concede Ar,  abata° de Carga notaria a Proressores P55 

PORTARIA Nt 042/2021 06 10/02/2021 
Concede função grat4Koda a ...dores que elpec.fice 
PORTARIA Ne 043/2021 DE 18/02/2021 
De0ing3o do Servidor Valdir Parto. paia charra de vrganna Sannana, nornra astorrdade 

Sanitana do Namoro e autoriza pagamento de gratrficação e insalubridade. 

na migra las at. Mima enCoalram•le no .v 01. . 000090
hdp,//www.dlanormenklpal.com.bi/arnp, edgfo do 0.19 de .EvEREIRO de 7071. COarOmie Lei Aviado t. 
no 92? de 07 de tinha de 2017. 

Especo Estralo do Controlo O` 1012021, Cootrolonle Muno,. de Caoporrimro. Contratada. P. C. 
Cano 5 Co Lida CNPJ 0.5.0813.716/000•433. Obro Contrata.° de arrama para ama.ao o. 
d•,...* vedei/ene,  08.2Sc00. Velo,  RS 3.600.00 (P. 1101 • somem. naerio. Ongem d• 
0c110D50 4/2021. Fu.ananro Legal Ara. 23daLe 8.86803. Eantinto de despesa r1233, fon.. 
504. Data da assomem 15022021. Asso.. Edson Loa Ciro. pelo Mune'. • Paulo Casar Cano. 
peta ~o.. 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
ERRATA 

EDITAI, DE PREGÃO ELETRÔNICO N°01/2021 
PROCESSO N' 04/2021 

UASG 1,1* 450996 
O Municipin de Pato Branco, tJASCi 450996. através da Pregoeira Dentse 
Aparecida AIMESin, toma publico aos interessados, no Processo de 
Licitação na modalidade Pregão Eletrônico 00 0/120.21, que taro por objeto 
Contratação de empresa especializada cm instalações elétricas, para 
aquisição de materiais e prestação de serviços de instalação de Sistema de 
Iluminação no Campo de Futebol do Estádio Os Pioneiros, incluindo a 
instalação de refletores LEI) nas torres existentes, instalação de 
Superpostas, cabcamento elétrico e toda estrutura necessária para o 
adotado funcionamento do sistema de iluminação atendendo as 
necessidades da Secretaria Municipal de Engenharia e Obras e Esporte c 
Lazer, que, diante da necessidade de adequação do descritivo do item 
1.1.39. da planilha orçamentária (porte integrante dos anexos dc. Edital), o 

qual leia-se: "Superposta em concreto com escada marinheiro e 
plataforma lateral. com 2rini de vão livre. inclusive base para fixação - 
fornecimento e instalação", fica alterada a data de abertura da Sessão 
Pública. Diante das alterações, a Sessão Pública de Pregão Eletrônico fica 
transferida para o dia 04 DE MARCO DE 2021, is 09 HORAS acossando 
exclusivamente por meio eletrônico 
rninv,,rontorie,,,,, yeristuncrauisirto,br horário oficial de Brasília - DF. As 
demais condições estabelecidas no edital permanecem inalteradas. Pato 
Branco, IS de fevereiro de 2021. Denise Aparecida Mussin1 - Pregoeira. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE HONÓRIO SERPA-PR. 

RUA' Dal...siam...1 • Toktai I.) IttR•1110 • 324, 1122 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL 045 11/2021 

A Pro0.M.1.10nakird III blontem Sm. - PR soa ...s.d. ovo N. realizar ro tas 03 de 
março d• 2021 As 001.00nd. • 111111011,11 dal liclIaÇAn na rimilaGladie Praolio Eboten. 
M.or per lamb para CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES PARA A 

INIKEMENTAÇÃO, OPERAÇÃO, mamorração se W41, DE ACUSO À PITEM, • qu• at•nct•r•rn 
• toda. as wodinclau Edital • mus Anexos. 

Oo Protocolo E Séssão D. Menu. O Credencia...te • os aooebnas O. Piou.. • N•bartação 
Oever0o sat Prot0C0.006 nO dia 03 aa muco 512001. dal °mar..tr noras alaca 0.11.3000n. 
LOCal do p°01.010 • da Malmago da sinalo públea do 00.000 Sat. d• 1.1c4.005 da DierAMont 
Munkap.I da Mond. Uh. - PR medo na RR. 9010,0 0011 Sant. N.  541 ceneorne 588 de 
Hoodino.m. - PR. 
Editai nr, ima, 0.I000.000 dos iniaressedos 00 04partamento de 104.0001 tolonA.C. 

atiovo. IMMonie 148) 3245-1130 polo ova. 
ho0acooprnh0000051,49,14.10 caro. 

SM.. Soma. 18 . Moem. d• 2021. 

LUCI° DIEGO 
GUERRA 062743.902 
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CONSORCIO INTEMUNICIPAL DE SAÚDE -CONIMS 
CONSELHO DE SECRETÁRIOS MUNICIPAIS DE SAÚDE 
ALTERAÇÃO DO EDITAL DE CONVOCAÇÃO 001/2021 

Alterar adotado Editai de Convocação 001/2021 publicado na data dei) de fevereiro 

de 2021 - Edição ri.  7028- Página E13, de 24 de fevereiro de 2021 para 01 de março 
da 2021.0, aerna,s itens permanetem inalterados 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 002/2021 

O Exrno. Senhor Paulo Hom. Presidente do Consórcio Intermunicipal da Saúda, no .o 

de suas atribuições legais. convoca os ExmOs. Senhores P1e1e0105. para a 
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA N.° 002/2021 a realizar-sa 008/a 05 de março de. 
2021,80 09600min. . 
A Integra encontra-oe ddsponlyet nos seguintes endereços alentemos. 

'MN". C <1,43CW. e NU, '.,, Prr 

Cl R PAR
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

Reunião Ordinária 

Conselho Deliberativo e Conselho Fiscal 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal da Rich de Urgências do 

Sudoeste do Paraná - CIRUSPAR, Sr. Disnei Luquini, usando de suas 

atribuições legais. especialmente as contidas na Lei Federal ne 11.107. de 06 

de abril de 2005, no Decreto Federal n0 6.017, de 17 de janeiro de 2007. no 

Protocolo de Intenções e Estatuto, convoca os membros do Conselho 
Deliberativo e do Conselho Fiscal do CIRUSPAR, para reunião a realizar-se 

no dia 26 d. favereiro de 2021, sexta feira á. 09h30, na sede da AMSOP 

Francisco Beltrão/PR, para tratar da seguinte pauta: 

1. Apreciação da Prestação de Contas 2020; 

2. Demonstrativo do panorama atual do consõrdo: 
3. Encaminhamentos pares Assembleia Geral; 

4. Assuntos Gerais. 
Atenciosamente, 

Pato Branco. 18 de fevereiro de 2021 

Luquini 

Presidente 
CIRUSPAR 
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Diário Oficial Eletrônico do Município de 

Coronel Vivida 
Sexta-Feira, 19 de Fevereiro de 2021 Ano IV - Edição NP 0651 

n°. 01 de 11/02/2019, combinado com o Edital n°. 09/2019 de 02/05/2019(aprovados/ 
homologados), DECRETA 
Art. 1°. Nomear, sob a égide do regime jurídico Estatutário, JULIANA SCHENATO, 
portador(a) da Cédula de Identidade R.G. n°. 5.855.082-5 SSP/PR para exercer o cargo de 
Professor Municipal, com 20 (vinte) horas semanais, enquadrado(a) na Classe "A" (Grau I: 
escolaridade definida para o provimento do cargo), constante na Tabela de Vencimento do 
Cargo de Provimento Efetivo, em virtude de aprovação em Concurso Público de Provas e 
Títulos conforme resultado homologado pelo Edital n°. 09/2019 de 02/05/2019, publicado 
no Jornal Diário do Sudoeste em 03/05/2019—Edição 7378, obedecida à classificação 
final. - Parágrafo Único. Para exercer as atividades inerentes ao cargo fica lotado(a) na 
Secretaria Municipal de Educação. Cultura e do Desporto—SEMED—Departamento de 
Educação, a disposição Da Unidade Escolar: Escola Municipal São Cristóvão, localizada 
no Bairro São Cristóvão, neste Município. 
Art, 2°. A posse, desde que atendido os demais requisitos para investidura constante 
do Edital de Concurso Público aberto sob n°. 001 de 11/02/2019, e da Lei Municipal n°. 
056/2020 de 27/04/20202, dar-se-á no prazo de 15(quinze) dias contados da publicação 
deste ato. - Art. 3°. A posse e a entrada em exercício sujeitam o(a) nomeado(a) nos 
termos deste Decreto ao compromisso de desempenhar o cargo de acordo com o Sistema 
Administrativo do Município de Coronel Vivida—Estado do Paraná, a Lei Complementar 
n°. 056 de 27/04/2020 (dispões sobre o Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos 
do Município de Coronel Vivida-PR) e a Lei 2.991/2020 de 27/04/2020 (dispõe sobre o 
quadro de cargos e funções, os planos de carreira e de remuneração do Profissional do 
Magistério) e demais legislações vigentes. 
Art. 40. As despesas decorrentes do cumprimento do presente Decreto correrão pelas 
dotações constantes no Orçamento Geral do Município para o exercício corrente. 

Ø .

5°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
contrário. - Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida. Estado do Paraná, aos 

(dezessete) dias do mês de fevereiro de 2021, 132° da República e 66° do Município. 
ANDERSON MANIQUE BARRETO—Prefeito Municipal 
Registre-se e Publique-se 
Paulo Ricardo de Souza Centenaro Sámara de Moraes Spagnoli 
Secretário Municipal de Diretora do Departamento 
Administração e Fazenda de Gestão de Pessoas 

DECRETO N°. 7.541, de 17 de fevereiro de 2021. 

Nomeia aprovada do Concurso Público aberto através do Edital n°. 001 de 11/02/2019. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições que lhe confere a alínea "o" do Inciso I do art. 24 da Lei Orgânica do Município, 
e tendo em vista a Lei n°. 2989 de 27/04/2020 (que dispõe sobre a nova Estrutura 
Administrativa. Lei Complementar n°. 056 de 27/04/2020 (dispões sobre o Regime Jurídico 
Único dos Servidores Públicos do Município de Coronel Vivida-PR), Lei 2.991/2020 de 
27/04/2020 (dispõe sobre o quadro de cargos e funções, os planos de carreira e de 
remuneração do Profissional do Magistério), e o Edital de Concurso Público, aberto sob 
n°. 01 de 11/02/2019, combinado com o Edital n°. 09/2019 de 02/05/2019(aprovados/ 
homologados), DECRETA 
Art. 1°. Nomear, sob a égide do regime jurídico Estatutário, ELIZANGELA VEIS 
SPONHOLZ, portador(a) da Cédula de Identidade R.G. n°. 6.601.832-6 SSP/PR para 
exercer o cargo de Professor Municipal, com 20 (vinte) horas semanais, enquadrado(a) 
na Classe "A" (Grau I: escolaridade definida para o provimento do cargo), constante na 
Tabela de Vencimento do Cargo de Provimento Efetivo, em virtude de aprovação em 
Concurso Público de Provas e Títulos conforme resultado homologado pelo Edital n°. 
09/2019 de 02/05/2019, publicado no Jornal Diário do Sudoeste em 03/05/2019—Edição 
7378. obedecida à classificação final. 

agrafo Único. Para exercer as atividades inerentes ao cargo fica lotado(a) na Secretaria 
.1icipal de Educação, Cultura e do Desporto—SEMED—Departamento de Educação, a 

disposição Da Unidade Escolar: Escola Rural Municipal Santa Lucia. localidade de Santa 
Lucia, neste Município, no horário das 08h00min às 12h00min de 2a a 6 feira. 
Art. 2°. A posse, desde que atendido os demais requisitos para investidura constante 
do Edital de Concurso Público aberto sob n°. 001 de 11/02/2019, e da Lei Municipal n°. 
056/2020 de 27/04/20202, dar-se-á no prazo de 15(quinze) dias contados da publicação 
deste ato. 
Art. 3°. A posse e a entrada em exercício sujeitam o(a) nomeado(a) nos termos 
deste Decreto ao compromisso de desempenhar o cargo de acordo com o Sistema 
Administrativo do Município de Coronel Vivida—Estado do Paraná, a Lei Complementar 
n°. 056 de 27/04/2020 (dispões sobre o Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos 
do Município de Coronel Vivida-PR) e a Lei 2.991/2020 de 27/04/2020 (dispõe sobre o 
quadro de cargos e funções, os planos de carreira e de remuneração do Profissional do 
Magistério) e demais legislações vigentes. 
Art. 40. As despesas decorrentes do cumprimento do presente Decreto correrão pelas 
dotações constantes no Orçamento Geral do Município para o exercício corrente. 
Art. 5°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida. Estado do Paraná, aos 17 (dezessete) 
dias do mês de fevereiro de 2021, 132° da República e 66° do Município. 
ANDERSON MANIQUE BARRETO - Prefeito Municipal 
Registre-se e Publique-se 
Paulo Ricardo de Souza Centenaro Sâmara de Moraes Spagnoli 
Secretário Municipal de Diretora do Departamento - Administração e Fazenda de Gestão 
de Pessoas 
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PORTARIAS 

PORTARIA N°011, de 17 de fevereiro de 2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município, em seu artigo 24, alínea 

Inciso II, 
RESOLVE 
Art. 1°. DESIGNAR Comissão Permanente de Licitação para a realização de licitações do 
Município de Coronel Vivida e do Fundo Municipal de Saúde de Coronel Vivida-PR, para 
o período de 15 (quinze) de fevereiro de 2021 até 31 (trinta e um) de dezembro de 2021. 
composto pelos seguintes membros: 

NOME CARGO CPF N° IDENTIDADE N° 

Ornara Mazzucalto Presidente 032.434.999-84 8.613.696-1/PR 

Fernando de Quadros Abati, Membro Efetivo 044.650.189-16 8.178.961-4/PR 

lana Roberta Schmid Membro Efetivo 050.669.369-47 8.407.675-9/PR 

Leila Marcolina Membro Efetivo 031.467.799-27 7.403.644-9/PR 

Aline Man dos Santos Canova Membro Suplente 053.900.389-16 9.782.955-1/PR 

Douglas Crishan Strapazzon Membro Suplente 041.032.719-06 8.907 764 8/PR 

Elizangela Veis Sponholz Membro Suplente 029.222.969-03 6.601.832-6/PR 

Flaviane Gubert Siqueira Membro Suplente 077.573.439-09 10.672.157-2/PR 

Art. 2°. DELEGAR poderes para, DIANRA MAZZUCATTO, Presidente da Comissão, para 
assinar editais, avisos e ofícios decorrentes de licitações. 
Art. 30. No caso de falta de algum dos membros efetivos durante as sessões, o mesmo 
poderá ser automaticamente substituído por um membro suplente, sem qualquer prejuízo 
ao trâmite do processo. 
Art. 4°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, retroagindo seus efeitos a partir de 1° (primeiro) de janeiro de 2021. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida. Estado do Paraná. aos 17 (dezessete) 
dias do mês de fevereiro de 2021, 132° da República e 66° do Município. 
ANDERSON MANIQUE BARRETO - Prefeito Municipal 
Registre-se e Publique-se 
Paulo Ricardo de Souza Centenaro - Secretário Municipal de Administração e Fazenda 

RESOLUÇÕES 

RESOLUÇÃO N° 098/2021, de 18 de fevereiro de 2021. 

O PRESIDENTE DO CONSÕRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA REGIÃO SUDOESTE PINHAIS DO ESTADO 
DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e com fundamento nas disposições 
contidas na Lei Federal n° 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal n° 6.017, 
de 17 de janeiro de 2007, no Estatuto e na Primeira Alteração Estatutária, no art. 7°, 
inciso II, da Resolução n° 006, de 30.05.2011 e da Lei Federal n° 8.666/1993 de 21 de 
junho de 1993, RESOLVE: 
Art. 1° DESIGNAR Comissão Permanente de Licitação para a realização de licitações 
do Consórcio Público Intermunicipal para o Desenvolvimento Sustentável da Região 
Sudoeste Pinhais do Estado do Paraná, para o período de 18 de fevereiro de 2021 até 18 de 
fevereiro de 2022, composta pelos seguintes membros: 

NOME CARGO CPF N° IDENTIDADE N° 
lana Roberta Schmid Presidente 050.669.369-47 8.407.675-9/PR 
Eliane A. de Proencio da silva Membro 830.792.039-68 6.566.505-0/PR 
Leila Marcolina Membro 031.467.799-27 7.403.644-9/PR 
Fernando de Quadros Abatti Secretário 044.650.189-16 8.178.961-4/PR 

Art. 2° DELEGAR poderes para, lana Roberta Schmid, Presidente da Comissão, para 
assinar editais, avisos e oficios decorrentes de licitações. 
Art. 3° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Gabinete do Presidente do Consórcio Público Intermunicipal para o Desenvolvimento 
Sustentável da Região Sudoeste Pinhais do Estado do Paraná, aos 18 (dezoito) dias do mês 
de fevereiro de 2021. 

Anderson Manique Barreto, 
Presidente do Consórcio Pinhais. 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA — ESTADO DO PARANÁ 

OFÍCIO N2 155/2021 

PROTOCOLO N2 138/2021 

PARA: Tiago Bernardo Buginski de Almeida 
Procurador Municipal 

DATA: 14.10.2021 

Conforme previsto no parágrafo único do art. 38 da Lei n9 8.666/93, encaminhamos 
minuta do processo de dispensa de licitação e minuta do contrato, referente a contratação 
da instituição financeira - Caixa Econômica Federal para a prestação de serviços de cobrança 
bancária com registro e ou caucionada com registro. CONTRATADA: CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL, CNPJ N . 00360.305/0001-04. 

Atenciosamente, 

mara Mazzucatto 
Presidente da CPL 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 — Coronel Vivida — Paraná 
Fone; (46) 3232-8300 — e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 



MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA — ESTADO DO PARANÁ 

OFÍCIO N2 155/2021 

PROTOCOLO N2 138/2021 

PARA: Tiago Bernardo Buginski de Almeida 
Procurador Municipal 

DATA: 14.10.2021 

Conforme previsto no parágrafo único do art. 38 da Lei n2 8.666/93, encaminhamos 
minuta do processo de dispensa de licitação e minuta do contrato, referente a contratação 
da instituição financeira - Caixa Econômica Federal para a prestação de serviços de cobrança 
bancária com registro e ou caucionada com registro. CONTRATADA: CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL, CNPJ N2, 00.360.305/0001-04. 

Atenciosamente, 

Dinara Mazzucatto 
Presidente da CPL 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 — Coronel Vivida — Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 — e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA — ESTADO DO PARANÁ 

PARECER JURÍDICO 

Direito Administrativo. Licitações e Contratos. 
Centralização e processamento de créditos da folha de 
pagamento. Análise jurídica. 

Senhor Prefeito, 

Trata-se de solicitação para a contratação da Caixa Econômica Federal para a 
prestação de serviços de cobrança bancária com registro e/ou caucionada com registro. 

Os autos estão devidamente paginados de acordo com o art. 38 da Lei n° 8.666/93. 
O procedimento licitatório encontra-se instruído com os seguintes documentos, no 

que importa a presente análise: 

a) Termo de abertura; 
b) Requisição de necessidades 460/2021; 
c) Indicação de dotação orçamentária; 
d) Cotações e demais documentos da Caixa Econômica Federal; 
e) Minuta do Contrato; 

1") Ofício n° 155/2021 - Remessa da Comissão de Licitação para a análise 
prévia dos aspectos jurídicos da minuta do contrato, prescrita no art. 38, parágrafo 
único, da Lei n° 8.666/93; 

Este parecer, portanto, tem o escopo de assistir o Município no controle interno da 
legalidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória da licitação. 

I. ANÁLISE JURÍDICA 

LI. DO OBJETO E DA ADEQUAÇÃO DA MODALIDADE LICITATÓRIA ELEITA. 

Como é sabido, embora a realização de contratos pela Administração Pública exija, 
em regra, a obediência ao certame licitatório (princípio da obrigatoriedade), o legislador 
ressalvou hipóteses em que o Gestor pode prescindir da seleção formal prevista na Lei 
Federal n° 8.666/93, classicamente denominadas como "dispensa" e "inexigibilidade". 

Essas hipóteses de ressalva encontram fundamento no próprio texto 
constitucional, uma vez que o inciso XXI do artigo 37, da Constituição Federal, ao 
estabelecer a obrigatoriedade do procedimento de licitação para os contratos feitos pela 
Administração, já inicia seu texto resguardando "ressalvados os casos especificados na 
legislação". 

Em outras palavras, quando a Lei prevê hipóteses de contratação direta (dispensa 
e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará à 
melhor contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao 
procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve ao eficaz 
atendimento do interesse público naquela hipótese especifica. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 — Coronel Vivida — Paraná 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA — ESTADO DO PARANÁ 

Um ponto crucial a ser destacado é que, diferentemente da inexigibilidade, na 
dispensa, a competição seria sim possível, mas o legislador entendeu por bem torná-la 
não obrigatória em tais casos. Nessa feita, mesmo caracterizada uma das hipóteses 
previstas no artigo 24, entendendo o gestor que a realização da licitação atende ao 
interesse público, poderá fazê-la, pois a hipótese de dispensa permite a faculdade de 
escolha sobre a realização ou não do procedimento seletivo; por outro lado, será 
admissivel a utilização da hipótese legal de dispensa, mesmo que a competição seja viável, 
pois a permissão legal à contratação direta através de dispensa não tem como pressuposto 
a ausência de ambiente competitivo. 

Destaca-se que o inciso VIII do artigo 24 da Lei n° 8.666/93 estabelece que: 

"Art. 24. (...) 
VIII- para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens 
produzidos ou serviços prestados por órgão ou entidade que integre a 
Administração Pública e que tenha sido criado para esse fim específico em data 
anterior à vigência desta Lei, desde que o preço contratado seja compatível 
com o praticado no mercado; 

Sobre o enquadramento no caso em tela do aludido dispositivo o Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná entende que: 

Representação da Lei n.2 8.666/1993. Contratação direta. Dispensa de 
Licitação. Serviços bancários para a gestão da folha de pagamento dos 
servidores municipais. Banco oficial. Possibilidade de dispensa de licitação, 
com base no artigo 24, inciso VIII, da Lei n.° 8.666/1993. Concentração de 
todos os serviços financeiros na instituição oficial. Princípio da eficiência. 
Pela improcedência. Não há vedação legal para a contratação direta de 
Banco oficial explorador de atividade econômica para a gestão da folha de 
pagamento de servidores públicos (Inteligência do artigo 24, VIII, da Lei n.° 
8.666/1993); 2. A concentração de todos os serviços bancários/financeiros 
do ente público em banco oficial, inclusive o pagamento da folha dos 
servidores públicos, atende ao princípio da eficiência. (Acórdão 6.298/2015 
-Tribunal Pleno, Processo n° 32736/13, p. DETC n° 1290 em 01/02/2016). (g.n.) 

Aliás, o referido entendimento já foi manifestado anteriormente pelo Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná nos Acórdãos 4.088/14, 5.374/14 e 1.028/15. 

O Tribunal de Contas do Estado do Paraná no Acórdão cuja ementa foi transcrita 
retro, entende que a centralização dos serviços em banco oficial observa o principio da 
eficiência previsto no artigo 37 da Carta Magna, desse modo, no que tange a tal serviço há 
a prerrogativa de licitar ou dispensá-la, caso se opte por um banco oficial, devendo ser 
realizada a análise pelo Chefe do Executivo calcado nas razões constantes no Termo de 
Referência encartado nos autos, agregado a outras que possam ser complementadas pelo 
setor solicitante. 
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Sobre o enquadramento do caso ao inciso VII do art. 24 da Lei de Licitações, 
incumbe ao setor solicitante demonstrar o preenchimento integral dos requisitos 
previstos. 

Superadas as ponderações retro, destaca-se que procedimento licitatório será 
autorizado pelo titular do órgão ou entidade interessada, sendo devidamente justificada 
a dispensa de licitação pela seção encarregada de sua realização e ratificada pela 
autoridade competente (arts. 38 e 26 da Lei n2 8.666/93). 

O Parágrafo Único do artigo 26 da Lei de Licitações, elenca a necessidade de ser o 
feito instruído com os seguintes elementos: 

I - caracterização da situação emergencial, calamitosa ou de grave e 
iminente risco à segurança pública que justifique a dispensa, quando for o 
caso; 
II - razão da escolha do fornecedor ou executante; 
III - justificativa do preço; 
IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens 
serão alocados. 

Com relação à minuta do contrato trazida à colação para análise, considera-se que 
a mesma atende aos requisitos legais para a finalidade pretendida. 

Por derradeiro, cumpre salientar que a presente manifestação tomou por base, 
exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo 
administrativo em epígrafe. 

II. CONCLUSÃO 

Ante o exposto, entende esta Assessoria Jurídica pelo regular prosseguimento do 
processo administrativo de licitação. 

Registre-se, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões 
jurídicas observadas na instrução processual e no edital, com seus anexos, nos termos do 
parágrafo único do art. 38 da Lei n2 8.666/93. 

Não se incluem no âmbito de análise da Assessoria Jurídica os elementos técnicos 
pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão 
deverá ser verificada pelos setores responsáveis e pela autoridade competente. 

S. M. J. É o parecer. 
C onel Vivida-PR, s 19 de outa de 2021. 

Tiago Bernardo gi ski lmeicW 
OAB/PR 67.071 
Procurador Municipal 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA ESTADO DO PARANÁ 

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N2 29/2021 
PROCESSO LICITATÓRIO N2 135/2021 

Ref. Normativa: Lei n2 8.666 de 21.06.1993, publicada no D.O.U. de 22.06.1993 e subsequentes alterações. 
1. ÓRGÃO CONTRATANTE 

Secretaria Municipal da 
Fazenda 

2. DATA DA EMISSÃO 

28.10.2021 

3. ENQUADRAMENTO LEI N2
8.666/93: 

Artigo 24, Inciso VII I 

4. PROCESSO N2

135/2021 
5. OBJETO 
Contratação da instituição financeira - Caixa Econômica Federal para a prestação de serviços de cobrança 
bancária com registro e ou caucionada com registro. 
6. INSTRUMENTO A EMITIR 7. FORNECEDOR 
( ) S/ INSTRUMENTO (X) CONTRATO ( ) CADASTRADO (X) NÃO CADASTRADO 

8. DOCUMENTOS EM ANEXO AO PROCESSO 9. INFORMAÇÃO COMPLEMENTAR 
Termo de abertura do processo; termo de referência; requisição; 
indicação contábil; relação de pagamentos; documentos da empresa: Conforme termo de referência e 
estatuto; procuração; CNPJ; Certidões Negativas: Tributos Federais, contrato. 
FGTS, Estadual, Trabalhista; TCE/PR e autenticidade dos documentos 
e demais. 

10. JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA DA LICITAÇÃO 
A contratação do objeto deste processo é dispensável de licitação em decorrência do inciso VIII, do art. 24 
da Lei Federal n2 8.666/93: "VIII - Para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens 
produzidos ou serviços prestados por órgão ou entidade que integre a Administração Pública e que tenha 
sido criado para esse fim específico em data anterior à vigência desta Lei, desde que o preço contratado 
seja compatível com o praticado no mercado." 
11. JUSTIFICATIVA PARA ESCOLHA DO FORNECEDOR 
Em decorrência da justificativa acima mencionada. 

12. JUSTIFICATIVA DO VALOR 

O valor total estimado para a execução do objeto do futuro contrato é de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta 

mil reais). Este valor foi baseado no Contrato n2 01/2017, bem como em relatório, fornecido pelo Setor de 

Gestão Financeira, referente ao ano de 2020 e 2021. 

13. CONTRATADA 14. PRAZO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 12 (doze) meses, conforme contrato. 
CNPJ N . 00.360.305/0001-04 

15. UNIDADE 16. VALOR TOTAL ESTIMADO 17. DATA BASE 18. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

Tarifas R$ 150.000,00 28.10.2021 Mensalmente 

19. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
ÓRGÃO: 04 — SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 
UNIDADE: 01 — ADMINISTRAÇÃO S.M.F. 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 
Desdobramento da Despesa: 3.3.90.39.81: Serviços Bancários 

UG 0/U FONTE P/A DESCRIÇÃO DESPESA DESD. NATUREZA 

PRINC. 

00 04/01 000 2.007 Administração Financeira, Contabilidade, 107 2755 3.3.90.39.81 

Fiscalização e Tributação 
04.0001.04.123.0003.2.007 

20. PARECER DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

De acordo, dispensado se a licitação. 
( 1 • 

DATA: 28.10.2021 NOME: DiTSIARA MAZZUCATTO 

21. PROCESSO 22. RATIFICAÇÃO DO PREFEITO MUNICIPAL 
Ratificamos o presente pleito, concordando com a Contratação, 

(X) CONCLUÍDO dispensada a licitação. -kr-%, ( ) CANCELADO i -g N

I DATA: 28.10.2021 NOME: ANDERSON MANIQUE BARRETO 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA — ESTADO DO PARANÁ 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
Processo de Dispensa de Licitação n° 29/2021 

Despacho do Prefeito 

0000E,7 

Processo Licitatório n2 135/2021, RATIFICO, nos termos do art. 26, da Lei Federal n° 
8.666/93, contendo parecer jurídico do Sr. Tiago Bernardo Buginski de Almeida, Procurador 
Municipal, declaro dispensável a licitação no termo do Inciso VIII, do art. 24 da Lei Federal n2
8.666/93, do diploma legal invocado, referente à contratação da instituição financeira - 
Caixa Econômica Federal para a prestação de serviços de cobrança bancária com registro e 
ou caucionada com registro. Valor total estimado de R$ 150.000,00. Prazo de vigência: De 29 
de outubro de 2021 a 28 de outubro de 2022, conforme contrato. 

Publique-se. 

Coronel Vivida, 28 de outubro de 2021. 

9w1/4,~ 
Anderson Manique Barreto, 

Prefeito. 
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MUNICIPIO DE CLEVELANDIA 

PORTARIA 9031072021 

Diná* sobre a nomeação da Secretaria Executiva dos 
Conselhos de Defesa e Direitos, vinculados a Pasta da 
Assistencia Social 0120 nutras providencias. 

A Prefeita Municipal de C eveldriáa ES:330 DD Parana na LiSu de suas 
atribuições legas que Me sio Contendas por LH 

RESOLVE: 

Art. 1,  Fica nomeaoa para ectirciat a função de Secretera ExtKetive dos 
Conselhes de DefeSa e DffeRos. Vinculados a pasta da Assrstbisza SOCial a SenhOta Glauc a 
Riane Marquar Bano, matilCula 010 210204 

Art. 2,  Esta Porto-ao retrOalera a data de 21 03 202, ronlorne aprovaçan 
150511110 0101 Ata 121,2021 peio 21155 

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICIPIO DE CLEVELANDIA, ESTADO DO PARARA 29 
DE OUTUBRO DE 2021 

RAFAELA MARTINS LOSI 

PREFEITA MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE CLEVELANDIA 

DECRETO 027312021 

Disp6e sobre a substituição de membros de Conselho 
Municipal do Idoso. CNIDI, de Olevelándia. 

A Prefelta Municipal de Clevelancea EStadb do Paran.S oo uso de suas 
atribuicôrts 19A5. cOnsiderarela o danosto no art 22 da te. Municpal ri. 1 421 de 21 do 
Setembro de 1995, considerando a substituição de represertantos. 

RESOLVE. 

ArL 10. AIlerar O Der,e10 0v08312021. que nomeou Os memetOS Para 
reCorducãO do COnseiho Mutue.' Co Idoso, CO Municiu o clv Clovelandia no mandatO do 
5-911,0 vigente do refere° Or1030 2021-2023) substiwincic Os seguintes repreSentertles. 

CONSELHEIROS GOVERNAMENTAIS: 

Representante da Secrotaria Municipal de Assistencia Soc.al 

TIJIar Jarnilly RODDIto C 

Representante da Secretaria Munielpal da Saude e Bern Estar Social: 

Tt.riar Juliana Pacheco linhares. 

Representante do Centro de Referancia de Assis.éncia Social. CRUS: 

TojOar Jana-Aa Nay. da S.,va 

Supente Ke5 Roberto Aparecida An/..aa Ruam 

Art. 2, Nare mantidas as demais rorneacõeS JO Decrete n 091-2021 de OS de 1140100 010 
2021 

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICIPIO DE CLEVELANDIA. ESTADO DO PARARA. 29 
DE OUTUBRO DE 2021 

RAFAELA MARTINS LOSI 

PREFEITA MUNICIPAL 

AUJNICIP ODE CORONEL VIVIDA - ESTADO CO PARANÁ 
AVISO DE EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO N° 152021 

O 001500 010 GLYOnel Venda TOMO 21.01•15 COIO59...,ento dos inge19.521055. 1L9 ,7010 

C-amamento Publico. objelrranoo o CREDENCtAMENTO de pessoas turidtras para seleção de 
empresa* do ramo de construção civil 00110101 indicadas pelo 01001000 A Caixa Econômica 
Federal - CEF ou Instituição !Manceba autorizada pelo Banco Central do Brod, com vistas à 
contrataçâo de empresa (pela provia instituiçáo; para executar a consauçãe de . 0013088
habltaclonais de Interesse social erou no ambito do "Programe Co.. Verde e Amarela". em 
terrenos a serem detenninados e pertencentes ao Municrpio. Os 10110105541005 1015140 prOlocour 
no setor oF Prnitt.in 10 InuDIC 010 00 Crronts Vntida - PR .15 oomitnentos 00031405 1111 EcIrW en. OS 
das 0338- novembro 00 2020 ate as 09 00 noras do 0o21 do novembro de MI A ~Aura dos 
entiebries dar-se-a VI Je 29 de rafem= de 2021. após as 0000 noras, no predic sede na 
Prateei.. iocalinnlo oa Pit. Arepro Merano. Sie CariEo, CEP 40500-500 - CerOned Vsnda 
E sUdo do Pararia O Inteit° teor do edital • Seda ene," p000130 0140 Mamados e ret radas. naves 
00 tote. 41011 00102.10,11385? ar.g.,•. et na opção tro%çZeS. credetsciamentoe ens andamento. ou na 
0-47530 do Ucilta00et, Now informactes voará° ser atidas peIo 0060001 (46; 5202430.1 ou e-

1,cdaosoAc;raneiL7egte.,;44•79 LI CdOnel Vviea 20 30 011,00, 0 de 2021 Pinam Manucatto 
Presidente da Comissão Peenanente de Lotação 

11519C.IFIG 010 C.~ 382100 100 
TF ir.ClC: DE RA T,FIC/4,,:ÃO DE DisPEksb ot: csciT.44Aci, 

trrocesso Lenaktrio ' 1332021. RATIFICO.ncs lermos, d." art 26. oa Lei Fstlerri n. 568613. tente, . 
INI110et ;aia.. St Tapo Bernardo Buiria or Arsessa. Procrrade Wuncipel. deram drseensávet a 
sosação no Neto do 006001- do an 24 ds LI Federal e.  809093 do &eiva ledA iroccadc 
reliverve a rissraticão tett:Mo...mera CaNa Eosnams Federal para a et/am.o. sereço, 
de °lie! ent,a NU.% com req,sea Jai mão. 06DD reparo Valor lotai estriado de R! 150 poço° 
riinoi•• os ',vencia 05 29 do matam de 2021 IDO do Nauhrn de 2022. mem. mane, PuMque-se 
Coroner Vvrda. 210 ne °Juba de 2710 Andes. Man,* Bet.eso. costeiro 

4C DIS, J.NSA 
Promer lOtatoro 135:202! RATIFICO. e% *MOS d0 MI 3140 151 Fedral 00 8,561.93, contendo 
prece. mieten 40 31. Tapa Bera,. Sorvardes Met.. Piorando,  Muninpel decta jrseer,abLet a 
et.* 00 spn, dc *04.1001,. 5085 24 cas 10 Federa n' 0066113, do anona ierNI invocado. 
reletento A ~aça° de serviço cm 1040114, excNsrvidada, a armee:açosO pocessarnome do 
aeal46 p111110013040 54 1de, (Dem Mae CMIGI de tolha da pagamento °era. peio Marimaris a:e roés 
1,01010,0, 525 sc.tdores abtaripendo serodcres ira,. c seri/apostas terçados ern contas 
serene Indireto. na CADA 3010 0, credites em fim de estapartee eu quarcere adra pessoa que 
mantenha Ou Crina A Mole, Anafe de remo-traça° cem O Contratan,e. seja recebendo virrt,nento 

subsidt, seâillte5 e ciens,Sen 00 botta estar ConS ato de Presta•Qao oe Serrços FFrancens e 
0i:e01 Avenças - Com Escluserdale 33.360 v027 micro 1100100384. 200010100 rara efeito deste 
vseemento DREDITÃDCS.00 tonFaaanda do 5071546 100 detdo na conta contr. do M.e:o.. 
00001,3001 noas° aos SerrekireS Be. teateet prinsenstas • *Meava. oa Mumgsi 

de. Coroei V4a. o apl. tra AdeereerNSe Détrtâ. 001000.15210 095 aMolo Nicamenai. 
0,0630 Os ~et% e attalapOS. Martaelleriefes 11013011 '1000 04100:011 00, 3. os 

19./D30.00 P5300 12. vgénua: De 20.1. dvtabra 4. 2e21 a 28 tre Quatro . 2720. 1:se:ret. ceesato 
P,bsourrsa cons. 51040. 20 de aduem 2e21 arelerMn 010010,4 051010 reeNdr. 

MUNICIPIO DE CORONEL IMO!, - ESTADO 00 PARARA 
RESULTADO DA LICITAÇAO.PREGA0 ELETRONICO 90 67,1020 

DATA 01110121 ABERTURA 27,10121 HORÁRIO: 0600 LISPUTA: S900 
OBJETO CONTR075ÇA0 DE EMPRESA PARA 101.421000 DE 05 ÇiNGOI TANOIJES DE 
0E5E03100510 DE LEiTE DE 300 LITROS PARA ATENDIMENTO AOS AGRICULTORES FAMILIARES. 
DECORRENTE DO GONVENIO FIRMADO ENTRE O MuNIC,M0 DE CORONEL VIV1DA E A SEUS - 
SEC RETARA ESTADUAL DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO COWENIO 022/202e 
Considerando 0:4110001053 C,DAMAO MAQUINAS E aPLEMENTDS AGRICOLAS EIRELi 00001011 50 
n calor lance, IN inabitada pois não apresentou os &Nume., de habataçáo Monne esq,. no ken, 8. 
1...01501 8.11 T. de mem apresentou ern nane da MON% TERRAMAO INSUMOS AGRIOOLAS MEU. 
c,ormoerando Que a empresa 8404000 REP.:RICH - ME segunda dasulcade 140 nacarada pois ralo 
aresentou o CNPJ roto doedeentos de fat-Raçao, conIonne exiode no :tern 8 SuISTam 11. 0011 . 
811.12, Nine. 'ar . essa', 
Comine..do duo a emprese REFRIGFRArY)RES DF (FIE GEIA MAS!, 1 TDA. TeMeaa e "me 
riassdirade e. Tamario, a riodán remetera:. contorne caio.do no atm R abaria 011, 8.1' 1 . 
8 11.11. 91140 dl' Oo ed. 
DECLARO, a pres.te licitação FRACASSADA. 
00,0101 010103 2140 u'AIIDIOOA 2021 Ander Soe Mame Barreto Prefeito 

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA -019 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBIUDADE DE LICITAÇÃO n°1912021 

Despacho co Prefeito ihrucipal. Processo L itatfrio 137Q021, RATIFICO, 'os ternos de art. 26 
da Ia: Federai 00 6666193. conte,* oarevar furld•co do Sr. Togo Bernardo Buço* de Almeida. 

Pr~adOr IhnfoPal. dedaro inevigfve a licitaçáo nos termos do 1captir art 25. do didoma legal 
invocado. relerecte ao CREDENCIAMENTO da Sra. Gismaeli Tais Gakiaa. CPF n° 088.128.909-90 
Pafa link de Superviso,  de EquiPe Rolo Sras. Rose/aro Batochio Signoricn. CPÇ o' 014 651. t39-
59, Cauane Be.rtanda de Andrade. CPF 00037 414.259-22. Angela Rol Ignacio de Lira. CPf n' 
102.400.529-58 e Sidero Peiem da Siva. 0201 10 074.068.94947 pare a função de Visitado, SOCial. 
para ~len no âmbito da Secniarla Mundpal de Assistência para 109104:1041 00 Programa Prineira 
Infância • Cnança Feliz, para o pertodo de 12 (doce) meses. cxforne contrato. peio valor laia! 10 0$ 
93603.08 (noventa e Dês mi e seiscentos reais!. Publique-se. Coronel %da 29 de outubro de 
2021. Ardeis°, /.100qi..e Barco. freferto 

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA ESTADO DO PARAS 1. 
PUBLI(:A00 DE ATOS: 

.5.00 l DATA ASSUNTO 
Portaria n'. 048 29110/2021 Designa Presidente da Comissão de lit ilações 

A publicaçào na integra dos atos uma enconna-se disponivel no seguinte endereço 
eletrónico: Oi.p.:."...,,,:,,...rligapmraripp.,,j,yo.,_?,r,..a.rnp•* - conforme autorindo pela 1 ei 
Municipal 513063, de 26 de maio de 2021. regulamentada pelo Decreto n" 7691. de 14 
de iulto de 2021. 

0170EITUOA DE 

Vitorino 
eu 'Aluo ao 4A venal 

SEXTO IERMS2_8(2111Y4 
CONTRATO N 22/2021 

Ou* rezem entre si. e PREFEITURA MUNICIPAL DE VITORINO. pessoa ignora de 
Jreito Patilicu 514000. devotamente inser. nu CNP: sut n° 70 995 463:0021.00, com sede e 
toro 5923 Breio de Ceitarterna. 134. em `Mormo. Esta. du Pane, 111151el ato ta:reme:Sado 
Pela Prefeito Municipal, Sr MARÇANO VOTTRI. Nas:leito aprónam. portador do CPI" II°, 
0500166709800 II'. 91183080,PR. dorevento denome.e. A. CONTRATANTE. e de ovtio, e 
emarese MAFER COPAERCIO DE comeusTiveis LTDA O Rue AO BRASIL 
ARGENTINA Sdr,  . BArre Centro, 51100aa, Insonte no CNPJ sob r,  10E88757000173 . 
neste ato representada por MARCOS ANTONIO KOGHOFER inscrito no CPENE sob n° 
71840614991. doravante denonnado CONTRATADA Serrem o presente meniante es 
seguintes clausulas e wndipSes em çOntamatsder COM a parira 002:20215011 perecer 

11001105060e 775 2611, 3148. 3871 3895 4351 4.5642021 

Clausule Primeira: Do VA., - F. naapaatatla 0 vau( 00 oloba RS 4448..71 
passam. OS vala.. unda109 DM, 

1 do Itere 01.. RS 5 DD Dere RS 6.19. 
II- do Item 02. de RS 4.99 para RS 5.011. 
til -001100103. mantido 05 4,00: 
IV- do Item 34 ment,d0 RS 0.135 

Cliv7vM P•vesvvI, ere ere fronn ..ogor 110130 na 0000.0 /11,,O7001/0 

coreratuan ao, 000 conetteM COm 1101550IIlU alarme,. 

E amum por 011000101 ;ur.trA 1 rocem.. 010000170•53 O 04101 11 121101000 

durnpnren• nrepraIrmote o 00111.10 do arr.. de mtvlocva 101 511150 Sean 

O presente aditarem. em eluak vias de 191001 1000 0 01010

01101151 em 1.10,21721 

MARCIANO VOTTRI 
Preto., Mull0e0n1,00traInn, 

MARCOS ANTONIO KOGROFER 
CONTRATADA 

MAFER CCMERCIO DE COMBUSTIVEIS L roA 

PREFEITURA DE III 
Vitorino 

ESTADO Do PARANA 

40150 501 LICITAÇÃO 

O MUNICIPIO DE 0701410,01 ESTADO DO 0ARANA torra polaco 

realwaçÃo em Sua sede. alo á Rue Clarão Ou Capanter.V9 134. as 09 CO horas do 

ao 11.1112021 LICITAÇÃO na mudendade PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO 

DE PREÇOS . too de Ealtoçaa MENOR PREÇO POR dem o • 0102021. 

0510511,100 o CONTRATACAO DE SERVIÇOS E AQUISIÇÃO DE BLOCO DE 

CONCRETO TIPO PAVOR E GRAMA PARA O MUNICIPIO DE VITORINO. 

O Natal poderei ser 001.00 PREFEITURA MUNICIPAL DE 

wroRodo e partir do dia 300102021 Dei0,0 ema00 mle.:•£nljemV.ZJIC.Y.r..

t°m~erámx,oimir o pelo ate WIANN vemem.a.gov.br 

~n..29/1051011 

Pregoam Ofiene de Munais, 

SUDOESTE 

ATENDIMENTO NO PARANA, 
LITORAL CATARINENSE 
E GRANDE SÃO PAULO 

PATO BRANCO - PR 
Rua Ne:...to, 133 / 11.11110 VÃ C502e1301ç5 

8550114o / 0100101471. 45. 1025.5005 

sudoestotransportes.com.br 



Paraná , 01 de Novembro de 2021 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO X I N°2381 

074.868.949-47 para a função de Visitador Social, para atuarem no 
âmbito da Secretaria Municipal de Assistência para trabalhar no 
Programa Primeira Infância - Criança Feliz, para o período de 12 
(doze) meses, conforme contrato, pelo valor total de R$ 93.600,00 
(noventa e três mil e seiscentos reais). 

Publique-se. 

Coronel Vivida. 29 de outubro de 2021. 

ANDERSON MANIQUE BARRETO, 
Prefeito. 

Publicado por: 
lana Roberta Schmid 

Código Identificador:2A46BCAF 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
TERMO DE RATIFICAÇÃO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO INI° 
29/2021 
Processo Licitatório n° 135/2021, RATIFICO, nos termos do art. 26, 
da Lei Federal n° 8.666/93, contendo parecer jurídico do Sr. Tiago 
Bernardo Buginski de Almeida, Procurador Municipal, declaro 
dispensável a licitação no termo do Inciso VIII, do art. 24 da Lei 
Federal n° 8.666/93, do diploma legal invocado, referente à 
contratação da instituição financeira - Caixa Econômica Federal para a 
prestação de serviços de cobrança bancária com registro e ou 
caucionada com registro. Valor total estimado de R$ 150.000,00. 
Prazo de vigência: De 29 de outubro de 2021 a 28 de outubro de 2022, 
conforme contrato. 

Publique-se. 

Coronel Vivida, 28 de outubro de 2021. 

ANDERSON MANIQUE BARRETO, 
Prefeito. 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 
30/2021 
Processo Licitatório n° 136/2021, RATIFICO, nos termos do art. 26, 
da Lei Federal n° 8.666/93, contendo parecer jurídico do Sr. Tiago 
Bernardo Buginski de Almeida, Procurador Municipal, declaro 
dispensável a licitação no termo do Inciso VIII, do art. 24 da Lei 
Federal ri° 8.666/93, do diploma legal invocado, referente à 
contratação de serviço em caráter de exclusividade, a centralização e 
processamento de créditos provenientes de 100% (cem por cento) da 
folha de pagamento gerada pelo Município, que hoje representam 525 
servidores, abrangendo servidores ativos, inativos e pensionistas, 
lançados em contas salário individuais na CAIXA, além de créditos 
em favor de estagiários ou qualquer outra pessoa que mantenha ou 
venha a manter vínculo de remuneração com o Contratante, seja 
recebendo vencimento, salário, subsidio, proventos e pensões ou bolsa 
estágio, Contrato de Prestação de Serviços Financeiros e Outras 
Avenças — Com Exclusividade 33.360 v027 micro 2 denominados, 
doravante, para efeito deste instrumento, CREDITADOS, em 
contrapartida da efetivação de débito na conta corrente do Município. 
Concessão de crédito aos servidores ativos e inativos, pensionistas e 
estagiários da Prefeitura Municipal de Coronel Vivida e órgãos da 
Administração Direta, mediante consignação em folha de pagamento, 
atendidos os requisitos e pressupostos regulamentares de ordem 
interna da CAIXA. Valor total de RS 750.000,00. Prazo de vigência: 
De 29 de outubro de 2021 a 28 de outubro de 2026, conforme 
contrato. 

Publique-se. 

Coronel Vivida, 28 de outubro de 2021. 

ANDERSON MANIQUE BARRETO, 
Prefeito. 

Publica o por: 
Leila Marcolina 

Código Identificador:05273DA3 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
RESULTADO DA LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 67/2021 
DATA: 01/10/21 ABERTURA: 27/10/21 HORÁRIO: 08:00 
DISPUTA: 09:00 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO 
DE 05 (CINCO) TANQUES DE RESFRIAMENTO DE LEITE DE 
300 LITROS, PARA ATENDIMENTO AOS AGRICULTORES 
FAMILIARES, DECORRENTE DO CONVÊNIO FIRMADO 
ENTRE O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA E A SEAB — 
SECRETARIA ESTADUAL DE AGRICULTURA E 
ABASTECIMENTO CONVÊNIO N° 022/2020. 
Considerando que a empresa CIDAMAQ MÁQUINAS E 
IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS EIRELI, detentora do melhor lance, 
foi inabilitada pois não apresentou os documentos de habilitação 
conforme exigido no item 8, subitem 8.11.1. do edital (apresentou em 
nome da empresa TERRAMAQ INSUMOS AGRÍCOLAS EIRELI); 
Considerando que a empresa WALMOR HENRICH — ME, segunda 
classificada, foi inabilitada pois não apresentou o CNPJ nos 
documentos de habilitação, conforme exigido no item 8, subitem 8.11, 
8.11.1., 8.11.1.2, alínea "a)" do edital; 
Considerando que a empresa REFRIGERADORES DE LEITE GELA 
BRASIL LTDA, terceira e última classificada não apresentou a 
certidão municipal, conforme exigido no item 8, subitem 8.11, 8.11.1., 
8.11.1.2, alínea "d)" do edital; 
DECLARO, a presente licitação FRACASSADA. 

Coronel Vivida, 28 de outubro de 2021. 

ANDERSON MANIQUE BARRETO, 
Prefeito. 

Publicado por: 
lana Roberta Schmid 

Código Identificador:59FDDDFB 
. . 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE D'OESTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO N". 1622/2021 

SUMULA: DESIGNAR SERVIDORES PÚBLICOS 
A FUNÇÃO GRATIFICADA, E DA OUTRAS 
PROVIDENCIAS; 

O Prefeito Municipal de Diamante D'Oeste, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais, regimentais que lhe são conferidas de 
acordo com Legislação vigente, 
RESOLVE 
Art. 1" - DESIGNAR a Senhora, MARLENE GAMES RAMOS 
GOMES, Brasileira, casada, portadora do RG n° 90576496 SSP-PR, 
CPF n°046.030.849-19, CTPS ne). 1879346 série 00030-PR, Matrícula 
Funcional n°2429-1, ocupante do cargo provimento efetivo de 
SERVIÇOS GERAIS a responder como CUIDADOR NO LAR DE 
IDOSOS, bem como pelas suas atribuições e funções. A referida 
gratificação será de 52% sobre o salário base. 
Art. 2°- Fica revogado o Art. 2' do Decreto n° 1529/2021 datado aos 
trinta dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e um. 
Art. 3°- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DIAMANTE 
D'OESTE Aos vinte e nove dias do mês de outubro do ano de dois 
mil e vinte e um. 

GUILHERME PIVATTO JUNIOR 
Prefeito Municipal 

www.diariomunicipal.com.br/amp 84 


